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RESUMO 

Este trabalho tem como objeto de estudo a política de assistência social para 

adolescentes no município de Barretos-SP frente às contradições impostas pelo ideário 

neoliberal.  

As políticas sociais são constituídas a partir do momento econômico, político e 

cultural vivido pela sociedade. Considerando as brutais transformações ocorridas no 

processo de acumulação capitalista a partir da década de 1970, bem como o avanço 

crescente do neoliberalismo, são evidentes os re-aranjos nas funções do Estado, 

principalmente no que diz respeito às políticas sociais, desencadeando assim alterações 

substanciais no seu modelo, conteúdo e abrangência.  

Esta pesquisa procura conhecer a efetivação dessa política social na cidade de 

Barretos e analisar sua correspondência com o Estatuto da Criança e do Adolescente e a 

Lei Orgânica da Assistência. Para tanto foi destacado seu processo de planejamento, 

considerando a formulação, financiamento, gestão e controle. 

Diante do reordenamento dado às políticas sociais pelo neoliberalismo tornando-as 

pontuais, fragmentadas e seletivas este estudo realiza uma análise de como esta vem se 

efetivando no cotidiano dos adolescentes e como os sujeitos responsáveis pela sua 

formulação, gestão, financiamento e controle vem direcionando este processo. Sendo assim 

este trabalho oferece uma pequena mostra do processo de implementação da política de 

assistência social para adolescentes no município de Barretos, ensejando oferecer 

elementos que ampliem as discussões sobre este tema.  

 

 

 



  

RESUMEN  

 

Este trabajo tiene como objeto de estudio la política de asistencia social  para los 

adolescentes del municipio de Barretos-SP, en relación a las contradicciones impuestas por 

la ideología neoliberal.  

Las políticas sociales son constituidas a partir del momento económico, político y 

cultural vivido por la sociedad. Considerando las brutales transformaciones ocurridas en el 

proceso de acumulación capitalista, a partir de la década de 1970, como también el avanzo 

creciente del neoliberalismo, son evidentes las reordenaciones en las funciones del Estado, 

principalmente en lo que se refiere a las políticas sociales, desencadenando de este modo, 

alteraciones sustanciales en su modelo, contenido y alcance. 

Esta pesquisa procura conocer la efectivación de esa política social en la ciudad de 

Barretos y analisar sua correspondencia con el Estatuto del Niño y del Adolescente y la 

Ley Orgánica de la Asistencia. Para tal, ha sido destacado su proceso de planificación, 

considerando la formulación, financiación, gestión y control.  

Frente a la reorganización hecha en las políticas sociales por el neoliberalismo, 

volviéndolas punctuales, fragmentadas y selectivas, este estudio realiza un análisis de 

cómo esta política se está volviendo efectiva en el cotidiano de los adolescentes y como los 

responsables por su formulación, gestión y control están direccionando este proceso.  De 

este modo, este trabajo ofrece una pequeña muestra del proceso de implementación de la 

política de asistencia social en el municipio de Barretos,  objetivando ofrecer elementos 

que amplien las discusiones sobre el tema.  
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Este trabalho surgiu da necessidade de um aprofundamento teórico sobre o 

processo de constituição da política de assistência social, principalmente aquela 

direcionada aos adolescentes, nas questões relacionadas à sua implementação, tendo como 

eixo a sua formulação, gestão, financiamento e  controle. 

 Alguns questionamentos sobre a efetivação desse processo surgiram devido à 

experiência profissional da pesquisadora, visto que esta, por quatro anos trabalhou na 

Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor – FEBEM no município de Barretos e região, 

atuando num primeiro momento no atendimento direto com os adolescentes e depois como 

supervisora de um convênio para atendimento a adolescentes em conflito com a lei, em 

cumprimento de medida sócio educativa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à 

Comunidade. Nesses anos foi possível perceber a precariedade das políticas sociais para 

este segmento na sua área de atuação, destacando por exemplo, os interesses políticos 

presentes na formulação dessas políticas, com grande ênfase para a centralização das 

decisões nos órgãos gestores, a dificuldade na implementação de projetos preventivos, a 

redução do papel do Estado no seu financiamento bem como a necessidade de profissionais 

capacitados e comprometidos com os direitos das crianças e adolescentes.    

 A partir daí foi dado inicio ao estudo bibliográfico sobre o tema onde foi possível 

definir a concepção de política social adotada para este trabalho, conforme Vieira:  

“Trata-se de uma estratégia [do Estado] voltada para o 

chamado desenvolvimento econômico e, consequentemente, para 

atuar na correlação de forças sociais, seguindo as determinações 

daquele desenvolvimento. Considera-se portanto, que qualquer 

política social aplicada pelo governo representa de certa maneira as 

relações entre o Estado e a Economia, durante a época em questão. 

Assim como a política econômica, também a política social revela, em 

seu nível lógico e em seu nível histórico, as transformações havidas 

nas relações de apropriação econômica e no exercício da dominação 

política, presentes na sociedade brasileira.” (1985, p. 10)    
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Considerando as brutais transformações ocorridas no processo de acumulação 

capitalista a partir da década de 1970 e o avanço crescente do neoliberalismo, são 

evidentes os re-aranjos nas funções do Estado, principalmente no que diz respeito às 

políticas sociais, desencadeando assim alterações substanciais no seu modelo e conteúdo.    

 No Brasil, ao mesmo tempo em que este ideário neoliberal vem conseguindo se 

consolidar, há uma luta política dos setores populares para que os direitos previstos na 

Constituição Federal de 1988 se efetivem. Tem-se portanto por um lado, uma legislação 

que define e amplia direitos  prevendo a descentralização político-administrativa, divisão 

de poderes e responsabilidades entre as três esferas de poder e principalmente a garantia da 

participação da sociedade civil no processo decisório e no controle das políticas sociais e 

por outro, a crescente destruição dos direitos sociais e consequentemente das políticas 

sociais imposta pelo neoliberalismo. 

 Portanto, foi a partir da aproximação da compreensão dessas transformações que 

este estudo teve como objeto de análise a política social para adolescentes no município de 

Barretos frente às contradições impostas pelos ideário neoliberal e por objetivos conhecer a 

efetivação dessa política na cidade de Barretos e analisar sua correspondência com o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei Orgânica da Assistência. Para tanto foi 

destacado seu processo de planejamento, considerando sua formulação, financiamento, 

gestão e controle.  

 No primeiro capítulo foi realizada uma breve análise da atual fase do capitalismo e 

suas conseqüências para as políticas sociais. Com isso foi possível compreender a 

reestruturação do processo de acumulação, as alterações do papel do Estado, das relações 

sociais e das políticas sociais a partir do ideário neoliberal, evidenciando os determinantes 

que fazem com  que os programas e projetos para adolescentes sofram mudanças drásticas 

de acordo com o modelo econômico vigente. 
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 No segundo capítulo procurou-se compreender como efetivamente vem se 

desenvolvendo as políticas sociais. Inicialmente situa-se o Brasil no contexto da chamada 

globalização, mostrando sua integração subalterna, bem como o desmonte dos direitos 

sociais, conquistados pelas lutas dos movimentos sociais e assegurados legalmente pela 

Constituição Federal. Em seguida definiu-se a concepção de política social e apresentou-se 

como esta vem sendo descentralizada, focalizada e privatizada no país. Foi dado destaque à 

análise sobre a política social para adolescentes com ênfase para  seu reordenamento legal 

a partir do ECA e da LOAS. Estas leis trazem consigo um novo modelo de gestão, com 

novos métodos e conteúdos, porém são descritas também as dificuldades políticas, 

econômicas e culturais que interferem e determinam a  sua efetivação. 

 No capítulo três, inicialmente foi apresentado suscintamente o universo da 

pesquisa, ou seja, o município de Barretos. Em seguida foi apresentada a metodologia 

utilizada para a pesquisa de campo, bem como a identificação dos sujeitos da pesquisa. 

  No capítulo quatro e quinto foi realizada a  análise dos dados colhidos na pesquisa 

empírica buscando conhecer o processo de implementação da política de assistência social 

para adolescentes no município de Barretos, a partir dos depoimentos de seus sujeitos, bem 

como da consulta a documentos e observação da pesquisadora, sendo que no quarto 

capítulo foram incluídos os elementos de formulação, financiamento e controle e no quinto 

os aspectos relacionados à gestão.    

 A expectativa é que este trabalho possa contribuir para discussões técnicas sobre o 

tema em questão.  
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CAPÍTULO I  

A atual fase do capitalismo e suas relações com as políticas 

sociais 
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Para compreender a constituição e finalidades das políticas sociais no Brasil e seus 

desdobramentos na cidade de Barretos-SP faz-se necessário identificar quais os reais 

significados do atual estágio do capitalismo e suas conseqüências diretas na formulação, 

implementação e controle destas políticas. 

Inicialmente é importante considerar o caráter teleológico1 da ação humana para 

compreender a sua importância na constituição das relações sociais. 

Os seres humanos se diferenciam dos animais pela sua capacidade de transformar a 

natureza, a sua vida e a dos outros homens através do trabalho.  Estes possuem a qualidade 

de identificar os seus desejos, pensar diferentes alternativas para conseguir alcançá-los e ao 

transformá-los em realidade conseguir resultados que extrapolem suas necessidades 

primeiras, alterando assim substancialmente sua vida e a dos outros homens. 

 

“Pressupomos o trabalho numa forma que pertence 

exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações 

semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais que um 

arquiteto humano com a construção dos favos de sua colmeia. Mas o 

que distingue de antemão, o pior dos arquitetos da melhor das 

abelhas é que ele construiu o favo na sua cabeça antes de construi-lo 

em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que 

já no inicio deste existiu na imaginação do trabalhador, e, portanto 

idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da forma da 

matéria natural, realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural seu 

objetivo, que ele determina, que sabe como lei, a espécie e o modo de 

sua atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade.” ( Marx, 

1988, p.143-4)  

    

                                                           
1 Capacidade humana de projetar finalidades às ações; finalidades que contêm uma intenção ideal e um 
conjunto de valores direcionados ao que se julga melhor com relação ao presente. (Barroco.1.999,p.122)  
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Portanto para pensar como os homens se relacionam em sociedade e como 

determinam suas ações faz-se necessário ter claro que é no trabalho e pelo trabalho que ele, 

desde os primórdios, encontra sua realização. 

Ressalta-se que, quando aqui se fala em trabalho, não se está reportando às 

diferentes configurações que este assumiu a partir do momento em que passou a ser 

utilizado como forma de opressão e exploração entre os homens, mas sim da sua utilização 

como forma de emancipação humana. 

Quando os homens começam a produzir mais que o necessário à sua sobrevivência, 

criando produtos excedentes, estão estabelecidas as condições necessárias para a 

exploração do homem pelo homem, por meio do trabalho. Estes deixam de ter em mãos o 

poder de buscar sua realização através do trabalho livre alterando profundamente as 

relações sociais que direcionam o seu viver.  

O modo de produção capitalista levou o homem a uma dependência direta dos 

grandes capitais visto que, para garantir a sua própria reprodução e a de sua família ele 

passou a vender o único produto que possuía, sua força de trabalho, por um valor suficiente 

apenas para que consiga garantir a produtividade e lucratividade do capital. 

Os mecanismos criados pelo capital para manter um exército de reserva de 

trabalhadores, por meio da extração de mais valia absoluta (extensão da jornada de 

trabalho e ou sua intensificação) ou relativa, (aumento da produção através do incremento 

tecnológico) servem de alavanca à exploração. Neste processo o homem é levado a deixar 

de perceber-se enquanto ser capaz de transformar a si mesmo e aos outros, alienando-se.2 

A cristalização desta subjugação do homem ao sistema cresce à medida que se 

intensifica a exploração da força de trabalho, sendo esta a garantia da reprodução do 

capital e da busca da perpetuação desta dominação.  
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A composição orgânica do capital é determinada pela relação entre capital 

constante - meios de produção e capital variável-valor da força de trabalho. No decorrer da 

história, devido ao incremento da tecnologia, o capital constante tem crescido muito em 

detrimento da utilização da força de trabalho, fator que potencializa a dependência do 

trabalhador e a desigualdade no acesso aos meios de produção. 

 

“...Essa composição é determinada pela proporção entre, por 

um lado, a massa dos meios de produção utilizados e, por outro lado, 

o montante de trabalho exigido para o seu emprego. Chamo a 

primeira de composição-valor e a segunda de composição técnica do 

capital. Entre ambas há uma estreita correlação. Para expressá-la, 

chamo a composição-valor do capital, á medida que determinada por 

sua composição técnica e espelha modificações, de: composição 

orgânica do capital. Onde se fala simplesmente de composição do 

capital, deve-se entender sempre sua composição orgânica.”(Marx, 

1996, p. 245) 

     

O crescente desenvolvimento do modo de produção capitalista desencadeia 

uma maior concentração de capital com alterações na sua composição orgânica, aumento 

do capital constante e diminuição do variável na sua acumulação. Aumenta-se a 

concentração de capitais com grandes monopólios, aumenta-se a competição pelo lucro 

entre esses monopólios onde uma das armas mais importantes é o avanço tecnológico 

resultando assim na diminuição da demanda efetiva de trabalho vivo criando um exército 

de reserva cada vez maior. 

          Portanto este sistema se mantém por meio da busca desenfreada pelo crescimento e 

expansão, tendo a acumulação como seu principal objetivo e a competição e concentração 

                                                                                                                                                                                
2 Processo social pelo qual a humanidade no seu processo de reprodução produz a sua própria desumanidade, 
sua própria negação enquanto ser humano.( Lessa, 2000, p.10) 
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suas maiores e melhores armas. Este processo ganha sustentação na luta intercapitalista 

organizada para produzir mais, em menor tempo, com menores preços.        

     Porém, o sistema capitalista nesta luta sem controles é assombrado pelo fantasma 

das crises cíclicas, originadas pelo processo de superacumulação, que ocorre de tempos em 

tempos. São momentos da chamada crise da oferta e da procura com conseqüente 

desaceleração da economia e desemprego. Nestes momentos o capital busca se reorganizar 

e utiliza-se de diferentes mecanismos para controlar e garantir o processo de acumulação.  

 

“Uma condição generalizada de superacumulação seria 

indicada por capacidade produtiva ociosa, um excesso de 

mercadorias e estoques, um excedente de capital-dinheiro (talvez 

mantido com entesouramento) e grande desemprego”  (Harvey, 1992, 

p.170) 

 

 Sendo assim todas as transformações sofridas na história são frutos de uma 

conjugação de múltiplas determinações. Neste texto serão apontados alguns 

acontecimentos, ocorridos durante o século passado, considerados importantes para 

auxiliar na compreensão do momento presente. 

     As idéias liberais do século XIX baseadas no livre mercado começam a perder suas 

forças impulsionadoras no final do século XIX e inicio do século XX devido à grande crise 

cíclica vivida pelo capitalismo neste período. Nesse sentido é paradigmática a crise de 

1.929.3  

                                                           
3 Esse período também é conhecido como Grande Depressão. Foi a maior crise econômica mundial do 
capitalismo até aquele momento. Uma crise que iniciou-se no sistema financeiro americano, a partir do dia 24 
de outubro de 1929, quando na história registra o primeiro dia de pânico na Bolsa de Nova York. A crise se 
alastrou pelo mundo, reduzindo o comércio internacional a um terço do que era até então. Com ela instaura-
se a desconfiança de que os pressupostos do liberalismo econômico poderiam estar errados. (Sandrini, 1992, 
p.151 apud Behring, 2.000, p.25) 
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  Após a I guerra Mundial, na vigência do modelo fordista4 na produção de 

mercadorias, desencadearam-se alterações nos padrões produtivos da época provocando 

uma maior concentração e monopolização do capital através da concorrência 

intercapitalista. 

     Porém, como as crises cíclicas são próprias das contradições internas geradas pelo 

capitalismo, neste período houve um crescente aumento da produção sem a demanda 

necessária para o seu escoamento desencadeando um maciço desemprego bem como 

grande especulação de capitais, fator que provocou a falência de muitas empresas e uma 

crise sem precedentes nas bolsas de valores de vários paises capitalistas. 

     Os EUA, principal vencedor da primeira guerra e, naquela época o maior 

exportador e importador de mercadorias, bem como financiador de outras economias, 

sofreu brutalmente os impactos dessa crise. A queda dos preços, o desemprego em massa e 

a redução do poder de luta dos trabalhadores foram algumas das conseqüências dessa crise. 

 

  “A queda dos preços dos produtos primários (que deixaram 

de cair ainda mais pelo acúmulo feito de estoques cada vez maiores) 

simplesmente demonstrou que a demanda deles não conseguia 

acompanhar a capacidade de produção. Tampouco devemos 

desdenhar o fato de que o “boom” , como se deu, foi em grande parte 

alimentado pelo enorme fluxo de capitais internacionais que invadiu 

os países industriais naqueles anos, em especial a Alemanha” 

(Hobsbawm,1995, p.95)     

 

     Tentando superar esta crise e reafirmar a consolidação econômica e política do 

capitalismo, a burguesia busca sua salvação na idéia do fortalecimento do Estado enquanto 

                                                           
4 “Taylorista/fordista: Padrão produtivo capitalista desenvolvido ao longo do século XX e que se 
fundamentou basicamente na produção em massa, em unidades produtivas concentradas e verticalizadas, com 
controle rígido dos tempos e dos movimentos desenvolvidos por um proletário coletivo e de massa, sob forte 
despotismo e controle fabril” ( Antunes,1999,p.19) 
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regulador da economia e das relações sociais, reabsorvendo a idéia de Maquiavel que o 

tem como “mediador civilizador” (Behring, 2000, p.22).  

     O Estado passa a ter um caráter intervencionista visando a garantia da reprodução e 

expansão do capital. Como é possível perceber, o Estado não está acima dos interesses de 

classes, mas sim dentro de um modelo de dominação determinado a partir das contradições 

geradas pelo capital e pela luta de classes. 

 

“O Estado capitalista é obviamente um Estado burguês, que 

expressa os interesses das classes hegemônicas, mas o importante é 

que expressa a dominação dos interesses de classe 

contraditoriamente. Ou seja, é uma condensação de uma relação de 

forças sociais e nesse sentido expressa as contradições das classes. A 

dominação é contraditória em dois níveis. Primeiro, porque expressa 

alianças de classes ou de frações dominantes que não são similares e 

que, portanto, refletem conflitos muito variados, que se constituem em 

fonte de pressão permanente. Ou seja, que o Estado não é um bloco 

monolítico; ao contrário, é resultado da aliança de várias frações de 

classe que têm interesses conflitantes e que variam com a marcha do 

processo histórico. 

Por outro lado, a dominação é contraditória também e 

fundamentalmente porque, se o Estado exclui as chamadas classes 

dominadas, tem, que em certa medida, que incluir alguns de seus 

interesses.” (Kowarich,1985, p.07) 

 

 O caráter intervencionista do Estado neste período tem por suporte as concepções 

teóricas de John Maynard Keynes. Este, partindo da análise da grande crise instalada em 

1929 questiona a livre regulação do mercado, que vinha funcionando ao prazer das 

decisões individuais dos grandes capitalistas, que conduziam suas ações buscando lucros 

imediatos e não prevendo ou prevenindo-se das possíveis crises cíclicas. A partir deste 

quadro, Keynes propõe várias alternativas regulacionistas para superar este estágio. 
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  Assim, é depositada no Estado a grande força econômica e política para superar a 

crise. Este possui poder para interferir no sistema de produção e reprodução, visando 

garantir a reestruturação do capitalismo. 

   A partir de 1945 a crescente união entre Fordismo e Keynesianismo fortalece o 

empenho das grandes potências capitalistas em preservar o crescimento econômico e 

conter o comunismo, acrescentando à força, repressão e violência, mecanismos de busca 

do consenso das massas, tais como: pleno emprego e serviços sociais universais. 

 Com o término da Segunda guerra mundial e a grande fratura sofrida pelo sistema 

capitalista, a União Soviética se fortalece como uma superpotência e mantém sob seu 

controle metade da Europa conseguindo obter hegemonia ideológica e política entre 

diversos países, principalmente os do Leste Europeu. Neste período foram desencadeadas 

grandes conquistas socialistas com a implantação de diversos governos. 

 

“O tamanho da fratura do sistema capitalista mundial 

equivalia a um terço da população do globo e a um quinto da 

superfície terrestre do planeta. Extensa e riquíssima, essa área ficou 

vedada às aplicações do capital imperialista transnacional.” 

(Gorender, 1992, p.69) 

 

Porém, um dos entraves que dificultou o crescimento desta proposta foi o grande 

boicote econômico realizado pelos países capitalistas, principalmente pelos EUA, 

buscando conter o comunismo a qualquer custo.  

Segundo Gorender. (1992, p.71), a URSS estava bastante destruída pela guerra 

possuindo condições financeiras apenas para manter sua infra-estrutura básica sem 

recursos para realizar investimento em avanços tecnológicos ou reconstrução do sistema 

produtivo. Outro agravante era que a URSS precisava ajudar os países sobre sua tutela, 
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principalmente os do leste Europeu e não havia acúmulos ou reservas de capital para tanto, 

fator que a impedia de expandir-se além destes limites objetivos impostos pelos países 

capitalistas. 

No campo capitalista a Europa Ocidental e o Japão também precisavam reconstruir 

suas forças produtivas, porém contaram com as grandes reservar dos EUA visto que a 

economia deste país não sofrera durante a guerra, pelo contrário acumulou grande reserva 

de capital e tecnologia que propiciou o financiamento e a reconstrução dos países aliados. 

Com os investimentos nestes países os EUA reanimaram a sua economia e aumentaram 

brutalmente o comércio. Mais tarde são criados os blocos econômicos entre os países 

capitalistas ampliando-se para o oriente a mundialização da economia, fortalecendo a 

concorrência mundial. Os EUA criaram seus próprios adversários comerciais.  

A partir desse quadro é fácil evidenciar a disparidade nas condições de competição 

entre os países do Leste Europeu vinculados à URSS e os capitalistas que possuíam 

grandes possibilidades para competir com o campo socialista. 

Foi este grande boicote econômico e forte repressão militar e ideológica realizados 

pelos capitalistas contra todos os possíveis movimentos revolucionários que caracterizaram 

a tão famosa Guerra Fria. Do lado do capitalismo esta “guerra” era justificada como a 

única e correta maneira de conter o totalitarismo imposto pelo novo regime e defender a 

democracia, porém seu objetivo original era evitar que fosse instalada outra guerra com 

grande arsenal atômico e conseqüente risco de destruição do planeta. 

 

“A Guerra Fria caracterizou-se pelo entendimento tácito entre 

as duas superpotências, no sentido de que a intervenção direta de 

uma delas em algum conflito periférico excluía a superpotência rival, 

que se ausentava do conflito ou só comparecia de maneira indireta, 
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através de ajuda material e técnica aos clientes” (Gorender,1992, 

p.67) 

 

A proteção militar que os EUA podiam oferecer a todas as potências capitalistas 

neste pós-guerra fortaleceu a unificação do campo capitalista. Porém apesar de toda 

repressão, principalmente política, a guerra fria não conseguiu conter todos os avanços e 

expansões socialistas. Segundo Gorende (1992, p.69) registram-se revoluções socialistas 

de 1949 na China até 1979 na Nicarágua. Essa expansão territorial e ideológica do 

socialismo favoreceu a descolonização de vários continentes como a África e a América 

alterando-se profundamente as relações internacionais, pois se abriram novos campos para 

comércio e internacionalização da economia. 

Para conter estas possibilidades concretas de perda de poder os países capitalistas 

fortaleceram e intensificaram uma política econômica e social de caráter regulacionista 

com ampla intervenção Estatal.  

Portanto a união entre Fordismo e Keynesianismo, já citados anteriormente, 

representa uma ampla mudança no processo de acumulação vigente visando garantir seu 

crescimento contínuo. Ressalta-se que com este novo modo de organização econômica, o 

capitalismo ressurgiu e conseguiu até certo tempo controlar suas crises.  

Neste período os capitalistas dispunham de grande crescimento econômico e 

puderam negociar algumas parcelas de seus lucros com os trabalhadores visando garantir 

sua docilidade e aceitação deste novo processo de acumulação. 

  Portanto para evitar que os trabalhadores se unissem e fortalecessem o movimento 

de luta pela implantação do socialismo ou reivindicações trabalhistas que pudessem ir além 

do controle do capital, este e o Estado, agora intervencionista, utilizaram-se de uma certa 
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redistribuição de renda para garantir a reprodução da força de trabalho bem como obter o 

consenso entre os trabalhadores.  

 

“O Welfare State - O estado de Bem Estar Social foi a 

alternativa histórica das sociedades capitalistas do pós-guerra para a 

resolução das desigualdades sociais. A partir daí ocorreu uma forma 

combinada entre a chamada política econômica Keynesiana e o 

Welfare State. Enquanto aquela proporcionava um crescimento 

econômico sem precedentes- regulado e estimado -, as políticas 

sociais amenizavam tensões e conflitos, potenciando a produção ou 

facilitando o consumo.” (Sposati,1995, p.32)  

 

É importante ressaltar que este processo não se deu sem resistências dos 

trabalhadores e grande mobilização pela luta dos direitos trabalhistas. Naquele período 

havia grande escassez de mão de obra devido à guerra bem como forte presença dos ideais 

socialistas que intensificavam a luta dos trabalhadores e aumentava seu poder de 

reivindicação.  

         

“No segundo pós-guerra, a dimensão da “ameaça comunista” 

tornou as burguesias dos países de alto desenvolvimento permeáveis e 

tolerantes a concessões e reformas sociais de alcance muito mais 

significativo de tudo o que houvesse de semelhante no passado.”  

(Gorender,1992, p.72). 

 

É dentro deste quadro que, principalmente na Europa Ocidental cria-se o sistema de 

proteção social- Welfare State cujo objetivo é fortalecer o processo de acumulação 

capitalista oferecendo acesso a um mínimo de bem estar econômico e segurança à 

população que passaria a sentir-se incluída no sistema, possibilitando aos capitalistas 

controlar suas reivindicações dentro de um aparato institucional. 



25 

Ao trazer as reivindicações dos trabalhadores para dentro do Estado este 

desmobiliza os conflitos e busca amenizá-los reforçando suas ações direcionadas à 

expansão do capital. 

Nesse período foram consolidados os direitos sociais, por meio das políticas sociais 

públicas tendo o Estado como responsável pela sua efetivação e controle. 

  Faz-se necessário ressaltar a incompatibilidade entre acumulação e equidade, 

portanto o Welfare State foi aceito naquele momento pela classe dominante devido às 

questões econômicas e políticas já citadas, como um conjunto de medidas anticrise, bem 

como para regular as relações sociais. A relativa redistribuição de riquezas socialmente 

produzidas é também assim um meio de controle social. 

A economia política que sustentava o Welfare State, segundo Chauí (1999, p.213) 

possuía três características principais: O fordismo na produção; o pleno emprego; 

monopólios e oligopólios com regulação dos Estados Nacionais. 

Segundo a mesma autora a regulação da economia neste período era realizada por 

meio do fundo público que tinha dois destinos: o financiamento simultâneo da acumulação 

do capital, visto que este precisava de parcelas da riqueza pública para financiar suas ações 

e da reprodução da força de trabalho através dos gastos sociais com as políticas públicas. 

Portanto, o fundo público tornou-se pré-condição da acumulação e da reprodução 

da força de trabalho, destacando-se mais uma vez que não há  socialização da riqueza, mas 

sim dos custos da produção e reprodução social. 

A reprodução da força de trabalho dá-se por meio de políticas sociais que se 

constituem em salário indireto, ou seja, aquele pago com recursos públicos, possibilitando 

o aumento do consumo de massa e a queda do valor de salários diretos, pagos pelo patrão. 

Porém, a partir de 1.960, como destaca Chauí (1999, p. 212), com a intensificação 

da internacionalização da economia e do mercado financeiro o capital passa a ficar sem 
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fronteiras e sem pátria desestabilizando os fundos públicos nacionais visto que estes 

deixam de receber recursos do capital e necessitam continuar mantendo o processo de 

regulação da economia. Este fator desencadeia uma crise fiscal e um grande montante de 

dívidas públicas que não puderam ser controladas como previa Keynes. 

Como já foi salientado, o capitalismo não é capaz de eliminar suas crises, apenas 

minimizá-las sendo que a partir de 1.960 novos sinais desta começaram a surgir. 

 

“O regime fordista manteve-se até 1973 quando teve início um 

rápido processo de transição do regime de acumulação. Entretanto, a 

incapacidade do fordismo e do Keynesianismo de conter as 

contradições do capitalismo já era uma realidade  anterior a essa 

data.No âmbito da rigidez inerente ao fordismo, teve início a onda 

inflacionária, conseqüência da emissão de moeda para manter a 

economia estável. Acrescente-se ainda as conseqüências do aumento 

do preço do petróleo pela OPED e o corte das exportações de 

petróleo para o ocidente em 1973.”( Haddad,1995, p.40) 

 

A busca contínua dos super lucros pelos capitalistas, a intensificação do processo 

de monopolização, a queda na taxa de crescimento e a alta inflação desencadearam um 

outro período recessivo.  

Os Estados nacionais, enfraquecidos, apresentaram dificuldades no controle desta 

crise dada a sua natureza internacional.  

Os capitalistas ao verem seu capital e suas taxas de lucro ameaçadas voltaram a 

questionar o papel do Estado na intervenção na economia e do mercado, principalmente no 

que se refere aos seus investimentos em gastos com setores que não são diretamente 

ligados ao capital, como as políticas sociais. 
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“O remédio era claro: manter um Estado forte, sim em sua 

capacidade de romper o poder dos sindicatos e no controle do 

dinheiro, mas parco em todos os gastos sociais e nas intervenções 

econômicas. A estabilidade monetária deveria ser a meta suprema de 

qualquer governo. Para isso seria necessária uma disciplina 

orçamentária, com contenção dos gastos com bem-estar, e a 

restauração da taxa ‘natural’ de desemprego, ou seja, a criação de 

um exército de reserva de trabalho para quebrar os sindicatos.” 

(Anderson, 1995, p. 11) 

 

A partir desse quadro e da crise econômica dos anos 70, que tem seu marco em 

1973, com a alta do preço do petróleo, desencadeia-se uma nova reestruturação ou 

reorganização da produção, onde a ideologia neoliberal tem buscado se firmar como a 

única alternativa possível aos homens e ao capital, tida como a fórmula ideal para superar 

todos os problemas.  

 

“O neoliberalismo passou a ditar o ideário e o programa a 

serem implementados pelos países capitalistas, inicialmente no centro 

e logo depois nos países subordinados, contemplando reestruturação 

produtiva, privatização acelerada, enxugamento do Estado, políticas 

fiscais e monetárias, sintonizadas com os organismos mundiais de 

hegemonia do capital como o Fundo Monetário Internacional.” 

(Antunes,1999, p.22) 

 

Para superar este momento os capitalistas começam a implementar alterações no 

modo de organização da produção capitalista alterando-se drasticamente o modo de viver, 

pensar e agir de todas as pessoas que, como denomina (Antunes,1999, p.22)  “vivem do 

trabalho” bem como das que estão excluídas desse processo. 

Desde 1.960 o Japão e a Europa Ocidental vinham tentando incluir-se no mercado 

externo visando vitalizar suas economias, escoar sua produção e fortalecer a mundialização 
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do comercio e da econômica. Esses países possuíam tecnologia e formas de produção 

diferentes das até então utilizadas principalmente nos países avançados como EUA, 

estando aptos a deflagrar definitivamente a concorrência internacional. 

Destaca-se que com a então citada crise fiscal da década de 70 e a necessária 

mundialização econômica, os EUA tiveram seu poder econômico e político ameaçado 

sendo forçado a abrir fronteiras para o avanço da concorrência Ocidental. 

 

“A competição internacional se intensificou à medida que a 

Europa Ocidental e o Japão, seguidos por toda uma gama de países 

recém-industrializados, desafiaram a hegemonia estadunidense no 

âmbito do fordismo a ponto de fazer cair por terra o acordo de 

Bretton Woods e de produzir a desvalorização do dólar” 

(Harvey,1992, p.135) 

 

Os argumentos utilizados pelo capital para justificar estas transformações eram 

baseados na rigidez do sistema de produção fordista e nos direitos trabalhistas já 

assegurados visto que estes fortaleciam as reivindicações dos sindicatos e suas lutas, fator 

que estava interferindo diretamente na lucratividade do capital. 

 

“Há que se lembrar ainda que Hayek e outros teóricos 

apontavam o movimento operário como responsável pela corrosão 

das bases de acumulação capitalista em virtude do ônus que 

representavam suas conquistas, isto é, a melhoria dos salários diretos 

e dos salários indiretos (benefícios sociais). Dito de outro modo, 

sendo a estabilidade monetária meta suprema, o Estado deveria 

acabar com o poder dos sindicatos e partidos representativos da 

classe trabalhadora.” (Haddad,1995, p.44) 
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Porém é preciso destacar alguns fatores e acontecimentos tidos como 

impulsionadores desse processo de reorganização do capital. 

A consolidação desse projeto societário liderado pelos donos do capital foi 

fortalecida pelo desmoronamento da União Soviética e do Leste Europeu na década de 80. 

Esta crise desestruturou os partidos comunistas visto que caíram por terra as alternativas 

imediatas de um novo projeto societário e contraditoriamente obrigou a todos os 

trabalhadores a lutarem exclusivamente pela própria sobrevivência. 

Outro fator de destaque é a utilização das informações e conhecimentos científicos 

a favor da capital, Harvey (1992, p.169) as cita como as maiores armas para exercer poder 

neste sistema atual visto serem estes os instrumentos que reorganizaram e são os 

responsáveis pelo controle do sistema financeiro global.  

Atualmente o desenvolvimento tecnológico assume uma velocidade e qualidade 

sem precedentes na história, porém estes avanços são utilizados a favor do capital, 

intensificando a exploração dos trabalhadores, possibilitando a diminuição do tempo de 

giro das mercadorias e tornando a lucratividade mais rápida, bem como fortalecendo o 

mercado especulativo visto que a distância e o tempo estão sendo quase que superados pela 

tecnologia.  

 

“Presentemente, o aceleramento dos avanços tecnológicos, 

especialmente na área de comunicações e de transportes, permitiram 

a criação de um sistema global de produção e de comércio, num 

mundo sem fronteiras para o capital. Empresas industriais e 

comerciais transformaram-se em redes transnacionais, cobrindo 

países desenvolvidos ou de terceiro mundo, conforme vantagens 

relativas para o custo da produção. Assim, também os parâmetros da 

competição inter-empresarial tornam-se globais e são levados ao 

paroxismo, com inevitáveis estragos para as economias regionais e 

para o mundo do trabalho, como é da lógica do processo de 
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competição capitalista. A “flexibilização” das relações de trabalho e 

o desemprego estrutural estão no centro desses 

efeitos.”(Chinali,1997, p.18) 

 

Sendo assim pode-se afirmar que o curso dado a mundialização da economia e a 

utilização do avanço tecnológico trazem como conseqüências diretas alterações 

substanciais no mundo do trabalho tendo como principal conseqüência a destruição e 

precarização da força de trabalho e o crescimento sem precedentes do desemprego 

estrutural. 

 

“Trata-se, portanto, de uma aguda destrutividade, que no fundo 

é a expressão mais profunda da crise estrutural que assola a (dês) 

socialização contemporânea: destrói-se a força humana que trabalha; 

destroçam-se os direitos sociais; brutalizam-se enormes contingentes 

de homens e mulheres que vivem do trabalho; torna-se predatória a 

relação produção/natureza, criando-se uma monumental sociedade 

do descartável, que joga fora tudo que serviu como embalagem para 

as mercadorias e o seu sistema, mantendo-se, entretanto, o circuito 

reprodutivo do capital.”  (Antunes,1999, p. 19) 

  

Portanto, a nova reestruturação produtiva com seus rearranjos econômicos e 

políticos vem sendo implantada em praticamente todos os países de capitalismo avançado, 

porém não da mesma forma e com a mesma intensidade, devido às particularidades locais 

de cada região. 

Sendo assim pode-se afirmar que a reestruturação produtiva pautada na transição da 

organização da produção Fordista, - para o toyotismo5 a partir da chamada “acumulação 

                                                           
5 “Toyotismo- expressa a forma particular de expansão do capitalismo monopolista do Japão no pós-45, cujos 
traços principais são: produção flexível, existência de grupos ou equipes de trabalho utilizando-se 
crescentemente da microeletrônica e da produção informatizada. A produção é bastante heterogênea, os 
estoques são reduzidos e há forte processo de terceirização e precarização do trabalho.” (Antunes, 1999, 
p.19)  
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flexível”6 com flexibilidade na produção de mercadorias, padrões de consumo, grande 

rapidez e agilidade nas decisões, desencadeou também alterações substanciais no mundo 

do trabalho com um grande fortalecimento do trabalho terceirizado, da sub contratação 

com ampla redução de direitos trabalhistas. Ressalta-se que estas alterações no sistema 

produtivo não anularam o Fordismo estes funcionam simultaneamente, tendo, porém o 

modelo Toyotista como tendência. 

 

“O padrão dominante taylorista/fordista fundamentado na 

produção em massa com unidades produtivas concentradas e 

verticalizadas, com rígido controle do processo de trabalho, passa a 

ser substituído, mesclado com outros modelos, como, por exemplo, o 

japonês chamado de Toyotista, que prevê uma série de modificações 

enfeixadas no mote da flexibilização. Esse modelo apresenta uma 

nova racionalidade produtiva: opera com estoque mínimo, com a 

flexibilização da produção e sua adaptação para atender com rapidez 

às novas exigências do mercado.”(Santanna, 2000, p.75). 

 

As mudanças no mundo do trabalho e nas relações sociais desencadeadas diante 

desses acontecimentos são visíveis quando se analisa alguns elementos e fatores apontados 

por Antunes (1999, p. 9-26): 

� Redução do número de trabalhadores dentro das fábricas visto que com a implantação 

do toyotismo ocorre grande desconcentração dos trabalhadores devido à terceirização dos 

serviços precarizando principalmente os seus direitos trabalhistas. 

� Aumento da exploração do trabalho feminino e infantil visto ser esta uma mão de obra 

mais barata e fácil de ser explorada. 

                                                           
6 Termo criado por Harvey,(1992, p.140) para definir o novo modo de acumulação instaurado a partir da 
década de 1970. 
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� Maior exclusão de jovens e adultos acima dos 40 anos do mercado de trabalho 

aumentando o contingente de desempregados.  

� Precarização da vida da maioria da “classe que vive do trabalho”, pois com a 

intensificação da lógica destrutiva do capital, por meio da acumulação flexível, aumenta-se 

a exploração do trabalho. 

� A produção é direcionada à demanda criando uma ampla variedade de produtos que 

estimulam nos consumidores necessidades supérfluas.  

� Degradação do meio ambiente  pois ha aceleração da produção sem controle da relação 

homem/natureza criando-se a sociedade do descartável.  

A partir dessa realidade desencadeia-se grande enfraquecimento do poder de luta da 

classe que vive do trabalho. A organização dos trabalhadores para reivindicações é 

comprometida, pois este novo processo de acumulação, ao contrário do fordismo, não 

concentra grande número de funcionários no chão das fabricas, pois a máquina passa a 

substituir muitos trabalhadores, provocando a queda dos salários, bem como reforço dos 

empregos temporários e da alta competição entre os trabalhadores. 

Os serviços passam a ser realizados por pequenos grupos e a produção em sua 

maioria é terceirizada retirando-se assim a possibilidade de reivindicação, fortalecimento e 

defesa dos direitos coletivamente. Para que este processo ocorra utiliza-se de mão de obra 

mais barata independente do local onde ela esteja, reafirmando a mundialização da 

produção. 

 

“Neste sentido, desregulamentação, flexibilização, 

terceirização, downsing, empresa enxuta, bem como todo esse 

receituário que se esparrama pelo mundo empresarial, são expressões 

de uma lógica societal onde tem-se a prevalência do capital sobre a 

força humana de trabalho, que é considerada somente na exata 
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medida em que é imprescindível para a reprodução desse mesmo 

capital. Pode intensificar sua utilização, pode precarizá-lo e mesmo 

desempregar parcelas imensas, mas não pode extingui-lo.”(Antunes, 

1999, p. 26). 

 

Harvey (1992,p.143) apresenta uma nova estrutura do mercado de trabalho,  

dividido por grupos de trabalhadores: 

Os centrais - composto por uma minoria com alta qualificação, altos cargos e 

menores chances de demissão tendo uma jornada de trabalho em tempo integral. 

Periféricos - subdivididos em dois grupos: 

1º grupo: Os trabalhadores que estão empregados por tempo integral, porém 

possuem uma qualificação comum, tais como secretárias, estando mais vulneráveis ao 

mercado. Existe nesse grupo grande rotatividade de trabalhadores. 

2º grupo: esses trabalhadores aparecem em maior número, possuem contrato de 

trabalho temporários ou parciais sem garantias trabalhistas.  Este grupo é tido como o de 

maior crescimento. 

A partir desse quadro, como afirma Harvey (1992) é visível o aumento da 

subcontratação bem como o retorno e fortalecimento ao trabalho domiciliar, familiar e 

artesanal permeados por forte retrocesso dos direitos trabalhistas.    

Essas transformações apontadas acima marcadas pela intensificação do processo de 

destruição da força de trabalho não seriam possíveis sem uma sustentação ideológica e esta 

se reveste atualmente pelo nome de neoliberalismo.  

 

“O essencial é caracterizar o neoliberalismo como um modelo 

hegemônico. Isto é, uma forma de dominação de classe adequada às 

relações econômicas, sociais e ideológicas contemporâneas. Se bem 

ele nasce de uma crítica, antes do mais econômica, ao Estado de bem-
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estar social, em seguida foi constituído um corpo doutrinário que 

desemboca num modelo de relações entre classes, em valores 

ideológicos e num determinado modelo de Estado” (Sader,1995, 

p.146) 

 

              É importante lembrar que na década de 1.940 quando Hayek, precursor dessa 

ideologia, escreveu seu livro denominado “Caminho da Servidão” este já possuía seus 

objetivos bem claros e definidos, porém devido ao contínuo crescimento do mercado, que 

tinha o Estado como seu regulador garantindo o processo de acumulação, estas idéias não 

foram absorvidas na prática.  

Sendo assim, o neoliberalismo assume como proposta para sua implantação a 

defesa do mercado auto regulável sem restrições à acumulação e à liberdade individual, 

tidas como valores centrais, mesmo que, para que estes se concretizem seja necessário 

anular a democracia ou afirmar a desigualdade como valor positivo ao desenvolvimento 

econômico.  

Estes valores e princípios defendidos pelos neoliberais vêm desencadeando uma 

grande crise democrática nos países onde existe a democracia. O reino da necessidade, do 

efêmero, do superficial, do individualismo torna-se mais importante do que a democracia e 

a liberdade entendida aqui como pressupostos básicos a uma sociedade justa. 

 

“A liberdade e a democracia, explicava Hayek, podiam 

facilmente tornar-se incompatíveis, se a maioria democrática 

decidisse interferir com os direitos incondicionais de cada agente 

econômico de dispor de sua renda e de sua propriedade como 

quisesse.” (Anderson, 1995, p.19). 

 

Ao realizar uma analise nas conquistas obtidas pelo neoliberalismo é possível 

verificar a partir das afirmações de Anderson (1995, p.16) que este no âmbito econômico 
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não vem conseguindo atingir o fim a que se propôs. O crescimento econômico na maioria 

dos países ou caiu ou estagnou-se o que cresceu sem precedentes foi o capital especulativo. 

 

“A desregulamentação financeira, que foi um elemento tão 

importante do programa neoliberal, criou condições muito mais 

propícias para a inversão especulativa que produtiva. Durante os 

anos 80 aconteceu uma verdadeira explosão dos mercados de câmbio 

internacionais, cujas transações, puramente monetárias, acabam por 

diminuir o comércio mundial de mercadorias reais”.(Anderson, 1995, 

p.16.) 

 

Ainda conforme Anderson. (1995, p.22-23) em relação à política e à ideologia estes 

sim triunfaram. Apesar de somente o Chile ter aplicado integralmente suas determinações, 

quase todos, senão todos os países do mundo vêm seguindo suas diretrizes e admitindo ser 

este o fim das utopias e alternativas. 

Porém, o seu maior resultado pode ser visto no rosto e na vida de milhões de 

pessoas em todo mundo. Vive-se hoje uma desigualdade sem precedentes na história com 

“aparthait” social e crise democrática e ética. 

Essa reorganização no processo produtivo bem como nas relações sociais e 

culturais fez crescer a xenofobia entre os povos, em especial nos países do primeiro 

mundo. Impulsionados pelo grande desemprego mundial não querem a presença de 

competidores em seus países, pois esses podem roubar-lhes os empregos. 

 

“A xenofobia é um fenômeno social que está presente no atual 

contexto e que tende a acentuar-se no século XXI a discriminação 

contra estrangeiros em países da Europa e América do norte 

demonstra que a globalização significa o privilegiamento da 

internacionalização dos capitais, mas não da força de trabalho ou das 

idéias”.( Santanna, 2000, p.77) 
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Dentro deste novo reordenamento, o Estado financiador e formulador principal das 

políticas sociais até década de 70 vem alterando seu papel. Para atender às necessidades do 

mercado vem tornando-se mínimo na redistribuição de recursos para políticas sociais e 

máximo para sustentar o controle da estabilidade monetária e dos recursos destinados ao 

capital.  

A ideologia neoliberal vem buscando reestruturar a capacidade interventora do 

Estado fortalecendo seu papel como dinamizador da acumulação privada. Existem sérias 

pressões do capital para que todo o fundo público seja utilizado para fortalecer e garantir o 

processo de acumulação bem como para abrir áreas de investimento que até então eram 

atribuições estatais, tais como a saúde, educação e previdência.  

A defesa da reforma do Estado feita pelos neoliberais, visando modernizar e 

racionalizar suas ações são direcionadas principalmente para beneficiar o capital, visto que, 

em nome dessa racionalização, a comercialização de direitos básicos como saúde, 

educação e habitação vêm sendo aprofundadas, reduzindo ainda mais o espaço público e 

ampliando o espaço privado e mercantil. 

 

“Existem muitos exemplos que mostram como se tem 

instrumentalizado certos setores, tradicionalmente chamados sociais, 

em função dos interesses econômicos. Por exemplo, a política 

habitacional brasileira se converteu em um instrumento poderoso da 

acumulação, seguiu a lógica do lucro e serviu basicamente como um 

elemento para a concentração do capital, aspecto que pode ser 

tomado como exemplo para mostrar o processo que pode ser 

chamado de mercantilização do social. O exemplo mais presente pode 

ser o caso da saúde.” (Kowarick, 1985, p.13) 
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A partir do exposto evidencia-se como o mundo vem redimencionando sua 

economia, aprofundando o favorecimento do capital em detrimento de milhões de vida 

humanas. 

 Considerando que as políticas sociais são formuladas a partir da realidade descrita 

acima no próximo capítulo será analisado com vem ocorrendo sua implantação na área da 

criança e adolescente no Brasil e em especifico na cidade de Barretos.  
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CAPÍTULO II 

A política social para crianças e adolescentes no Brasil 
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Este item constitui-se da análise das conseqüências da implantação, no Brasil, do 

receituário neoliberal e sua influência no direcionamento das políticas sociais, 

principalmente as dirigidas as crianças e adolescentes. 

Com base em Netto (1999, p.75) quando este afirma que um governo deve ser 

avaliado pela direção social imprimida às suas macro políticas, evidencia-se claramente 

que no Brasil esse direcionamento tem sido para o capital e contra uma possível 

redistribuição de renda e garantia dos direitos sociais legalmente legitimados por meio da 

Constituição Federal ao povo brasileiro. 

Para analisar a situação atual do país e sua inserção subalterna no mercado global e 

excludente, faz-se necessário destacar alguns elementos constitutivos de sua história: a 

brutal desigualdade social, a forte concentração de renda, os ranços autoritários impostos 

desde a colonização, a precariedade da efetivação dos preceitos democráticos já garantidos 

formalmente, bem como sua dependência e submissão aos ditames dos países do primeiro 

mundo. 

No Brasil as injustiças são constituídas e mantidas desde a sua colonização e 

perpetuadas pelos diferentes governos e regimes políticos, às custas de milhares de vidas 

destruídas no anonimato de milhares de sub-mundos, brasis espalhados por este rico e 

brutalmente desigual território. 

 

“É óbvio que o quadro de um país extremamente injusto e de 

uma sociedade onde a barbárie é um elemento constitutivo da vida 

cotidiana não se construiu no primeiro governo FHC7. Resulta de um 

processo de formação histórica de largo curso, no interior do qual as 

camadas mais ativas das classes dominantes, mediante instrumentos 

de repressão aberta/ou mecanismos mais refinados de controle 

revelaram-se capazes de erguer um sempre renovado sistema de 

                                                           
7 1 º Governo Fernando Henrique Cardoso, de 1994 a 1.998. 
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privilégios e uma metódica exclusão das classes e camadas 

subalternas dos avanços sociais.” (Netto, 1999, p.76)   

 

A partir de 1990, buscando igualar-se aos países do primeiro mundo e “entrar na 

modernidade” o Brasil rendeu-se à “re-colonização” do seu povo e de sua produção, 

encontrando-se diante de um grande abismo criado pelos países que detêm a maior 

concentração de riquezas e domínio econômico e político. 

 

“O governo FHC está, desde a constituição da aliança política 

que lhe deu sustentação eleitoral, comprometido com o ajuste 

econômico e estrutural neoliberal, iniciado por Collor, mas com 

muito mais competência política e com sensibilidade social para 

promover algumas políticas compensatórias.” (Mercadante, 1995, 

p.21) 

 

A exclusão que vem sendo imposta aos brasileiros pode ser facilmente visualizada 

ao sair pelas ruas e ver o aumento crescente de crianças que nelas moram, exploração do 

trabalho infantil e exploração sexual na infância e adolescência, aumento dos atos 

infracionais cometidos pelos adolescentes, dentre muitas outras conseqüências provocadas 

pelo sistema de acumulação vigente. 

A partir dos dados apresentados por Gonçalves (1999, p.45-46) é possível comprovar 

a brutal desigualdade na distribuição de renda e riqueza à qual milhões de brasileiros vem 

sendo submetidos para que o governo FHC consiga garantir a efetivação do ideário 

neoliberal em nosso país. 

 

“Quatrocentas mil famílias, pouco mais de 1,5 milhão de 

pessoas, controlam cerca de 20% da renda nacional e mais da metade 

do estoque de riqueza nacional. Considerando um PIB de US 800 
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bilhões e um estoque líquido de riqueza privada de US 2 trilhões, as 

elites brasileiras controlam uma renda anual de ordem de US 160 

bilhões e uma riqueza de US 1,1 trilhão, o que corresponde a uma 

renda familiar anual média de US 400 mil e uma riqueza familiar 

média de US 2,7 milhões. O restante 99% da população brasileira ( 

39,6 milhões de famílias ou 158 milhões de pessoas) responde por 

uma renda familiar anual média de US 16.000 e uma riqueza familiar 

média de US 24.000. Assim, a renda média das elites é 25 vezes maior 

do que a renda média do restante da população e a riqueza média das 

elites é 110 vezes maior do que a riqueza média do restante da 

população.”  

 

É evidente que grande parte desses 39,6 milhões de famílias não serão incluídas no 

mercado de trabalho e continuarão a depender dos mínimos oferecidos pelas políticas 

sociais financiadas pelo Estado, pelo setor privado ou, simplesmente, da caridade pública.  

 

“Atualmente o que importa saber é como lidar com ex-sujeitos 

de direito que, embora impedidos de agir como atores sociais (porque 

não mais são considerados socialmente úteis) estão presentes na vida 

social, problematizando-a e exigindo atenção.” (Pereira, 1999, p.56) 

 

Ressalta-se que esta concentração de poder econômico e político pelos capitalistas 

sempre foi permeada por grandes momentos de lutas, resistências e algumas vitórias 

obtidas, por exemplo, no avanço de garantias de direitos civis, políticos e sociais previstos 

na Constituição Federal de 1988.  

É portanto, em 1988, enfrentando essa brutal desigualdade imposta pelos detentores 

do poder que se homologa, como resultado de múltiplas determinações, dentre elas as  

lutas populares, a Constituição Federal, trazendo grandes avanços, no que se refere aos 

direitos sociais.  Sendo assim justifica-se afirmar com Netto (1999,p.77) que esta cria, pela 

primeira vez no Brasil, a possibilidade legal da construção de algo parecido com o Estado 
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de Bem Estar Social da Europa do pós Guerra, contradizendo assim a tendência neoliberal 

instaurada a partir da década de 70 nos países desenvolvidos que dentre suas 

conseqüências objetivas está a desregulamentação das políticas de seguridade social já 

implantadas. 

A possibilidade de um tipo de Estado de bem estar social no Brasil está presente na 

Constituição de 88 na definição da Seguridade Social, incluindo saúde, assistência social e 

previdência social como um dever do Estado e direito do cidadão8. É importante notar que 

isso ocorre no Brasil no momento em que seus precursores na Europa desencadeiam o seu 

desmonte e fortalecem o mercado com regulador da economia e da vida social.    

A demora do Brasil em incluir-se abertamente dentre os países seguidores das 

orientações do ideário neoliberal deve-se principalmente às resistências políticas dos 

movimentos sociais e partidos políticos de esquerda na luta contra a ditadura militar e o 

fortalecimento do movimento de redemocratização do país, bem como a complexa 

estrutura produtiva do país e os grandes conflitos de interesses em jogo, conforme afirma 

Mercadante, (1995,p.20). 

  

“.... [este período]Foi o que concentrou as mais espetaculares 

mobilizações de massas da história recente do país: grandes greves 

operárias, anistia, diretas, constituinte, impeachment e eleições 

presidenciais. Este ciclo está se esgotando....A força política e 

parlamentar da esquerda e o dinamismo dos movimentos sociais 

constituíram poderoso obstáculo ao esforço que o governo Collor 

desenvolveu para tentar implantar a agenda neoliberal no Brasil, a 

                                                           
8Art. 194. “A seguridade social compreende um conjunto de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 
sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 
Art. 195 A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da 
lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I- dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o 
faturamento e o lucro; II- dos trabalhadores; III- sobre a receita de concursos de prognósticos.”(Constituição 
Federal, 1997, p. 103- 104) 
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partir de 1.990. Essa resistência tem também, no plano econômico e 

social, uma motivação mais profunda, que é a importância e 

complexidade da estrutura produtiva e o peso dos interesses em 

conflito. O Brasil é grande demais para se ajustar com facilidade às 

exigências do modelo neoliberal.”  

 

No entanto, não obstante o bem-vindo atraso, é no governo Collor que as medidas 

neoliberais começam a ser implantadas e nos governos Fernando Henrique Cardoso são 

aprofundadas. Os direitos sociais sofrem cortes e solapamentos pelas classes detentoras de 

hegemonia9 no país. Isso é comprovado quando se analisa o desmonte dos direitos sociais 

assegurados pela Constituição Federal de 1988 bem como as características e funções da 

política social na atualidade, visto que esta se constitui a partir do direcionamento dado ao 

constante processo de acumulação capitalista sendo assim fruto de diferentes 

determinações econômicas, políticas e sociais. 

  

“Sob o pretexto da “modernização do país” do “ingresso no 

Primeiro Mundo”e sustentado por uma unanimidade da mídia que 

nem a ditadura forçadamente obteve, o primeiro governo FHC operou 

eficientemente contra a alternativa social proposta na Constituição 

em dois planos: no plano jurídico, dando forma a uma 

reforma/revisão constitucional que acabou por retirar da Carta 

elementos fundamentais (neste sentido, a “reforma da previdência” é 

emblemática); e, substancialmente, no plano prático-concreto, dando 

curso a um “modelo de desenvolvimento” que subtraiu as bases de 

sustentação econômico-financeiras para uma eventual implementação 

daquela alternativa” ( Netto, 1999, p.79) 

 

                                                           
9 “termo derivado do grego-eghemomia- de origem militar, que significa direção, supremacia no comando de 
um exército. Modernamente, a expressão significa a capacidade de direção política e cultural de um grupo ou 
classe social sobre as demais classes sociais e suas frações. Esta capacidade de direção se expressa na 
concretização de um projeto político e uma forma de governo e de Estado através de um sistema de alianças, 
no qual as forças dirigentes universalizam e transcendem interesses particulares dos  grupos, classes ou 
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Atualmente para o livre mercado dirigido pelo Fundo Monetário Internacional o 

mais importante é a estabilidade financeira e a saúde dos bancos, mesmo que para isso seja 

necessário que os direitos sociais sejam solapados, destruídos ou retomem a perspectiva e o 

ranço caritativo e filantrópico que faz parte da sua história.  

 

“Ora apresentados como “privilégios” ora grosseiramente 

mistificados como injustiças, e, sobretudo postos como 

“financeiramente insustentáveis”, os direitos sociais foram objeto de 

mutilação, redução e supressão em todas as latitudes onde o grande 

capital impôs o ideário neoliberal: o Brasil de FHC, quanto a isso, 

apenas reiterou a receita: a governabilidade do país, conforme a 

equipe de FHC, dependia fundamentalmente da flexibilização desses 

direitos” (Netto, 1999, p.81). 

 

Essas afirmações são validadas quando se analisa os números apresentados por 

Netto (1999, p.82-84) referentes aos investimentos federais com as políticas sociais. 

O autor apresenta dados que evidenciam o crescimento da demanda de usuários e a 

redução de recursos para implementação das políticas sociais nas seguintes áreas: 

Educação: nesta área a redução de investimentos é permanente “de 19,57% de 1995 

para 1998, de 8,02 % de 1996 para 1998 e de 7,78% de 1997 para 1998” (ibid. a .p. 82). 

 Na saúde “registra-se uma redução entre 1995 e 1996 de 6,9% e uma elevação em 

1997 de 15,6% em relação ao ano anterior, com nova redução em 1998 de 11%. A 

elevação de 1997 coincide com a vigência da CPMF, que foi apresentada como uma 

alternativa fundamental para financiar os gastos do Ministério da Saúde. Entretanto, os 

recursos gerados pela CPMF foram desviados de sua destinação pelo governo FHC.”( 

ibid.b.p. 83)  

                                                                                                                                                                                
frações que aderem ao seu projeto.(Bocayuva, 1992, p.12) 
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O trabalho é a área mais atingida pelo neoliberalismo, visto que este sofre com as 

conseqüências do desemprego estrutural e a redução dos direitos trabalhistas. Segundo 

Netto o subprograma prevenção do acidente do trabalho, no qual foram aplicados em 1995, 

405.795 reais, foi contemplado, na proposta orçamentária de 1998, com 140.000 reais. O 

subprograma fiscalização das relações do trabalho com o qual se gastou, em 1995, 

8.052.985 reais, recebeu, na proposta de 1998, a dotação de 4.342.000 reais. (ibid.c.p.83) 

Em relação à assistência e previdência social conforme afirma Netto, vem 

ocorrendo um sucateamento dessas políticas. Quanto aos recursos destinados a este setor. 

No ano de 1995 o gasto público federal nestas áreas eqüivaleu a 43,4% da receita; em 

1996, caiu para 40,1%; em 1997, o gasto autorizado chegava a 39,9% sendo que na 

proposta orçamentária de 1998, caiu para 39,1 %”.Ressalta-se que este montante é dividido 

entre as três políticas que compõem a seguridade social: saúde, previdência social e 

assistência social sendo que a esta última é reservado em média 1% do total citado acima. 

A partir do exposto evidencia-se como o governo vem inviabilizando os direitos 

sociais previstos na Constituição Federal retirando-lhes sua universalidade. 

 Toda esta multiplicidade de fatores reforça a importância de se estudar como as 

políticas sociais vêm se constituindo a partir dos anos 90 e o interesse deste trabalho recai 

sobre aquelas direcionadas as crianças e adolescentes.  

Inicialmente faz-se necessário reafirmar que as políticas sociais são próprias  das 

relações sociais estabelecidas no capitalismo, assumidas pelo Estado burguês que as 

financia por meio do fundo público. 

O significado, o direcionamento e o alcance das políticas sociais são determinados 

pelas questões sociais10 emergentes de conjunturas econômicas e políticas determinadas, 

                                                           
10 Neste trabalho é utilizada a concepção de "questão social" de Iamamoto e Carvalho (1983, p.77) onde se 
lê: A questão social não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária 
e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do 
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permeadas pelo conflito entre as classes sociais que lutam para obter conquistas e 

legitimidade.   

Constituída nesse espaço contraditório, a política social atua na dinâmica da 

produção e reprodução social servindo como instrumento para mediar as contradições 

criadas pelo próprio capitalismo, garantindo direitos sociais, amenizando conflitos, 

legitimando o poder dominante bem como auxiliando na reprodução da força de trabalho.  

 

“Não se nega que a Política Social é um mecanismo que o 

Estado utiliza para intervir no controle das contradições que a 

relação capital trabalho gera no campo da reprodução e reposição da 

força de trabalho, ou ainda, que cumpre uma função ideológica na 

busca do consenso a fim de garantir a relação de dominação-

subalternidade e, intrinsecamente a esta, a função de alívio, da 

neutralização das tensões existentes nessa relação. 

É ela uma forma de gestão estatal da força de trabalho e, nessa 

gestão, não só conforma o trabalhador às exigências de reprodução, 

valorização e expansão do capital, mas também é o espaço de 

articulação das pressões e movimentos sociais dos trabalhadores pela 

ampliação do atendimento de suas necessidades e reivindicações.” 

(Sposati, 1995, p.33) 

 

Como já foi dito no capítulo anterior, até 1960, devido à conjuntura econômica, 

política e social do pós-guerra, caracterizada pela guerra fria, foi importante ao capital 

manter um Estado forte, regulador da economia e financiador das políticas sociais que lhe 

possibilitassem o controle e a ordem social bem como a reprodução da força de trabalho, 

garantindo assim suas taxas de lucros crescentes. Esse arranjo, como afirma Mattoso, 

(1995, p.22) é uma exceção no desenvolvimento do capitalismo e não uma referência 

paradigmática como querem fazer crer alguns.  

                                                                                                                                                                                
empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado 
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Devido à conjunção de fatores favoráveis à luta de classes é que foi possível 

conciliar direitos sociais  e acumulação de capital. Ressalta-se que não se está falando de 

equidade mais sim da possibilidade de melhoria da sobrevivência da classe trabalhadora e 

mais ainda, que o Estado de Bem-Estar no seu aspecto de assegurar direitos sociais 

universais foi uma realidade apenas nos países do primeiro mundo. 

 

“O aumento da pobreza; a comprovação – mediante pesquisas 

– de que a pobreza é um problema social e não individual; os riscos 

políticos e/ou os prejuízos econômicos que uma massa empobrecida 

poderia representar para o sistema capitalista; a ameaça do 

socialismo, em franca expansão no pós guerra; a multiplicação de 

organizações sociais, produções intelectuais e movimentos 

reivindicatórios favoráveis à extensão da cidadania  foram, em 

conjunto ou em parte, ingredientes indispensáveis à formação de uma 

consciência coletiva e de uma cultura política voltada para o 

comprometimento dos poderes públicos com uma proteção 

incondicional aos pobres.” (Pereira, 1998, p.68-69) 

 

Com a crise instalada em 1973 desencadeia-se uma nova reestruturação no mercado 

produtivo e consequentemente uma reorientação nas funções das políticas sociais que 

passaram a sofrer severas mudanças no seu processo de gestão e financiamento.   

A nova proposta é de que o mercado passe a ser o regulador único da economia 

reforçando a idéia de mercantilização dos bens e serviços e negando os ideais democráticos 

e os direitos sociais universais assegurados no primeiro mundo. Desencadeia-se então um 

retrocesso democrático sem precedentes.  

Como justificativa para estas transformações os neoliberais afirmam que os homens 

são livres para decidirem quais benefícios desejam e não devem ser dependentes da 

                                                                                                                                                                                
e a burguesia".   
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burocracia estatal. Uma liberdade de mercado e escolha que não faz parte da vida de 

milhões de excluídos que estão expulsos do mercado de trabalho e que não irão se 

enquadrar nas novas exigências, restando-lhes a indigência e a caridade pública. 

Portanto são os ciclos econômicos e suas crises, permeados pela luta de classes que 

irão determinar os limites e possibilidades das políticas sociais. 

Nos estudos de Draibe (1993, p.92) esta afirma que as políticas sociais no 

neoliberalismo sofreram alterações significativas em dois momentos com direcionamentos 

distintos. 

Segundo a autora no início da crise, nos anos 70, os neoliberais realmente 

defenderam a soberania do mercado e negaram os direitos sociais provocando cortes nos 

gastos sociais, reduzindo drasticamente a atuação do Estado nestas políticas. Um bom 

exemplo deste período são os governos de Thather e Regan.  

No Brasil a partir de 1990, apesar das propostas contidas na Constituição Federal, 

no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei Orgânica da Assistência, todos 

regulamentando a descentralização político administrativa, bem como a divisão de 

responsabilidades entre as três esferas de governo, percebe-se que vem sendo direcionado 

um outro olhar a estas políticas visto que para garantir o crescimento econômico, a 

modernização e melhoria da competitividade mundial faz-se necessário conter as possíveis 

convulsões sociais e “vender” a imagem de um país mais humano com preocupações 

sociais.  

Desencadeia-se nesse período uma alteração nas prioridades e objetivos das 

políticas sociais. Estas devem oferecer apenas uma complementação pontual daquilo que o 

indivíduo não conseguiu resolver com seu trabalho, na família ou na comunidade.  

Ainda segundo Draibe (1996, p. 97-99), os objetivos e finalidades das políticas 

sociais no neoliberalismo serão redimensionados tornando-as: 
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• descentralizadas: pois dessa forma acredita-se ser possível reduzir os gastos 

estatais e aumentar a possibilidade do estabelecimento de parcerias e divisão de 

custos através de co-parcerias com toda a sociedade, vale dizer com o setor 

privado. Ressalta-se ainda que este argumento é utilizado para justificar a 

burocracia estatal e defender a eficiência no controle dos problemas e na sua 

gestão através do setor privado.   

• focalizadas: visando oferecer atendimentos somente às questões emergenciais e 

que possam, de alguma forma, afetar o processo de acumulação, buscando 

assim, conter os conflitos e garantir o crescimento sustentável exigido pelos 

chefes do primeiro mundo representados em organismos internacionais como o 

Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial. 

Os programas passarão a ter públicos alvos, classificados por seus desvios e 

escolhidos num processo seletivo definido a partir das maiores urgências e necessidades, 

descaracterizando os direitos previstos na Constituição Federal. 

• privatizadas: promovendo o rompimento com a gratuidade e universalidade dos 

serviços. O Estado deve financiar somente as políticas sociais não rentáveis e as 

outras, que são lucrativas (como a saúde, educação) poderão ser 

comercializadas, destruindo assim a perspectiva de universalidade visto que só 

terão acesso a uma política de qualidade quem puder pagar por ela, caso 

contrário, restará uma precária política para um povo em precárias condições de 

sobrevivência. Esse processo desencadeia um retrocesso na democracia e 

fortalece o empobrecimento da maioria da população. 

  

“A plena subordinação da política social estatal à estratégia 

macroeconômica do grande capital a situa, naturalmente, nos 

parâmetros mercantis: ela se torna função da participação 
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contributiva dos seus usuários, cancelando qualquer pretensão de 

universalidade com a remissão a critérios de base meritocrática. Daí 

que sua marca evidente seja a segmentação dos usuários, 

determinando igualmente a qualidade das prestações: para os que 

mais contribuem, prestações qualificadas; para os que menos 

contribuem, prestações desqualificadas ou, como já se observou, para 

pobre, uma política social pobre” (Netto, 1999, p. 83) 

 

Para Pastorini, (1997, p.86) as políticas sociais constituem-se por meio de um 

processo de luta envolvendo três sujeitos: as classes hegemônicas, o Estado e a classe 

trabalhadora, que se relacionam a partir de um jogo de interesses sendo que desse 

confronto emergem possíveis direitos e regras para o controle social. 

A autora apresenta também as três funções da política social que na sua 

compreensão contemplam uma perspectiva de totalidade social: 

� Social: caracterizada pela redistribuição dos recursos sociais; 

� Política: baseada na legitimação do Estado e garantia do controle social; 

� Econômica: reprodução da força de trabalho e seu barateamento por meio da 

socialização dos seus custos com todas as classes por meio da tributação. 

Portanto, para Pastorini, as políticas sociais são criadas a partir de uma luta entre os 

sujeitos citados num processo caracterizado como Demanda - Luta- Negociação e 

Outorgamento, presente explícita ou implicitamente na elaboração, definição e 

implementação das políticas sociais.    

Considerando as funções das políticas sociais é possível evidenciar que a luta de 

classes está presente durante todo esse processo de constituição das políticas sociais, seja 

para reprodução do capital ou para atendimentos das reivindicações das classes 

subalternas. O autor Kowarick, (1985, p.07) denomina este processo de “Pacto de 

Dominação”. 
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“Não se pode pensar em uma sociedade que exclua sempre 

todos os interesses das classes subalternas. Em certos momentos, em 

vistas da lutas de classes, em vista de alguma necessidade do 

processo de acumulação, o interesse dos dominados tem que ser 

introduzido dentro do aparato decisório do Estado. Talvez a idéia de 

"pacto de dominação" possa dar conta desse processo.” 

 

 

Diante da apresentação de como se constitui a política social é possível analisar de 

forma geral, o que vem ocorrendo, no período recente, com as  políticas sociais no país.   

Segundo a cartilha neoliberal, iniciada no país pelo governo Collor e continuada 

por FHC, as políticas sociais devem sofrer sérias reformulações. 

 

“Os programas sociais, isto é, a provisão de renda, bens e 

serviços pelo Estado constituem uma ameaça aos interesses e 

liberdades individuais, inibem a atividade e a concorrência privadas, 

geram indesejáveis extensões dos controles da burocracia.” (Draibe, 

1996, p. 90)  

 

Para firmar suas propostas, os neoliberais, sob orientação do Banco Mundial, Fundo 

Monetário Internacional e outros, propõem aos países que realizem uma reestruturação nos 

programas sociais, alterando suas ênfases e prioridades, buscando envolver a sociedade no 

seu financiamento e operacionalização. 

 

“...opostamente àquela concepção de cidadania, reforçam-se 

as teses e movimentos de mobilização de mecanismos pseudo-

unificadores presentes na comunidade, no espirito nacional, sorte de 

revitalização conservadora onde se enraizaria a " modernização" 
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(leia-se redução ou "simplificação") das instituições.” (Draibe, 1996, 

p.89) 

 

Seguindo as determinações do mercado, o Estado deve reorientar suas ações. Este 

enquanto regulador e financiador das políticas sociais, só deverá intervir quando a 

filantropia privada não se propuser a solucionar comunitariamente os problemas ou quando 

esta não for uma área que possa render lucros ao capital privado. 

O Estado deverá promover cortes nos gastos sociais, visto que esses geram déficit 

público e inflação, além da alegação relacionada à ineficácia e inoperância dos serviços 

públicos.  Os recursos economizados serão utilizados para garantir a acumulação privada. 

A partir de então o fundo público reduzirá suas ações direcionadas ao 

financiamento das políticas sociais  desresponsabilizando-se da  redistribuição de recursos 

sociais, aumentando seus gastos com investimentos que subsidiem o capital privado. 

Sendo assim o Estado terá como papel a garantia de uma política social que não 

seja interessante nem lucrativa ao capital e que possa oferecer um mínimo necessário à 

população mais pobre para aliviar sua miseralibilidade tendo o cuidado de não 

desestimulá-la a um possível mercado de trabalho. 

 

“Dessa forma, no afã de acompanhar as mudanças econômicas 

e políticas mundiais, que privilegiam a retração ou o desmonte dos 

direitos sociais em favor das liberdades privadas, inclusive as do 

mercado, o governo vem impondo, na prática, severas restrições ao 

conceito de seguridade social, previsto na Carta Magna, antes mesmo 

de ele ser implementado”. (Pereira, 1998, p.66) 
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A partir desse quadro evidencia-se que os avanços contidos na Constituição Federal 

são brutalmente desrespeitados para que o Estado possa garantir a defesa do mercado, 

considerado mais importante do que os direitos civis, políticos e sociais já garantidos.  

 

“Diversas conquistas trabalhistas e sociais se vêm, hoje, 

ameaçadas. Apesar de na década de 80 ter sido aprovada a chamada 

Constituição Cidadã, que institui uma série de direitos de seguridade 

social, na década de 90 o país viu cotidianamente o desrespeito para 

com a implantação desses direitos sociais por parte do governo e das 

classes dominantes. As conseqüências desse processo estão nos 

índices de sobrevivência da população e, em especial, das crianças 

brasileiras, no nível médio de escolaridade, no patamar de vida do 

cidadão brasileiro, conforme apontam os diversos estudos a 

respeito.” (Sant,ana, 2000, p.80) 

    

A pressão social havida para efetivação da Constituição Federal de 1988, mesmo 

com todos os movimentos de resistências à sua promulgação, foi decisiva na busca e 

efetivação da garantia formal de um Brasil mais justo e democrático. Na atual Constituição 

estão contidos os preceitos da seguridade social efetivando assim a universalidade do 

atendimento (saúde) proteção social aos brasileiros (assistência social) com primazia do 

Estado no seu financiamento e garantia da participação da sociedade na gestão e controle 

das políticas sociais bem como a previdência social.   

Porém, após quatorze anos de sua promulgação, intensifica-se a cada dia a 

concentração de renda dos grandes ricos brasileiros, mata-se lentamente milhões de 

pessoas de fome; utiliza-se dos “democráticos” meios de comunicação para reforçar o 

poder dominante. Entre comissões parlamentares de inquérito, programa Comunidade 

Solidária e mesmo cassações de políticos, muitos homens da ditadura militar permanecem 
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no poder, evidenciando-se assim a direção que “democraticamente” vem sendo dada ao 

país apesar da Constituição. 

 

“Uma Constituição que tenha atrás de si a mesma estrutura de 

poder concentrada e reduzida aos parelhos estatais, como uma 

estrutura social reproduzindo as condições de miséria e desigualdade 

que as leis de ferro do capital impõe um poder militar tutelando o 

governo, com a continuidade da subordinação econômica e política 

da soberania nacional a interesses estrangeiros, nesse caso, a melhor 

das cartas se reduzirá a letra morta e os governantes continuarão, na 

solidão dos palácios a murmurar o “a lei, ora a lei” (Sader, 1986, 

p.144) 

 

Os direitos sociais assegurados na Constituição vem tendo seus canais de 

implementação destruídos, prova disso é a redução com gastos sociais como já foi 

evidenciado. 

O Estado e o mercado é que irão definir a utilização do fundo público decidindo o 

que financiar, para quem financiar e por quanto tempo, minando a universalidade e a 

gestão democrática das políticas públicas custeadas por todos os cidadãos, encolhendo 

assim os espaços públicos de participação.  

 

“...o neoliberalismo não é, de maneira nenhuma, a crença na 

racionalidade do mercado, o enxugamento do Estado e a desaparição 

do fundo público, mas a posição, no momento vitoriosa, que decide 

cortar o fundo público no polo do financiamento dos bens e serviços ( 

ou o do salário indireto) e maximizar o uso da riqueza pública nos 

investimentos exigidos pelo capital, cujos lucros não são suficientes 

para cobrir todas as possibilidades tecnológicas que ele mesmo 

abriu.” (Chaui, 1999, p.214-215) 
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 Com o exposto evidencia-se que a universalidade das políticas sociais e dos 

direitos sociais, tal como prevê a Constituição Federal, vem perdendo lugar para a 

seletividade e privatização dos serviços como quer a ideologia neoliberal. 

 Dentro desse quadro de desmonte dos direitos sociais ocorre um acirramento brutal 

das desigualdades sociais aumentando-se as possibilidades de efetivação do 

neoliberalismo, porém ao mesmo tempo e devido ao mesmo motivo, ou seja, devido às 

novas configurações assumidas pela questão social emergem novos e renovados grupos 

sociais que lutam pelos direitos e pela defesa da própria sobrevivência, capazes de 

revigorar e fortalecer os embates cotidianos pela garantia dos direitos sociais.   

 

2.1- AS LEIS QUE REGULAMENTAM A POLÍTICA SOCIAL PARA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO BRASIL. 

 

Desde o início do século passado a política social direcionada às crianças e 

adolescentes no país sempre reproduziu a perspectiva de contenção e controle social  

instituindo-se a partir do assistencialismo, da eventualidade e da fragmentação das 

questões sociais, não possuindo assim perspectiva de totalidade no trato da questão.  

 

“Observando um pouco a história, pode-se dizer que existiram 

fragmentos de políticas setorizadas e programas governamentais e 

não governamentais, porém, como um conjunto articulado, 

continuado, parece que nunca existiu. Será que esta falta de política 

não é em si uma política?”. (Santos, 1993, p.10) 
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A normatização jurídica das regras de sociabilidade para as crianças e adolescentes 

estiveram regulamentadas até 1990 pelo antigo código de menores que tinha como diretriz 

a contenção e correção dos problemas sociais por meio de práticas punitivas. 

O tratamento à infância e adolescência no Brasil sempre reforçou a divisão entre as 

classes sociais. Uma representada pelas crianças e adolescente filhos da classe media e alta 

protegidos política e juridicamente. Outra constituída pelos pobres, carentes, abandonados 

e marginais recebendo fortes cargas pejorativas e até a atribuição de anomalias que 

pudessem  justificar e camuflar a situação de exclusão que estes vivenciavam no cotidiano. 

Não era questionada a forte concentração de renda pelas classes dominantes e a pobreza 

era apontada como a causa para os “desvios de conduta” das crianças e adolescentes, 

camuflando-se a verdade: a pobreza não é causa do aumento desenfreado das questões 

sociais mais sim conseqüência da brutal desigualdade na distribuição de riquezas no país. 

 

“Esses fatos e fatos demonstram por si mesmos a preocupação 

da sociedade, de um lado, com a criança chamada desamparada por 

pena, por dó, na tentativa de protegê-la e, do outro, com o chamado 

delinqüente por medo, pela ameaça, pelo perigo que ele representava. 

Em ambas as perspectivas, a finalidade era o controle social.” 

(Santos, 1993, p.11) 

  

Um exemplo clássico do tratamento dispensado as crianças e adolescentes são as 

Fundações Estaduais do Bem Estar do Menor criadas na década de 1970, fundamentadas 

pelos princípios punitivos do regime militar que educavam por meio  da violência, e que 

até hoje, apesar de declarações do governo a respeito da promoção de um reordenamento 

institucional, continuam usando do autoritarismo e da violência para conter uma das faces 

da questão social, manifestada nos atos infracionais cometidos pelos adolescentes. 
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É importante salientar que todo o processo de constituição dessa política social 

sempre foi permeado pelas lutas de classes que conseguiram em diversos momentos 

garantir direitos mínimos a este segmento.   

Esses movimentos de luta como por exemplo movimento Pró-Constituinte 

ganharam força no período de distenção política que marca os últimos tempos da ditadura 

militar no Brasil, marcaram a “redemocratização” do país desembocando na promulgação 

da Constituição Federal de 1988 que em seu artigo 22711 define os direitos das crianças e 

dos adolescentes. 

 

“...os avanços na legislação não podem ofuscar os seus limites. 

O fundamento das desigualdades sociais permanece calcado na forma 

de produção da riqueza que, na sociedade capitalista se assenta sobre 

a propriedade privada dos meios de produção e no antagonismo de 

classe. Acreditamos, porém que o homem se constitui como sujeito 

coletivo e transforma as relações existentes. O caminho para a 

transformação social não está definido a priori e nem possui única 

via. Daí a necessidade de fortalecer a população através da conquista 

de direitos, da participação”.(Sant’anna, 2000. p. 44) 

 

Destaca-se que na década de 80, período de grande efervescência dos movimentos 

sociais populares no Brasil, contraditoriamente ganhou força no mundo a ideologia 

neoliberal que tem como proposta duros cortes e sucateamento das políticas sociais. 

Em 13 de julho de 1.990 foi promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente-

ECA, garantindo legalmente  que todas as crianças e adolescentes deste país se tornassem 

sujeitos plenos de direitos12 e passassem a ser vistos como prioridade absoluta tendo sua 

                                                           
11 Artigo 227 “ é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, a liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.”(Constituição 
Federal.1997,p.116.)  
12 Para verificação dessa afirmação ver os artigos 1 ao 24, 53, 124, e 204 do Estatuto da Criança e  do 
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proteção integral garantida, revogando assim todos os dispositivos contidos no antigo 

Código de Menores. 

As transformações legais no paradigma de direitos das crianças e adolescentes 

podem ser vistas claramente ao se analisar as diretrizes do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (1992, p.8), principalmente em seu artigo 4: 

 

“É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e 

do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação 

dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade ao 

respeito à  liberdade e a convivência familiar e comunitária.”. 

 

A partir desse artigo pode-se destacar ainda diversos elementos que garantem à 

criança e ao adolescente primazia de direitos: 

-Ao afirmar proteção integral a todas as crianças e adolescentes o Estatuto não 

discrimina esse segmento em ricos, pobres, marginais ou abandonados. 

-Ao considerar a criança e o adolescente com um todo garantindo-lhes todos os 

direitos fundamentais à vida e ao seu desenvolvimento saudável, o ECA contrapõe-se às 

garantias pelos mínimos até então oferecidos aos segmentos “marginalizados” pelo antigo 

Código de Menores.   

-O desenvolvimento social proposto abandona a idéia de controle social da pobreza 

o que tornava a criança e o adolescente alvo das medidas criadas e operacionalizadas por 

técnicos alheios à realidade objetiva desse segmento. 

O ECA contempla ainda uma natureza jurídica social, tem como base a ética, o 

respeito às diferenças e o princípio da igualdade permitindo abandonar o caráter 

estigmatizante baseado na alienação de direitos. 

                                                                                                                                                                                
Adolescente.  
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“Com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069, de 

13 de julho de 1990 -ECA), há, do ponto de vista jurídico, 

considerável avanço nas garantias dos direitos dos jovens. Se antes 

do Estatuto quem era juridicamente maior estava mais protegido do 

que quem era juridicamente menor, com ele assegura-se também a 

liberdade à juventude. A criança e o adolescente possuem os direitos 

fundamentais ( art.3): direito à liberdade, ao respeito, à dignidade 

como pessoas humanas e como sujeitos de direitos civis, humanos e 

sociais” (art. 15) (Vieira, 1998, p.16)  

 

Em se tratando da política social a partir do ECA esta adquire, legalmente, uma 

nova forma de gestão embasada em uma perspectiva democrática visto que prioriza a  

descentralização político administrativa e a divisão de responsabilidades entre a União, 

Estados e Municípios. Isso é afirmado nos seguintes  artigos do ECA: 

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente dar-se-á 

através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamentais, da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Ar. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

I- políticas sociais básicas; 

II- políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que 

deles necessitem; 

III- serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de 

negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 

IV- serviço de identificação e localização de pais ou responsáveis de crianças e 

adolescentes desaparecidos; 

V- proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do 

adolescente. 
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 Este novo modelo trás em si uma nova forma de condução das políticas sociais, 

desde a sua formulação até o seu controle. Nesta perspectiva ganha grande ênfase a 

importância da criação dos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente e da Assistência Social, responsáveis pela formulação dessas 

políticas bem como pelo controle das atividades desenvolvidas e dos recursos transferidos 

aos fundos e repassados aos órgãos executores conforme previsto no artigo 88 do ECA: 

I- municipalização do atendimento; 

II- criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança 

e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, 

assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 

representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III- criação e manutenção de programas específicos, observada a 

descentralização político-administrativa; 

IV- manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos 

respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente; 

V- integração operacional de órgãos do judiciário, Ministério Público, 

Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um 

mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem 

se atribua autoria de ato infracional; 

VI- mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos 

diversos segmentos da sociedade.  

Ressalta-se ainda a importância dada ao controle social exercido por meio da 

participação da sociedade civil e dos Conselhos Tutelares no processo de formulação e  

acompanhamento das políticas sociais visando garantir sua qualidade e eficácia. O 

conselho tutelar segundo o ECA nos artigos 131; 132; 133; 134  e 135, é definido como o 
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órgão responsável pela garantia da efetivação dos direitos das crianças e adolescentes. 

Deve ser criado por uma lei municipal, cabendo a cada cidade ter no mínimo um conselho 

tutelar, formado por cinco pessoas que tenham idoneidade moral; idade superior a vinte e 

um anos e que sejam moradores do município onde este for instalado. Esses conselheiros 

tem um mandato de três anos e sua função pode ou não ser remunerada de acordo com o 

que prevê a lei municipal de sua criação.   

O ECA possibilita ainda a criação de espaços públicos como fóruns de defesa dos 

direitos para acompanhar, avaliar e propor políticas e programas na área da criança e 

adolescente. Esses espaços servem como instrumentos para mobilização da sociedade e 

democratização das decisões.  

Para garantir o cumprimento dos direitos das crianças e adolescentes, o ECA 

estabelece ações conjuntas entre os conselhos de direitos, tutelares, sociedade civil e 

sistema de justiça sendo que este último, quando necessário tem o poder de intervir e exigir 

a punição dos órgãos ou pessoas responsáveis pelo descumprimento de tais direitos.  

O sistema de justiça é composto pelo juiz, promotor, equipe técnica e advogados 

que trabalham conjuntamente na garantia dos direitos e ou proteção às crianças e 

adolescentes que tiveram seus direitos violados. 

 Apesar desse reordenamento garantido por lei, é visível a distância das ações 

cotidianas desses órgãos com o que determina a lei. Em muitas cidades ainda não foi criada 

a Vara da Infância e Juventude e a atuação dos juizes e promotores ainda se limita ao 

acompanhamento dos processos, muitas vezes com forte ranço do antigo Código de 

Menores.   

A partir de 1993 com a aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social é visível a 

complementaridade e a reafirmação legal do paradigma de direitos previsto na 

Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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Na Lei Orgânica da Assistência Social em seu artigo primeiro a Assistência é 

apresentada como direito do cidadão e dever do Estado, garantindo o direito à assistência a 

todos aqueles que dela necessitarem. O artigo segundo tem como objetivo explícito a 

proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e o amparo às crianças e 

adolescentes carentes. O artigo 16 regulamenta a criação dos conselhos nos níveis 

Nacional, Estadual e Municipal com perspectiva participativa e descentralizada. 

Tendo em vista os aspectos apresentados é possível constatar que tanto o Estatuto 

da Criança e do Adolescente quanto a Lei Orgânica da Assistência no que se refere às 

crianças e aos adolescentes possuem o mesmo paradigma de cidadania, em que todas as 

crianças e adolescentes devem ser reconhecidos como sujeitos de direitos, cabendo-lhes 

um atendimento digno e completo através do reordenamento institucional.  

Estas leis visam ainda combater a dualização das políticas sociais, a discriminação, 

o assistencialismo e a “politicagem” defendendo a participação dos cidadãos nos conselhos 

e na organização dos fundos. 

 

“O ECA e a LOAS não só se embasam no mesmo paradigma 

como introduzem um processo de gestão social com a participação 

dos cidadãos nos Conselhos e um reordenamento institucional para a 

defesa de direitos, prevenção de violação de direitos e atendimento 

aos sujeitos, não enquanto pobrezinhos, pobretões ou perigosos, mas 

enquanto cidadãos e cidadãs. O reordenamento institucional implica 

a efetiva garantia de direitos sem fragmentação, dualização, 

discriminação.” (Faleiros, Volpi, 1998, p.58) 

 

Portanto as leis citadas propõem a construção conjunta de uma nova e diferente 

forma de gestão das políticas sociais, onde contrariando os ideários neoliberais se resgata a 
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idéia de políticas públicas com garantia de mínimos necessários a uma vida digna às 

crianças e adolescentes. 

Esta perspectiva trás consigo a negação dos mecanismos autoritários, repressivos e 

centralizadores que nortearam e ainda norteiam a implementação das políticas sociais. 

 Para romper com os ranços do passado, estas leis reforçam a necessidade do 

controle social exercido pela sociedade por meio, principalmente, dos conselhos. Nestes 

espaços faz-se possível reforçar a importância da participação popular na proposição, 

formulação e fiscalização das políticas direcionadas às crianças e adolescentes.  

Porém, até os dias atuais o que se pode constatar é um desrespeito aos direitos 

garantidos nessas leis. É evidente a forte presença do poder público nas decisões 

direcionadas às políticas sociais, impedindo a efetiva participação popular e assim, que se 

efetive um dos princípios da democracia. 

 Outras maneiras utilizadas para burlar o controle social são as indicações dos 

membros dos conselhos, estes muitas vezes são manipulados e manobrados pelas 

prefeituras. 

 

“Caso o processo de capilaridade participativa proposto pelo 

ECA, em que cada cidade deve possuir um fórum para a criança e o 

adolescente não tiver a clareza de sua missão difusora de uma nova 

concepção da criança, criando meios de vigiar e se contrapor a suas 

violações, podemos estar criando perversamente novos espaços de 

cumplicidade entre Estado e sociedade, deixando as coisas 

permanecerem como sempre foram. Refiro-me aqui aos conselhos 

onde os prefeitos rodeiam-se de seu circuito de amigos e de 

representantes tutelares que burocratizam a atenção, em vez de 

avançar na efetivação do ECA”. (Sposati, 1994, p.104) 
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Como foi explicitado no primeiro capítulo, o Estado vem se desresponsabilizando 

do financiamento da política social  repassando as suas obrigações para a sociedade civil e 

fortalecendo o trabalho voluntário.  

 A municipalização do atendimento tida como forma inovadora de gestão 

participativa é permeada pela centralização das decisões e forte hierarquia política.  

Estes são apenas alguns exemplos da negligência no cumprimento das leis citadas, 

informações que fortalecem a necessidade urgente de se transcender o caráter jurídico da 

Constituição Federal, do Estatuto e da Lei Orgânica da Assistência e lutar para sua 

efetivação na vida de milhões de crianças e adolescentes que como apontam os dados 

abaixo apresentados por Carvalho (2000, p.196-197), estão impedidas de exercerem 

direitos mínimos.  

De acordo com dados da Pesquisa Nacional de Amostragem Domiciliar- PNAD- do 

IBGE, em 1995 existiam no Brasil 3,6 % (581,3 mil) crianças na faixa etária entre 5 a 9 

anos trabalhando, com jornada média semanal de 16,2 horas, principalmente nas atividades 

relacionadas à agricultura, cujas famílias são pobres, de baixo nível educacional e 

trabalham por conta própria. No grupo de crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, o 

número de trabalhadores aumenta consideravelmente, chegando a 3,3 milhões, ou seja, 

18,7 % do total  nessa faixa etária (17,6 milhões). A maioria desses trabalhadores são do 

sexo masculino (87%). A distribuição das crianças e adolescentes entre 10 e 14 anos que 

trabalham, segundo o setor onde exercem ocupação, é a seguinte: atividade técnica 

(0,36%), administração (1,08%), agropecuária (58,27%), industria (9,98%), comércio 

(12,42%), transporte (0,29%), prestação de serviços (11,21%), outras (6,39%). Quanto à 

posição na ocupação, a distribuição dessas crianças e adolescentes é a seguinte: 

empregados com carteira assinada (1,82%), outros (19,07%), domésticos com carteira 

(0,14%), domésticos sem carteira (7,22%), conta própria (5,55%), empregadores (0,04%), 
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trabalho produzido para o próprio consumo (9,52%), empregadores sem declaração 

(0,01%), e atividades não-remuneradas (56,63 %)”  

Como demonstram os dados as crianças e adolescentes vivem hoje uma situação de 

violação dos direitos sociais. A luta pela efetivação das políticas sociais pode garantir a 

sobrevivência de milhões de pessoas que, fortalecidas poderão avançar na busca de um 

padrão de civilidade mais humano e justo. 

No próximo capítulo será realizada uma explanação sobre a situação sócio 

econômica do município de Barretos, universo dessa pesquisa empírica, bem como a forma 

como vem  sendo implementadas as políticas sociais para adolescentes.  
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CAPÍTULO III 

Barretos: a cidade e a política de assistência social para 

adolescentes 

 

 

 

 

 

 

 



67 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO UNIVERSO DA PESQUISA 

O MUNICÍPIO 

 

Em todas as sociedades complexas regidas pelo sistema de acumulação capitalista 

travam-se relações sociais de dominação permeadas por conflitos de interesses 

econômicos, políticos, culturais e sociais que direcionam o agir humano. Obviamente, 

estas determinações não poderiam ser alheias à realidade de Barretos.  

A cidade de Barretos tem sua data oficial de fundação registrada no dia 25/08/1854. 

Localiza-se a 425 km da capital e por ter o maior número de habitantes e rede serviços da 

região tornou-se  sede da 13º região administrativa do Estado de São Paulo composta por 

vinte municípios.13 Sua localização também é considerada estratégica para a economia pois 

serve de passagem aos estados de Goiás, Minas Gerais e São Paulo, tornando-se  receptora 

de grande fluxo migratório e pessoas itinerantes, visto que com o crescente desemprego e 

aviltamento das condições de sobrevivência cresce diariamente o número de pessoas que 

abandonam suas cidades em busca da sobrevivência em outros municípios. Esta 

localização privilegia ainda o tráfico de drogas identificando o município como parte da 

rota caipira do tráfico.    

Segundo dados do censo 2000 do IBGE, Barretos possui uma população total de 

103.913 habitantes, desses 50.667 (48,8%) são do sexo masculino e 53.246 (51,2%) são do 

sexo feminino. Desse total 28.651 são crianças, adolescentes e jovens entre cinco a 

dezenove anos o que representa 34,9% da população.  

Como na maioria das cidades do estado de São Paulo, a maior parte da população 

encontra-se na zona urbana num total de 98.860 habitantes que corresponde a 95,1% do 

                                                           
13 São eles Altair, Barretos, Bebedouro, Cajobi, Colina, Colômbia, Embaúba, Guaíra, Guaraci, Jaborandi, 
Monte Azul Paulista, Olímpia, Pirangi, Severinia, Taiaçu, Taiuva, Taquaral, Terra Roxa, Viradouro e Vista 
Alegre do Alto.  
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total  e 5.053 (14,9%) na zona rural. O município conta ainda com dois distritos e uma 

densidade populacional de 66,43 habitantes por km2. (IBGE, Censo de 2000).  

Segundo o Boletim de Conjuntura de Barretos elaborado pelo SEBRAE em 1999, o 

município possui uma área de 156.200 hectares com 1.091 propriedades rurais e os 

principais produtos produzidos na região são: cana-de-açúcar, laranja para a industria, soja, 

laranja de mesa, carne bovina e milho.  

Há uma grande concentração de terra que vem desencadeando lutas pela sua 

redistribuição  visto que, segundo declarações do Movimento Sem Terra, muitas dessas são 

improdutivas, ocorrendo vários movimentos de ocupação na cidade de Barretos, todos 

reprimidos com forte presença policial. 

  

 “ O município apresenta até hoje o mesmo perfil 

fundiário caracterizado pelos latifúndios. Apesar de, nos últimos vinte 

anos, terem ocorrido importantes alterações nas atividades agrícolas, 

como a introdução dos laranjais, seringais, cana-de-açúcar e culturas 

anuais irrigadas, este perfil não se alterou com a intensidade 

desejada. Alguns dos latifúndios pecuários passaram ao domínio de 

empresas principalmente ligadas à citricultura.”(Plano Municipal de 

Assistência Social, 1999.p.03) 

 

Este município é conhecido no Brasil e no exterior como a Capital “Country” do 

país. A legitimidade  adquirida através do “marketing” feito da  festa do peão de 

boiadeiro14 tem se prolongado durante o ano com atrações como: o natal “country”, 

contribuindo para a adaptação da cidade  a  esse estilo.  

                                                           
14 A Festa do peão de boiadeiro tem suas origens ligadas à vinda de muitos tropeiros a Barretos. Estes vinham 
até aqui para negociar gado e cargas consumíveis  fazendo estadia e trazendo consigo sua cultura e seus 
costumes, principalmente os relacionados às montarias iniciando assim as raízes da Festa do Peão de 
Boiadeiro. A primeira festa aconteceu no ano de 1947 sendo que atualmente esta ocorre uma vez por ano, por 
um período de dez dias, no mês de agosto, sendo considerado o maior evento do gênero no Brasil. 
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O “glamour” dessa grande festa também traz consigo a prostituição,  o tráfico e uso 

de drogas, a violência e outros fatores não revelados. Porém, como o interesse financeiro 

sobrepõe a qualidade de vida da maioria da população, os lucros auferidos com a grande 

movimentação financeira durante a festa camuflam todos os seus aspectos negativos.  

No período da festa de peão, Barretos recebe milhares de turistas, fator que garante 

alta lucratividade ao comércio local, dando destaque ao turismo como uma grande fonte de 

lucros para a economia  no futuro. 

Esta festa de rodeio é considerada a segunda melhor do mundo. Segundo dados do 

SEBRAE, em 1999 o departamento de Marketing e Turismo do Clube “Os Independentes” 

estimou que um público de 1,8 milhões de pessoas participaram dos dez dias de festa.     

 De acordo com o censo de 1991 o município possuía neste período 95.414 

habitantes sendo que a população economicamente ativa  era de 46.170 pessoas. Deste 

número, 26.635 eram trabalhadores que recebiam até 2 salários mínimos, o que 

representava cerca de 57,7% do total da PEA.  Recebendo de 2 a 5 salários mínimos havia 

13.080  trabalhadores o que representava  28,3%. De cinco a vinte salários havia 5.602 

(12,1%) e com mais de vinte salários, 853 trabalhadores (1,9%).(FIBGE, 1991,p.02) 

 Considerando que o Censo de 2000 ainda não publicou estes dados e na tentativa 

de atualiza-los foi realizada uma consulta nos documentos da Secretaria do Emprego e das 

Relações de Trabalho do Estado de São Paulo elaborado pelo DIEESE no ano de 2000,  

referentes ao número de trabalhadores com registro em carteira. Estes dados apontam a 

existência de 15.323 trabalhadores formais, desses 3.279 (21,4%) recebem até 2 salários 

mínimos, 9.552 (62,3%) recebem de dois a cinco salários, 1.663 (10,8%) recebem entre 5 a 

10 salários mínimos e 561 (3,7%) recebem de 10 a 20 salários mínimos, sendo que os que 

recebem mais de 20 salários e os ignorados somam 268 (1,7%).  
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Os dados sobre as áreas em que estão empregados estes 15.323  trabalhadores são 

as seguintes: Primária composta pela agropecuária, extração vegetal, caça e pesca com 

2.008 trabalhadores (13,1%); Secundária composta pela indústria de transformação com 

3.027 trabalhadores (19,7%), serviços industriais de utilidade pública com 247 

trabalhadores (1,7%) e construção civil com 1.030 trabalhadores (6,7%) e Terceária 

composta pelo comércio com 2.936 trabalhadores (19,2%), serviços com 4.340 

trabalhadores (28,3%) e administração pública com 1.735 trabalhadores (11,3%). Nota-se 

que o maior número de trabalhadores formais, segundo o DIEESE estão no setor terceário 

representando 9.011 empregos ou 58,9 % do total.  

É importante destacar que esses dados não contemplam os trabalhadores sem 

registro em carteira como é o caso dos bóia-frias que, além de não terem direitos 

trabalhistas dependem dos períodos de colheita para trabalharem, ficando vários períodos 

do ano sem renda.   

Outro indicador importante sobre a precariedade das condições de trabalho, é o 

salário por categoria. Conforme informações para o ano de 2002, apurou-se que os 

trabalhadores  mensalistas da lavoura que participavam da colheita de laranja ou cana-de-

açúcar tinham por salário o mínimo fixado pelo governo, no caso, R$200,00, conforme 

informações do Sindicado dos Trabalhadores Rurais de Barretos. Os trabalhadores diaristas 

ou volantes recebiam a média é de R$8,5015 reais por dia o que equivale a R$170,00 por 

mês. Já para os trabalhadores da indústria de transformação, segundo o seu sindicato o piso 

salarial era de R$335,00. No comércio,  segundo o Sindicato dos empregados do Comércio 

o piso era de R$371,00. Considerando que segundo o DIEESE16 no mês de novembro/2002 

                                                           
15 Este valor foi adquirido junto a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo.Ano 
agrícola 2001/2002. Preços correntes de abril/2002.   
16 Segundo o DIEESE entende-se por salário mínimo necessário o que prevê a Constituição Federal de 1998: 
salário mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às necessidades vitais básicas de 
uma família, como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
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uma família composta por dois adultos e duas crianças necessitava de R$1.357,43 para 

sobreviver o que representa 6,8 vezes o salário mínimo atualmente em vigor de R$200,00, 

os salários pagos aos trabalhadores não são suficientes sequer para garantir a sua 

reprodução e a de sua família.       

Segundo dados da SADS- Barretos em 2000 o município possuía 14.634 usuários 

da assistência social ou seja, 14,4% da população, com renda de 0 a 2 salários mínimos, 

envolvendo ainda 3.643 desempregados.  

 O sistema de saneamento de Barretos possui 100% de abastecimento de água e 

esgoto. Porém, segundo dados do Plano Municipal de Assistência Social de 2002, cerca de 

10 a 20% da população não possui condições reais de usufruir destes serviços pois não 

possuem canalização interna de esgoto. Em relação à pavimentação asfáltica esta foi 

concluída em 95% dos bairros restando apenas 5% em bairros periféricos sem essa 

melhoria. 

Sobre o setor de habitação há um grande destaque em todos os documentos oficiais 

pelo fato de não haver mais favelas no município pois estas foram erradicadas nos anos de  

97 e 98 por meio de uma parceria da prefeitura com o governo federal no programa 

“Habitar Brasil”. Porém existe, segundo a SEMPROS, um déficit de 5.000 domicílios.  

 Em relação à saúde, Barretos foi destaque nacional pela epidemia de dengue no ano 

de 2001. Segundo dados divulgados pela mídia local foram aproximadamente 3.000 

pessoas contaminadas. 

 No setor da saúde é importante destacar ainda que para atendimento aos usuários de 

drogas o sistema público possui um programa denominado CAPS- Centro de Atenção 

Psico-Social, porém este não atende todos os usuários que necessitam desse serviço, 

principalmente adolescentes. Isso foi salientado por todos os entrevistados da pesquisa de 

                                                                                                                                                                                
social, reajustado periodicamente de modo a preservar o poder aquisitivo, vedada sua vinculação para 
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campo desse trabalho, que citam a ausência de políticas direcionadas ao tratamento da 

drogadição como um dos problemas a serem enfrentados. Segundo a SEADS em 2000 

havia no município 133 casos de adolescentes que necessitavam de tratamento.  

   No que se refere às creches, o município conta com 11 creches públicas municipais 

e 7 da rede privada filantrópica. Segundo o censo 2000 do IBGE a taxa de alfabetismo no 

municio é de 94,1%. 

Em relação às questões sociais que afetam diretamente a vida das crianças e 

adolescentes do município, na análise de documento da SEADS e DRADS contendo 

informações colhidas junto a SEMPROS, foi possível constatar que no ano de 2000 a 

cidade possuía os seguintes indicadores sociais: a população de 12 a 18 anos que deveria 

ser atendida em programas da assistência social era de 3.497 crianças e adolescentes 

correspondendo a 3,49% do total de habitantes. Destaca-se que segundo os dados 

referentes à capacidade de atendimento dos projetos direcionados a este segmento, estes 

vem oferecendo atendimento aproximadamente 2.624 usuários, havendo assim 1.399 

crianças e adolescentes sem qualquer tipo de atendimento sistemático. 

       Ainda segundo à SEADS, em 2000 havia 05 crianças no trabalho infantil no 

município, porém a precisão deste dado é questionável pois não é especificada a 

metodologia utilizada para a sua coleta e o próprio programa PETI o desmente na medida 

em que no ano de 2001 quando o Governo Federal criou o referido programa destinado a 

atender crianças que trabalham, o município foi contemplado com 695 vagas, todas 

preenchidas. A fragilidade do dado é evidenciada ainda quando a SEMPROS aponta as 

seguintes informações sobre as vítimas de trabalho infantil no município: em 1997 a maior 

incidência das crianças e adolescentes no trabalho infanto-juvenil era nos seguintes setores: 

60% na lavoura, 10% trabalhos domésticos, 10% guarda mirim, 10% ambulantes e 10% no 

                                                                                                                                                                                
qualquer fim.    



73 

tráfico, porém  em 2001 70% destas crianças foram incluídas no PETI e o Plano Municipal 

da Assistência de 2002 traz o seguinte quadro: 10% continuam nos trabalhos domésticos, 

5% estão no tráfico e 15% são ambulantes. Diante das considerações apresentadas e 

considerando que as 695 crianças incluídas no PETI representavam 70% do total, em 2000 

havia em Barretos no mínimo 993 vitimas da exploração do trabalho infantil. Ressalta-se 

também que esta duplicidade de informações pode refletir a utilização de recursos do PETI 

para o trabalho com outras crianças que também estejam em situação de risco, porém não 

tendo como problema principal o trabalho infantil.  

Em 1997, segundo a SEMPROS, havia no município 15 crianças e adolescente 

vivendo e morando nas ruas e atualmente este quadro foi eliminado, só existindo crianças e 

adolescentes na rua, ou seja, que ficam na rua principalmente durante o dia, mas que 

dormem em casa. Para atendimento dessa situação foram criados vários núcleos de 

prevenção nos bairros onde havia maior incidência destes casos. O documento da SEADS 

aponta a existência em 2000 de 938 crianças e adolescentes em situação de rua. Cita ainda 

256 casos de gravidez precoce, 343 casos de violência doméstica, 14 casos de prostituição 

infantil, 1.656 casos de evasão escolar e 634 adolescentes em conflito com a lei. 

 Considerando que o objeto dessa pesquisa é a política de assistência social para 

adolescentes em Barretos há a necessidade de ser explicitado com maior profundidade 

como esta vem sendo implementada no município. 

 

3.2 A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA ADOLESCENTES EM 

BARRETOS. 

 

Como já foi descrito no capítulo anterior a legislação direcionada à política de 

assistência social para as crianças e adolescentes ganhou, a partir da Constituição Federal 



74 

de 1988  um novo paradigma. Ocorreram mudanças no seu conteúdo, método e gestão, 

buscando atender este segmento em suas necessidades integrais, considerando os direitos à 

vida, à saúde,`a liberdade, ao respeito e à dignidade, à convivência familiar e comunitária, 

à educação, à cultura, ao esporte e lazer, à profissionalização e à proteção ao trabalho, bem 

como medidas de proteção especial quando necessário.17  

Faz-se necessário porém considerar os movimentos históricos e as transformações 

que permearam a assistência social durante toda a sua história e em especial a partir de 

1988 com a atual Constituição Federal, identificando seus avanços e recuos.  

No município de Barretos vários movimentos de consolidação e efetivação de 

direitos já vinham ocorrendo antes do início da implantação do ECA. Um bom exemplo é 

a força dos fóruns de direitos da criança e do adolescente e de assistência social para a 

criação dos conselhos,  divulgação e efetivação do ECA e da LOAS, bem como a 

implantação de programas para crianças e adolescentes  já existentes e executados por 

entidades sociais. 

  Salienta-se que em 1999 houve a iniciativa de revitalização do fórum de defesa dos 

direitos das crianças e dos adolescentes porém, lideranças do município, em especial do 

então presidente do Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes 

acabaram por colocar restrições ao fórum, fator que desmobilizou os seus participantes. 

Nesta ocasião este presidente questionou a validade deste fórum alegando duplicidade de 

ações entre este e o conselho  de direitos. 

  

“ O secretário Fauze Daher considerou oportuna a criação do 

fórum, mas demonstrou uma preocupação quanto ao novo “espaço” de 
                                                           
17 Isto pode ser visualizado ao analisar vários artigos como: do 1º ao 24º , 53º ,66º ,67º, 86º, 167º, 87º, 90º, 

88º, 124º e 208º do ECA e os artigos 1 º, 2 º, 16º 23º e 27º da LOAS que por meio de uma 

complementaridade afirmam os direitos citados.  
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debates. Vai aglutinar ou dividir forças? indagou.”( Jornal de Barretos, 

1999. p. 03 ”)18 

 

Segundo informações colhidas no Plano Municipal de Assistência Social de 2002 

para operacionalizar a proposta de descentralização da assistência social, a SEMPROS 

realizou uma pesquisa utilizando dados coletados nos plantões de atendimento pela equipe 

técnica visando aprofundar seus conhecimentos sobre a realidade do município, onde 

identificou os bolsões de pobreza da cidade utilizando para tanto os conceitos de pobreza 

absoluta e relativa19 e estabelecendo, a partir de então, indicadores de exclusão social. 

 

“Ausência de renda familiar ou  renda “per capita” inferior a 

¼ de salário mínimo; 

• Condições de habitabilidade inadequadas; 

• Chefes de família, homens e mulheres com baixa 

escolaridade e desqualificados para o mercado de trabalho; 

• Evasão escolar dos jovens; 

• Crianças/adolescentes em situação de rua/risco; 

• Famílias cuja organização interna denota falta de 

perspectivas para o futuro; 

• Homens e mulheres que fazem uso de droga e violência 

doméstica  ”  

(Plano Municipal de Assistência Social, 2002-2005, p. 03) 

 

É de fundamental importância destacar que ao apontar estes indicadores de 

exclusão, o município assume como prioridade o trabalho com crianças e adolescentes 

                                                                                                                                                                                
 
18 Nesta citação o então presidente do CMDCA é chamado de secretario porque este também era secretário 
do turismo no município. 
19 “Pobreza absoluta: quando os indivíduos estão com sua sobrevivência ameaçada pelas condições criticas 
de não garantia do mínimo vital (alimentação), saúde, habitação, vestuário, etc. 
Pobreza relativa: quando parte da população, mesmo sem ter sua vida em risco e conseguir o mínimo vital, 
encontra-se em situação crônica de pobreza pelo não acesso a um conjunto de necessidades, usufruindo de 
uma parcela muito pequena da riqueza social produzida no país.” (Plano Municipal de Assistência Social 
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em situação de risco20, em conformidade com a LOAS e com o ECA, apontando ainda 

as principais características deste segmento:  

 

“Crianças, adolescentes e juventude: com dificuldade no 

acesso, regresso, permanência e sucesso escolar; 

• em estado de desnutrição ou carência nutricional; 

• em situação de abandono; 

• prostituídas; 

• vítimas de violência; 

• exploradas pelo trabalho; 

• usuárias de drogas; 

• em conflito com a lei; 

• adolescentes e jovens com baixa qualificação; 

• evadidas da escola; 

• gravidez precoce; 

• de rua e nas ruas.” (Plano Municipal de Assistência 

Social, 2002-2005, p. 24) 

 

Outro órgão que trabalha em parceria com a SEMPROS é o Fundo Social de 

Solidariedade presidido pela 1º dama que atua realizando campanhas de agasalhos e cestas 

básicas, construção de casa e assistência a famílias.  

O financiamento da assistência no município  é feito pelas três esferas de governo: 

municipal, estadual e federal contemplando os segmentos: crianças e adolescentes, 

famílias, idosos, pessoas portadoras de deficiência e migrantes etinerantes.  

Quanto ao investimento municipal constata-se que nos últimos três anos houve uma 

retração substancial na aplicação de recursos na área de assistência, houve crescente 

aumento da arrecadação total do município conforme evidencia a tabela abaixo21: 

                                                                                                                                                                                
2002-2005,p.06) 
20 No plano da Assistência Social de 2002, p. 13 é feita referência a esta prioridade justificando que um dos 
motivos desta preocupação e que, segundo projeções do Plano Diretor do Município (1994) em 2005 a 
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Tabela n.º  01 

Arrecadação total do município de Barretos e Investimentos na Assistência Social 

1998-jul/2001 

ANO ARRECADAÇÃO 

DO MUNICÍPIO 

INVESTIMENTO 

NA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

 

  EM REAIS % 

1998 41.345.745,60 1.951.782,80 4,64 

1999 50.963.170,06 2.379.977,99 4,60 

2000 63.141.256,33 2.437.452,99 3,96 

Jan-jul/2001 38.438.780,00 1.451.883,63 3,49 

Fonte: Plano Municipal de Assistência Social- 2002-2004 

  

Em relação aos órgãos responsáveis pela formulação, gestão e controle da política 

social direcionada às crianças e adolescentes bem como da defesa de seus direitos, o 

município conta com os seguintes conselhos: 

• Conselho tutelar. Segundo artigo 131 do ECA este “é um órgão permanente e 

autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 

dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei” O município de Barretos 

conta com um conselho composto por cinco membros, em sua terceira gestão. 

                                                                                                                                                                                
população com menos de 20 anos seria de 65.134 habitantes justificando assim a prioridade a este segmento. 
21 Durante o período das entrevistas foram realizados contatos bem como encaminhado ofício a gestora da 
assistência social do município solicitando dados sobre a discriminação do valor do financiamento dessa 
política pelas três esferas do governo, porém essas informações não foram fornecidas. 
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• Conselho Municipal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes. Este conselho está 

previsto no artigo 88 inciso II do ECA, considerado órgão deliberativo, formulador e 

controlador da política municipal dos direitos da criança e do adolescente com 

participação paritária de representantes da sociedade civil e do Estado . No município 

este é composto por 12 membros; 6 da sociedade civil e 6 do poder público. Os 

conselheiros possuem um mandato de 2 anos e o conselho encontra-se na sua 6º  

gestão.  

• Conselho de Assistência Social. Segundo a LOAS este conselho tem como papel a 

formulação da política de assistência social bem como o controle da sua execução. Este 

conselho também é paritário, sendo composto no município por 16 membros; 8 da 

sociedade civil e 8 do poder público. O mandato dos conselheiros é de 2 anos sendo 

que o conselho encontra-se na sua terceira 4º gestão. 

• Vara da Infância e Juventude. Composta por um juiz, um promotor,  quatro Assistentes 

Sociais e duas psicólogas atendendo casos de adoção, guarda, violência doméstica, atos 

infracionais etc.  

• Divisão Regional de Assistência Social- DRADS: órgão responsável no Estado pela 

assessoria, monitoramento e avaliação aos órgãos gestores subsidiando projetos que 

visem a efetivação das políticas públicas na área da Assistência Social. 

• Posto Febem. Responsável pela municipalização e implementação das medidas sócio 

educativas em meio aberto na região de Barretos. 

Os conselhos e órgãos abaixo relacionados fazem parte da rede de atenção à criança 

e ao adolescente e têm como uma das suas atribuições contribuir na interface com a 

política de assistência social direcionada a criança e adolescente: 

• Conselho Representativo das entidades sociais: atua com entidades sociais em Barretos 

que fazem no  atendimento social e defesa de direitos da população. 
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• Conselho Municipal da Saúde. 

• Conselho Municipal de Participação e Integração do Negro em Barretos 

•  Conselho de Segurança de Bairros -CONSEB’S 

• Conselho Municipal da Educação 

• Conselho da Merenda Escolar 

• Delegacia de Defesa da mulher 

 

3.3 A OPERACIONALIZAÇÃO DO ATENDIMENTO AOS ADOLESCENTES NO 

MUNICÍPIO DE BARRETOS 

 

Conforme prevê o ECA,  a política de atendimento à criança e ao adolescente deve 

ser executada pelo poder público representado pelos governos Municipais, Estadual e 

Federal e a sociedade civil, com possível participação de entidades sociais, prevendo assim 

a divisão de responsabilidades e poderes tanto no seu financiamento como na sua gestão e 

controle  .22 

No artigo 90 do ECA estão previstos os seguintes regimes de atendimento para 

serem efetivados por meio de programas de proteção e sócio educativos: 

I- orientação e apoio sócio familiar; 

II- apoio sócio-educativo em meio aberto; 

III- colocação familiar; 

IV- abrigo; 

V- liberdade assistida; 

VI- semi-liberdade 

                                                           
22 Art. 86 “A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-a através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Município.” (Estatuto da Criança e do Adolescente,1990, p. 58) 
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VII- internação 

Considerando que em Barretos não há programas e projetos que contemplem os 

regimes contidos nos itens I, III, VI e VII serão apresentados a seguir os projetos 

direcionados aos adolescentes nos seguintes regimes: apoio sócio-educativo em meio 

aberto, abrigo e liberdade assistida. 

Segundo dados obtidos no Plano Municipal de Assistência Social de 2002 e em  

visitas a algumas entidades foi possível constatar que em 2002 o município possuía dezoito 

projetos implantados para atendimento à crianças, adolescentes e jovens de 07 a 24 anos23, 

seja por meio de atividades complementares à escola ou projetos direcionados às situações 

de risco tais como: trabalho infantil, violência sexual, dentre outros. O financiamento 

desses projetos é feito pelas três esferas de governo e também com recursos das próprias 

entidades privadas. 24., conforme descrição abaixo: 

 

Projetos Complementares a escola:  

Os projetos abaixo atendem crianças e adolescentes de 7 a 14 anos em período 

complementar à escola, oriundas de famílias com renda entre 0 a 2 salários mínimos. 

1- Entidade: Proapa: projeto Geração XXI.   

2- Entidade: Educandário Sagrados Corações: projeto: Um  jeito novo de ser família.  

3- Entidade: Educandário São Benedito: projeto: João de Barro. 

                                                           
23 Para compreender a referência a essa faixa etária ver pagina 87 do item Metodologia da Pesquisa. 
24 Os projetos citados fazem parte da rede de assistência tanto de entidade públicas com privadas que 
recebem ou não recursos das esferas municipal, estadual ou federal. Apenas um deles não recebe nem pleiteia 
recursos de nenhuma esfera de governo.   
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 Estes  três projetos recebem recursos das esferas municipal e estadual porém a 

contrapartida das entidades para seu financiamento representa mais da metade dos recursos 

necessários, ou seja,  54,13 %  do total25. 

4- Prefeitura: Projeto Centro de Juventude I e II: oferece atendimento a crianças e 

adolescentes de 7 a 18 anos, por meio de atividades complementares à escola, realizando-

as em dois núcleos da prefeitura localizados em bairros periféricos sendo que o seu 

financiamento é feito com recursos das esferas municipal e estadual. 

 

Projetos para crianças, adolescentes e jovens em situação de risco. 

 

5- Entidade: Instituto João Falcão: Projeto- Potencial Jovem: para adolescentes em conflito 

com a lei com medida sócio educativa de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à 

Comunidade. Este projeto possui um convênio com a Febem e o repasse de recursos pelo 

Estado não é realizado pelo fundo municipal de Assistência Social mas diretamente para a 

entidade. Seu financiamento ocorre por meio de recursos das esferas Municipal e Estadual,   

porém há um fato que o diferencia dos demais projetos do setor privado que é o 

investimento da própria entidade ser ínfimo, correspondendo a 0,65% do total, enquanto 

que nas outras entidades é, como já foi citado de 54,13 %. 

6- Pinho Verde: Apesar de no plano municipal de assistência social 2002 este projeto ser 

citado como já implantado, ou seja, em funcionamento, constatou-se por meio de  contatos 

telefônicos e visitas ao local que ele não está recebendo recursos de nenhuma das esferas 

de governo e que ainda não há uma proposta pedagógica que norteie os trabalhos. Em uma 

das visitas havia apenas um adolescente na “profissionalização” trabalhando oito horas por 

                                                           
25 Esta porcentagem está prevista no plano de assistência social de 2002-2005. 
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dia em atividades de marcenaria, caracterizando muito mais a exploração do trabalho 

juvenil do que qualquer atividade  de cunho profissionalizante. 

7- Campeões do Futuro: o mesmo aconteceu com este projeto. Apesar de ser citado no 

plano de assistência como projeto em funcionamento, está desativado desde abril de 2001, 

conforme informação de funcionário da entidade responsável. 

8- Entidade : Guarda Mirim: Esta entidade foi fundada em novembro de 1962 e conforme 

seu regulamento com objetivo de profissionalização de adolescentes de 12 a 18 anos. No 

entanto, como a maioria das guardas-mirins, a principal atividade é encaminhamento para 

o mercado de trabalho. A partir de 1998 houve alterações no seu regulamento devido à 

necessidade de adequação às diretrizes do ECA. A média salarial para os adolescentes que 

estão trabalhando é de um salário mínimo. Inicialmente, eles recebem aulas de Educação 

Moral e Cívica por aproximadamente 15 dias e depois aguardam vaga para trabalho. Na 

fala do coordenador desse projeto há forte ranço autoritário e censura à legislação por esta 

proibir o emprego dos adolescentes antes dos 16 anos. 

9- Entidade: Resgate – Projeto: Casa Sócio Educativa. Este projeto atende adolescentes de 

12 a 18 anos do sexo masculino em sistema de albergue, sendo financiado pelo com 

recursos das três esferas. 

10- Entidade: Casa do Adolescente: Projeto de atendimento a adolescentes em situação de 

risco, foi inaugurado em março de 2002  em regime de albergue, sobrepondo suas ações 

com a entidade Resgate. Atendia em junho/2002 6 adolescentes. A equipe era composta 

por 2 educadores sem nível superior e uma psicóloga que esporadicamente passava pela 

entidade. Segundo a coordenação, a entidade já estava recebendo recursos municipais para 

o seu funcionamento. 
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11- Entidade: Casa Abrigo Irmã Lourdes. Projeto: Um jeito novo de ser família.  Este 

projeto oferece atendimento à crianças e adolescentes de 07 a 18 anos com medida de 

proteção (abrigo) sendo  financiado com recursos das três esferas.  

12- Entidade: Sociedade Legionárias de Ismael: Projeto Menina Mãe. Oferece atendimento 

à adolescentes gestantes de 13 a 18 anos com  financiamento das esferas municipal e 

estadual.   

13-  Entidade: Cerea- Projeto: Rumo Certo. Oferece atendimento a adolescentes de 14 a 21 

anos usuários de drogas. O projeto está em fase de manutenção e recebe recursos das três 

esferas de governo. 

 Os  projetos citados acima, como os complementares à escola  apesar de receberem 

recursos das esferas de governo possuem uma contrapartida  para seu financiamento que 

representa mais da metade dos recursos necessários, sendo em média de 40%. 

• 14- Prefeitura: Projeto Barracão de Integração. Oferece atendimento a crianças e 

adolescentes de 7 a 18 anos em situação de risco pessoal e social. Esse projeto é executado 

pela prefeitura em parceria com a entidade Instituto João Falcão O atendimento prestado é 

realizado em núcleos divididos pela cidade em locais com maior concentração de crianças 

nas ruas. O seu financiamento é realizado com recursos das esferas municipal e estadual.  

• 15- Prefeitura: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil- PETI. Projeto vindo 

do governo federal para atendimento à crianças e adolescentes de 7 a 14 anos vítimas do 

trabalho infantil, sendo realizado pelos Núcleos de assistência social da prefeitura em 

parceria com entidades sociais, recebendo recursos das esferas municipal e Federal. 

• 16- Prefeitura: Projeto Sentinela. Projeto vindo do governo federal para 

atendimento às  crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual, sendo financiado com 

recursos das esferas Municipal e Federal. 
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• 17- Prefeitura: Projeto Protagonismo Juvenil. Oferece atendimento a  

adolescentes de 14 a 18 anos do sexo feminino e masculino, com atividades voltadas ao 

desenvolvimento do protagonismo juvenil, com financiamento das esferas municipal e 

estadual.  

• 18- Prefeitura: Projeto Agentes Jovens de Desenvolvimento Social e Humano. 

Projeto vindo do governo federal para atendimento à adolescentes e jovens de 15 a 24 anos 

visando o fortalecimento do seu protagonismo na sua comunidade, recebendo 

financiamento das esferas municipal e federal. 

 

Para melhor visualização dos projetos estes serão apresentados no quadro abaixo:  

 
Quadro 01 

Projetos para crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de 7 a 24 anos na cidade de 

Barretos 

2002 

 

Órgão Executor/projetos de atividades  

complementares a escola  

 Natureza Faixa etária  Financiamento 

1- Proapa-Geração XXI Privada  07 a 14 anos Estadual, Municipal, próprios 

2- Educandário S. Corações- um jeito novo de ser 

família  

Privada  07 a 14 anos Estadual, Municipal, próprios 

3- Educandário São Benedito- João de Barro Privada  07 a 14 anos Estadual, Municipal, próprios 

4- Prefeitura- Centros de Juventude I e II   Pública 07 a 18 anos Estadual e Municipal 

 
Órgão Executor/Projeto para crianças  e 

adolescentes em situação de risco 

Natureza Faixa etária Financiamento 

5- Instituto João Falcão/ Potencial Jovem Privada 12 a 21 anos Municipal, Estadual e 

Próprios 

6- Instituto João Falcão/Pinho Verde Privada  12 a 21 anos Próprios 
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7- Instituto João Falcão/Campeões do Futuro Privada 12 a 18 anos 

 

Desativado 

8- Guarda Mirim Privada 12 a 18 anos Recursos Privados 

9- Casa do Adolescente Privada 12 a 18 anos Municipais e Próprios (início 

em 05/02) 

10- Abrigo Irmã Lourdes/abrigo Privada 12 a 18 anos Estadual, Federal e próprios 

11- Legionárias de Ismael-  Menina Mãe- Gravidez 

na adolescência  

Privada 13 a 18 anos Municipal e Próprios 

12- Casa Sócio Educativa-Albergue Privada 12 a 18 anos Municipal, Estadual e Federal

13-Cerea: Rumo Certo-adolescentes. Usuários de 

drogas 

Privada 14 a 21 anos Municipal, Estadual,  Federal 

epróprios 

14- Prefeitura- Barracão de Integração  Pública  7 a 18 anos Municipal e Estadual 

15- P.E.T.I. Pública 7 a 14 anos Municipal e Federal 

16- Prefeitura- Sentinela Pública  0 a 18 anos Municipal e Federal 

17- Prefeitura: Protagonismo Juvenil Pública  14 a 18 anos Municipal e Estadual 

18- Prefeitura: Agentes jovens desenvolvimento 

humano    

Pública  15 a 24 anos Municipal e Federal 

 

Após o levantamento dos projetos que oferecem atendimento às crianças e 

adolescentes no município foi dado início a pesquisa de campo conforme descrita no 

próximo item. 

 

3.4. METODOLOGIA DA PESQUISA EMPÍRICA 

 

Para dar início à pesquisa de campo sobre a efetivação da política de assistência 

social para adolescentes no município de Barretos foi definido como eixo norteador o 

processo de planejamento, considerando a formulação, gestão, financiamento e controle 

das ações voltadas para o segmento em questão. Para tanto utilizou-se os seguintes 

instrumentos qualitativos: entrevistas estruturadas, observação das atividades realizadas e 
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análise documental dos projetos que atenderam crianças e adolescentes usuários da 

Assistência Social no ano de 2001, bem como entrevistas estruturadas com membros dos 

Conselhos Municipais de Assistência Social, Direitos das Crianças e Adolescentes, 

Tutelar; gestora municipal da Assistência Social, promotor público, juiz da Vara da 

Infância e Juventude e diretora da Divisão Regional de Assistência Social- DRADS- 

Secretaria de Assistência Social do Estado de São Paulo.  

Para mapear as entidades que efetivamente possuíam projetos implantados em 

2001, seguindo as regras descritas abaixo foi realizado durante os meses de outubro, 

novembro e dezembro de 2001 e janeiro e fevereiro de 2002 um estudo em documentos 

como os planos municipais de Assistência Social dos anos de 1999, 2000, 2002-2005 e o 

guia de serviços sociais de 1999 do município sendo possível obter um levantamento de 

todas as instituições públicas e privadas com fins filantrópicos que atenderam crianças e 

adolescentes no ano de 2001, tendo como critérios: 

 - Possuir inscrição junto ao Conselho Municipal de Assistência Social e Conselho 

Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes. 

- Receber financiamentos oriundos seja do município, do estado ou do governo federal. 

- Contemplar o artigo 90 incisos II, IV, V, do ECA. 

Com este levantamento foi possível constatar que o município, até janeiro de 2002, 

contava com 17 projetos que atendiam crianças e adolescentes, porém  apenas 14 estavam 

dentro dos critérios estabelecidos acima, sendo que desses oito eram executados por 

entidades sociais e 06 pela prefeitura local. Os projetos selecionadas para comporem o 

universo dessa pesquisa foram: Geração XXI; Um jeito novo de ser família; João de Barro; 

Centro de Juventude I, II; Potencial Jovem; Abrigo Irmã Lurdes; Gravidez na 

adolescência; Casa Sócio Educativa; Rumo Certo; Barracão de Integração; PETI; 

Sentinela; Protagonismo Juvenil; Agente Jovem de desenvolvimento humano. 
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Nesse levantamento, constatou-se que dos 14 projetos que atendem adolescentes no 

município, a metade também atende crianças, veja-se o caso dos projetos complementares 

à escola, em que todos seriam eliminados. Diante disso, optou-se por incluir todos no 

universo de pesquisa, pois caso contrário, este ficaria muito restrito.  

No primeiro momento da pesquisa foi realizada coleta de depoimentos orais por 

meio de entrevistas estruturadas com as pessoas responsáveis pela política social 

direcionada aos adolescentes no município cujo objetivo era conhecer como vem 

ocorrendo a implementação dessa política no município, são elas:  

- presidentes do conselho municipal dos direitos da criança e adolescente e da 

assistência social; 

- presidente do conselho tutelar; 

- gestora da assistência social; 

- promotor da vara da infância e juventude 

Em seguida, para obter a compreensão de como essa política de assistência social 

ocorre no cotidiano das entidades sociais executoras dos projetos a ela vinculados, 

realizou-se observação do funcionamento dos projetos selecionados conforme descrito 

abaixo:  

- sorteio de amostra estratificada por tipo de atendimento e por natureza pública ou 

privada do projeto. Dos quatro projetos complementares à escola foram sorteados 50%, ou 

seja dois projetos. Esta porcentagem foi necessária para que pudesse ser  contemplado um 

projeto do setor  público e outro do setor  privado. Nos projetos para adolescentes em 

situação de risco, foram sorteados quatro projetos, ou seja 40% da amostra,  dois do setor 

público e dois do setor privado. Com as necessárias aproximações esta amostra 

contemplou 42,85 % do total de projetos. O tamanho da amostra foi influenciado pela 

necessidade de contemplar os projetos do setor público e privado, conforme previsto.  



88 

Para o estudo dos projetos selecionados utilizou-se as seguintes técnicas: 

• entrevistas estruturadas com os coordenadores dos projetos sorteados; 

• observação durante seis horas, das atividades desenvolvidas com as crianças e 

adolescentes em cada projeto, em períodos alternados; 

• estudo comparativo do plano (documento) do projeto aprovado pelas instâncias oficiais  

e a sua execução. 

• diário de campo.   

Os sujeitos da pesquisa puderam falar livremente sobre as questões formuladas, 

sendo que a pesquisadora fazia algumas intervenções quando necessário para 

esclarecimentos ou aprofundamentos. Foi realizado contato prévio com todos os sujeitos da 

pesquisa para agendamento das mesmas sendo importante ressaltar que três sujeitos 

preferiram responder as questões por escrito para posterior entrega; todos os entrevistados 

dos projetos do poder público bem como o representante do Ministério Público e do 

Juizado da Infância e Juventude  pediram para ler as questões antes de responde-las, sendo 

que um dos coordenadores solicitou cópia da transcrição de sua fala para entregá-la a seus 

superiores. Apesar do juiz também ter sido incluído entre os sujeitos da pesquisa, após o 

primeiro contato solicitou responder as perguntas por escrito. Passado um mês da entrega 

do questionário o juiz foi novamente procurado  e este  informou que havia perdido as 

perguntas. Foi enviado novo questionário, porém até a presente data não houve retorno das 

respostas.   

Quanto às observações do funcionamento dos projetos, nas entidades privadas o 

agendamento foi fácil e rápido, já nos projetos do poder público este foi bem mais moroso, 

sendo que num deles a pesquisadora foi acompanhada pela coordenação em quase todas as 

atividades que observou.   
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É importante destacar que durante todo este período foi utilizado um diário de 

campo para registro das atividades bem como análise das mesmas.  

Para a análise dos planos dos projetos, todas as entidades privadas  forneceram 

cópia dos mesmos, porém as entidades do poder público só autorizaram a sua consulta 

dentro da própria SEMPROS, com acompanhamento de um técnico indicado pela gestora. 

Pelo fato da  pesquisadora trabalhar no mesmo espaço físico em que funciona a DRADS- 

Divisão Regional de Assistência e Desenvolvimento Social-  foi solicitada à diretora desse 

órgão e autorizada a realização da análise dos projetos ali, pois sendo esse órgão um dos 

responsáveis pelo financiamento da política social no Estado, ele possuía cópia de todos os 

projetos que faziam parte da amostra da pesquisa. Isso possibilitou um acesso mais rápido 

aos documentos. 

Após as entrevistas todos os depoimentos foram transcritos na íntegra e analisados 

a partir de categorias construídas posteriormente.  

  

3.5-  IDENTIFICAÇÃO DOS DEPOENTES 

  

Inicialmente será realizada uma breve apresentação dos depoentes para que se 

possa melhor compreender o contexto dos depoimentos.   

Depoentes ligados à execução dos projetos:  

-      Débora26: coordenadora de um projeto com adolescentes em situação de risco do setor 

privado, membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

aparenta ter por volta de trinta e cinco anos, pedagoga,  psicodramatista e freira. Possui 

quinze anos de experiência em trabalhos com crianças e adolescentes, todos ligados à 

Igreja Católica.  

                                                           
26 Os nomes são fictícios. 
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- Margarida: coordenadora/responsável por um projeto complementar a escola do setor 

privado, aparenta ter em torno de 42 anos, assistente social, formada há vinte e quatro 

anos, trabalhando com crianças e adolescentes desde 1995. Suas outras experiências 

profissionais foram no Projeto Rondon e trabalho com famílias no município de Ribeirão 

Preto. 

- Pedro- presidente de uma entidade privada que atende adolescentes em regime de 

albergue, tem cinqüenta e seis anos, aposentado,  biólogo com mestrado na mesma área e 

professor há vinte e seis anos de uma faculdade local, sendo que há 10 anos tornou-se 

pastor de uma Igreja Evangélica. Em relação às suas experiências no trabalho com criança 

e adolescente, todas estão vinculadas à religião, sendo bastante enfatizado por Pedro a 

importância da doação de tempo e trabalho ao próximo. 

- Florinda: coordenadora de um projeto complementar à escola do setor público, tem 

quarenta e quatro anos, professora de artes, trabalhando com crianças e adolescentes há 

cinco anos. Já atuou como atendente de plantão, pagem e coordenadora de creche. Durante 

toda sua entrevista deu grande ênfase para a importância das atividades de reciclagem 

oferecidas pela prefeitura. 

- Benedita: coordenadora de um projeto do setor público para crianças e adolescentes 

em situação de risco, aparenta ter por volta de quarenta e cinco anos, pedagoga, atua com 

crianças e adolescentes há cinco anos. Relata que foi professora de ensino fundamental e 

decidiu abandonar a escola para trabalhar com crianças em situação de risco. Dentre os 

entrevistados, apenas ela afirma ter tido treinamento específico antes do início do projeto. 

-    Cleuza: coordenadora de um projeto para adolescentes em situação de risco, membro 

do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, aparenta ter trinta e oito 

anos, é psicóloga há quinze anos, possui curso de especialização na área e afirma que 

desde que se formou permaneceu estudando e tendo supervisões sobre a sua prática. Desde 
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a juventude participa de trabalhos com jovens na comunidade católica. Já atuou como 

professora de magistério, com grupos de famílias, treinamento e acompanhamento de 

funcionários de creche e grupos de adolescentes. Cleuza afirma que o trabalho com 

adolescentes é uma “verdadeira paixão”. 

 

Depoentes ligados diretamente à formulação, gestão e controle das políticas 

sociais: 

-Antônio: presidente de um conselho municipal onde representa a sociedade civil, 

aparenta ter aproximadamente cinqüenta anos, é ator há mais ou menos vinte e dois anos e 

conselheiro municipal há três. Sua experiência profissional é ligada ao trabalho com 

crianças e adolescentes em situação de risco sendo um dos idealizadores do projeto 

Barracão de Integração, estando diretamente ligado ao planejamento das políticas sociais. 

 -Vitória: conselheira tutelar, aparenta ter trinta e dois anos, é professora do ensino 

fundamental  e está cursando pedagogia. Possui três anos de trabalho como conselheira e 

doze de experiências com crianças e adolescentes, seja em projetos da prefeitura ou como 

professora.  

-Paulo: operador do sistema de justiça, aparenta ter por volta de trinta e cinco anos, é 

advogado e possui aproximadamente sete anos de experiência neste trabalho. 

 -Izabel: presidente de um conselho municipal, aparenta ter aproximadamente 

quarenta anos, é assistente social e atua como membro desse conselho desde a sua criação 

em 1996. Apesar de ser funcionária pública e trabalhar diretamente ligada ao setor de 

planejamento da assistência social, neste conselho representa um entidade da sociedade 

civil.  

-Fernanda: gestora municipal, tem quarenta e oito anos, é assistente social, possui 

especialização na área da saúde pública e desenvolve esta função há seis anos. 
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-Iracema: representante do Estado na área da assistência social no município, tem 

cinqüenta e três anos, é professora com licenciatura plena em matemática e pedagogia, 

atuando nessa área há um ano e dois meses. 

   Como é possível perceber todos os depoentes têm acima de trinta anos, e já 

possuíam conhecimento no trabalho com crianças e adolescentes ou na área da assistência 

social, sendo que essa foi adquirida  por  trabalhos ligados à religião ou por prática 

profissional.  Este dado sinaliza a exigência de uma experiência mais consolidada para 

exercer estes cargos, no sentido de garantir qualificação técnica para o trabalho, porém ela 

não garante que todos os entrevistados tenham compromisso com os usuários.  
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CAPITULO IV 

A assistência aos adolescentes na fala dos seus 

responsáveis: formulação, controle e financiamento.   
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4-1 PROCESSO DE FORMULAÇÃO: A DECISÃO QUE VEM DE CIMA. 

  

Quando foi proposto pensar como vem ocorrendo a efetivação da política social para 

adolescentes no município de Barretos foi levado em consideração desde a sua formulação 

até o seu controle, sendo assim esta reflexão foi iniciada buscando compreender como se dá 

a formulação dessa política, ou seja, o seu aspecto propriamente político, seu nível 

decisório: como e por quem é realizada a definição de prioridades no atendimento e 

consequentemente quais os projetos a serem implementados. 

Uma política social não nasce da boa vontade de alguns, mas é fruto de uma luta 

motivada pelas necessidades da população em defesa dos seus direitos, pelos interesses 

políticos e econômicos do Estado, enquanto seu financiador em potencial, norteada pelo  

momento econômico e político vivido na sociedade. 

O processo de descentralização deveria ter como elemento norteador a ampliação 

da democracia, com o fortalecimento do poder local, prevendo a participação da 

comunidade, bem como a publicização das decisões por todas as esferas de governo, tendo 

como objetivo a construção de um espaço público de discussão de idéias, visões de mundo 

e formas transparentes de intervenção na realidade. Essas ações deveriam fortalecer os 

sujeitos sociais até então excluídos ou impedidos de participarem efetivamente nesse 

processo, construindo assim uma esfera pública, não governamental. 

 

“..quando falamos da construção da esfera pública nos 

referimos a novas modalidades de relação entre o Estado e a 

sociedade civil que  transcendem as formas estatais e privadas, para 

construir uma esfera, na qual o público não pode ser associado 

automaticamente ao Estado, nem o privado se confunde com o 

mercado, ainda que transitem nesta esfera interesses de sujeitos 

privados”  (Degennszajh, 2000, pag.64) 
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Dentro dessa visão criam-se novas exigências na condução das políticas sociais tais 

como: criação dos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, de 

assistência social e seus respectivos fundos municipais, conselho tutelar e planos 

municipais de Assistência Social que deveriam ser elementos imprescindíveis no processo 

de formulação e controle das políticas sociais. O município de Barretos possui todos os 

conselhos e fundos já instalados bem como o plano municipal de assistência social 

concluído, sendo considerado em gestão plena, ou seja, já possui todos estes requisitos da 

política de assistência social  preenchidos.    

Esse reordenamento institucional traz uma nova maneira de formular  projetos, pois 

é o município, por meio dos Conselhos quem deve decidir quais são as suas prioridades, 

quais são os segmentos em situação de maior vulnerabilidade, quanto deve ser investido 

em cada projeto e como deve ser a sua execução. Um fato importante é que nesse processo 

de formulação, os moradores da cidade deveriam participar ativamente, propondo, 

discutindo e exigindo, visto que estas decisões vão interferir diretamente em suas vidas. 

Agora veja como isso se dá no universo de análise escolhido. No município de 

Barretos este processo é conduzido pelo órgão gestor- SEMPROS- em harmonia com os 

conselhos, sem embates ou divergência de opiniões, com pouco envolvimento de outros 

parceiros importantes como a saúde, educação, entidades sociais27 e outros. Observe como 

isso é expresso por Antonio:  

 

“ Bom há uma discussão assim... o órgão que é responsável por 

essa política de atendimento à criança e ao adolescente, é a 

                                                           
27 Entidade denomina tradicionalmente a instituição, sem fins lucrativos, que desenvolve atividades de 
assistência social junto aos diferentes segmentos populacionais, oriundos da classe trabalhadora, sem 
condições de suprir sua subsistência, mormente os desempregados.  
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Secretaria de Promoção Social, [ SEMPROS] e como eles têm um 

plano anual, então geralmente se respeita esse plano, independente 

do segmento que a entidade trabalha, ou que a ONG trabalha. Por 

exemplo, olha este ano é prioridade o idoso, quem determina isso é a 

Secretaria de Promoção Social... muitas vezes a Secretaria de 

Promoção Social ela se une ou então ela pega as orientações que vêm 

da União, Estado e aí entra aqui no plano deles, aí eles começam a 

dar definições do que é importante, qual segmento é importante.” 

(Antônio) 

 
  

Dois depoentes que atuam diretamente com os adolescentes e são membros do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, disseram participar da 

discussão sobre a formulação e controle dessas políticas, apontando este momento como 

possível espaço de provocar mudanças. 

 

“[por que participa do conselho]...primeiro porque eu sou 

nessa área e segundo porque eu vejo muita importância em estar 

acompanhando e estar em conjunto com as pessoas que acreditam 

nessa possibilidade de mudança” (Débora) 

 

 Ressalta-se porém, que como será mostrado nas próximas paginas, Débora deixou 

de discutir no conselho questões diretamente relacionadas aos interesses de todas as 

entidades para apresentá-las individualmente à gestora municipal.  

 Já outro órgão que também tem como uma de suas atribuições contribuir nesse 

processo de formulação, afirma ter dificuldades em participar, evidenciando ter 

consciência das ingerências da prefeitura bem como do precário funcionamento dos 

conselhos como órgãos deliberativos e controladores.   
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“Nós não somos chamados, o Conselho Tutelar ainda, 

infelizmente, ele não tem garantido esse espaço. Nós é que vamos 

atrás, através de reuniões, através de ofícios que encaminhamos 

quando a gente não consegue dialogar, através de reuniões, a gente 

encaminha as nossas sugestões e as nossas demandas, embora a 

relação com o CMDCA tenha melhorado bastante, como o conselho 

municipal a gente tem conseguido dialogar e não com a prefeitura 

ainda ...” (Vitória) 

 

Dos seis projetos pesquisados, conforme os depoimentos dos entrevistados, nenhum 

deles foi proposto pelos conselhos locais. Apenas um depoente do setor público apontou o 

surgimento de um projeto a partir de uma necessidade dos adolescentes, discutida com 

eles. No plano de trabalho de uma das entidades sociais é descrito que o surgimento do 

referido projeto deu-se a partir de uma solicitação dos adolescentes, porém na entrevista 

com a coordenadora, contrariando a informação acima, esta aponta o seu surgimento como 

uma iniciativa da própria entidade.  

Um outro projeto, do poder público, surgiu devido a verbas “carimbadas”. Este 

termo é comumente usado para denominar  projetos que já vêm prontos do governo federal 

com verbas, diretrizes e prazos pré definidos. Os demais também foram elaborados a partir 

de uma necessidade detectada pela própria entidade ou prefeitura, sem participação dos 

usuários potenciais. Em 2000 os governos Estadual e Federal iniciaram o envio de modelos 

de programas prontos aos municípios e não destinaram recursos financeiros específicos 

para os projetos que estavam em fase de manutenção, devendo estes se moldarem às 

propostas e exigências do governo Estadual ou Federal para receberem subsídios 

financeiros. 

 

“ .. [ o projeto], é um programa do governo federal, que ele dá 

o dinheiro prá fazer a capacitação. Então nós temos dinheiro pra 
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pagar as pessoas que realizam a capacitação e a bolsa, a 

contrapartida é da prefeitura. Então veio a proposta nesse modelo e 

tem alguns princípios que é a permanência na escola, a integração 

com a família, a diminuição da gravidez na adolescência, a questão 

das drogas e só.” (Cleuza) 

 

Esses projetos efetivados por meio de convênios ou verbas “carimbadas”, vão 

contra a autonomia do município desconsiderando a sua importância em conhecer as 

particularidades da realidade local e suas reais necessidades, dão continuidade à 

subordinação dos municípios ao governo Federal. O que deveria ocorrer, segundo a LOAS, 

é a transferência dos recursos de forma regular para os fundos municipais para que os 

conselhos  pudessem organizar sua rede de assistência social decidindo conjuntamente os 

projetos a serem financiados, a partir de uma metodologia que fosse ao encontro das 

necessidades da realidade local. Esses projetos vindos do governo federal, exigem que os 

conselhos definam previamente a entidade executora e já vêm com um número de vagas 

pré determinadas. A partir desse cenário há um grave problema a ser enfrentado: 

atualmente o governo do Estado de São Paulo reduziu o montante de investimentos, como 

melhor será visto no item sobre financiamento, para adolescentes nos municípios, 

afirmando que o governo federal, por meio do programa Agente Jovem, já vem investindo 

nesse segmento. O que ocorre é que o número de vagas e os recursos destinados são bem 

menores do que o montante de recursos repassados anteriormente pelas três esferas de 

governo, deixando descoberto ou a cargo do município e iniciativa privada o restante do 

financiamento.  

É importante ressaltar que apesar do projeto citado ser pontual e não respeitar as 

particularidades da vida cotidiana e dos processos pedagógicos estabelecidos com os 

adolescentes, a educadora responsável pela sua coordenação, em Barretos, soube utilizar 



99 

dessa estrutura que lhe foi imposta e garantir um espaço de formação pessoal dos 

adolescentes discutido e formatado com eles a partir de sua realidade e desejos. O que 

demonstra, que mesmo numa situação adversa, um profissional competente e 

comprometido com os interesses dos usuários pode instrumentalizar criativamente o 

projeto, com um trabalho sócio-educativo a favor dos interesses das crianças e 

adolescentes. Porém, isso não anula o problema criado pela imposição federal na 

formulação e execução dos projetos.  

Um dos entrevistados aponta esse repasse de recursos pelo governo federal como 

arbitrário, porém não apresenta propostas para reverter esse quadro. Pelo contrário, aceita-

o e, em outro momento, afirma que o município tem sorte e se sente privilegiado em 

relação a municípios que não conseguem este recurso. 

  

“ É, hoje existe uma coisa que até contraria um pouco a gente. 

O governo federal ele já fazia isso, ele criava o programa e mandava 

lá de cima pra baixo e a gente tem que segurar a onda aqui. Agora a 

Febem está adotando esse sistema. Então esta se perdendo um pouco 

a possibilidade do município ser criativo. Ele tem que ser equilibrista 

por que ele vem com o plano de aplicação, tudo pronto, ele vem tudo 

certinho, então a gente tem que ser equilibrista e não criativo, prá dar 

conta de cumprir um programa. Então eu acho que as maneiras que a 

União e o Estado estão agindo não é a melhor forma porque eles não 

conhecem a nossa realidade aqui. Então não é a melhor forma, eu 

contesto um pouco isso... Ah, nós temos tido sorte de ter acontecido 

algumas coisas a nível estadual e federal. Então eu acho que Barretos 

está bem servido.” (Antônio) 

 

Um outro entrevistado afirma que a idéia do projeto no qual trabalha surgiu de 

preceitos religiosos reforçando a vinculação da atenção aos pobres a partir do amor ao 

próximo e da caridade, nos projetos sociais. 
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“Eu acho que da Bíblia. Por que o que mais Jesus defendeu foi 

o amor do próximo e nós estamos participando de um momento 

histórico crítico onde as famílias estão se desintegrando, o desquite e 

o divórcio é comum, a criminalidade crescente, o uso de drogas cada 

dia pior e Martin Luther King, prêmio nobel da paz, nos ensinou que 

uma religião que só se preocupa com a eternidade da alma, que não 

se preocupa com os aspectos sociais, ela é tão árida quanto a poeira. 

Ele disse e nós concordamos com isso. Então não há como a gente ver 

os jovens drogados, concordar que é um problema grave e não fazer 

nada. Então talvez as raízes disso tudo tenha nascido ai.”(Pedro)  

 

  Apesar dos depoentes reconhecerem a situação de vulnerabilidade desse segmento, 

dois projetos de entidades sociais foram criados a partir de preceitos religiosos e são 

norteados por eles.  

 É possível evidenciar que os projetos que foram criados a partir das necessidades 

identificadas pela própria entidade não tiveram no seu processo de elaboração, a discussão 

com todos os diferentes parceiros tais como: saúde, educação, cultura, envolvidos com as 

crianças e adolescentes do município, não efetuando parcerias intersetoriais para seu 

funcionamento, em detrimento da formação da rede de atendimento. Ressalta-se que na 

análise dos projetos todos afirmam que os vários parceiros citados seriam envolvidos na 

execução dos mesmos. 

 Segundo nos foi relatado, uma das entidades do setor privado formulou um projeto 

de trabalho pelo simples fato desse não existir no município, sem nenhum estudo ou 

diagnóstico que apontasse sua correspondência às necessidades da população usuária, fator 

que demonstra o precário controle exercido pelos conselhos junto às entidades no que 

tange à qualidade do atendimento. A fala abaixo, evidencia uma possível precariedade no 
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processo de sistematização das ações da entidade. Esses acontecimentos reforçam a visão 

da assistência como objeto onde tudo e todos podem atuar sem controle ou exigências. 

 

“...Ela [ a entidade] atua há trinta anos...Esse projeto foi 

aprovado.. no início de noventa e cinco. A entidade funcionava, não 

tinha projeto específico entendeu ? Então as crianças vinham, tinham 

só recreação, mas não tinha nada específico. Quando em 95, junto 

com a política militar resolvemos implantar um projeto mais 

específico, reativar as oficinas que estavam paradas.” (Margarida)  

 

As entidades do setor privado, bem como o órgão gestor, somente cumprem a 

formalidade burocrática exigida pelos órgãos financiadores, não garantindo o 

fortalecimento dos conselhos e especialmente dos usuários nesse processo. 

 Um exemplo que evidencia a precária discussão sobre a implantação dos projetos 

no município e as formas de controle de sua ações é a realidade das entidades que atendem 

adolescentes em regime de abrigo e albergue. Há no município uma entidade de abrigo 

para adolescentes de 12 a 18 anos. Esta entidade não atende adolescentes usuários de 

drogas e não há no município um programa específico que realize este tipo de 

acompanhamento. Como existia no município adolescentes em situação de rua, 

necessitando serem abrigados e a entidade citada não podia acolhe-los por serem 

drogaditos, foi criado um albergue. A entidade que criou este projeto é a mesma que seria 

responsável pelo convênio de semi-liberdade com a Febem que foi rescindido. Porém a 

proposta pedagógica deste albergue não estava em acordo com as necessidades dos 

adolescentes e não vinha conseguindo estabelecer um trabalho sistemático com eles, fator 

que levou a prefeitura, no início de maio de 2002, a financiar um outro projeto de albergue 

vinculado a uma terceira entidade social. Ressalta-se que duas das entidades citadas acima 

fazem parte da amostra dessa pesquisa e em nenhum momento citaram a duplicidade de 
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ações e utilização de recursos como um entrave para as suas ações. De todos os 

responsáveis diretos pela formulação da política de assistência social, apenas um citou o 

problema dos abrigos como um nó a ser resolvido. Isso evidencia novamente a forma como 

os conselhos vem atuando, não discutindo ou repensando a forma como vêm sendo 

conduzidas as ações nessa área.       

Considerando que a formulação, gestão e controle das políticas sociais não ocorrem 

separadamente mas sim fazem parte de um processo dinâmico, que envolve diferentes 

posicionamentos e ações de todos os responsáveis, foi realizada uma separação entre as 

categorias  formulação e controle apenas para fins didáticos. Sendo assim a seguir será 

apresentado como vem ocorrendo o controle das políticas sociais em Barretos na visão dos 

entrevistados.   

4.2- CONTROLE 

 

O controle das políticas sociais ocorre no acompanhamento efetuado pelos 

conselhos, órgão gestor, população usuária e sistema de justiça nos programas que atendem 

crianças e adolescentes. Esses sujeitos devem, juntos, discutir como vem ocorrendo a 

implementação desses projetos, desde a sua formulação, o processo pedagógico até a 

utilização dos recursos recebidos para financiamento dessa política. Segundo Raicheles, 

(1997, p.08) controle social  

 

“...envolve o acesso[ dos usuários] aos processos que 

informam as decisões no âmbito da sociedade política. Viabiliza a 

participação da sociedade civil organizada na formulação e na 

revisão das regras que conduzem as negociações e na arbitragem 

sobre os interesses em jogo, além do acompanhamento da 

implementação daquelas decisões, segundo critérios pactuados” 
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Quanto ao acompanhamento e avaliação dos trabalhos realizados tanto pelos 

conselhos, quanto pelo poder público e o órgão gestor, este último diz realizar reuniões 

mensais, bem como oferecer acompanhamentos sistemáticos às entidades conforme relato: 

 

“Mensalmente há reuniões com as ONGs conveniadas para a 

avaliação e trimestralmente é proposto capacitação pelo órgão gestor 

a toda rede. Além disso foi criada nesta administração uma equipe 

específica de técnicos- assistente social- equipe de Planejamento e 

Apoio que presta orientação individualizada às ONGs e “in loco”, se 

necessário. A comissão de fiscalização do CMAS também funciona 

encaminhando à SEMPROS solicitações quanto à orientação a 

alguma ONG, se necessário” (Fernanda) 

   

Porém, nos depoimentos dos entrevistados evidencia-se que essas ações realizadas 

quase que exclusivamente pelo órgão gestor ocorrem por meio da entrega de relatórios 

quantitativos mensais com ênfase para o controle da prestação de conta. 

 

“ [os trabalhos são avaliados] por muita gente, e às vezes por 

pessoas com boa intenção mas que não estão no contexto real. Mas 

principalmente a área financeira... nós temos trezentos e vinte reais 

prá comprar os alimentos, se comprar trezentos e dezenove e noventa 

não dá certo, não pode ser quebrado... Então você tem que ir lá no 

mercado comprar uma caixinha de palito, alguma coisa assim prá dar 

os valores certos. E os relatórios mudam muito, cada mês, então os 

trabalhos vão e voltam...Na parte pedagógica nós somos vistoriados, 

nós somos visitados e as partes conveniadas acompanham passo a 

passo, cada resultado, cada relatório mensal que a gente manda.” 

(Pedro)     

 

Em nenhum momento foi citada a existência de padrões de avaliação de qualidade 

dos projetos, fixação de metas e dos impactos das atividades executadas Acredita-se que se 
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estes critérios existissem a situação dos abrigos/albergues, já citada neste trabalho, estaria 

resolvida.  

Quanto ao acompanhamento das atividades sócio educativas no local do seu 

desenvolvimento, as visitas tanto do órgão gestor como dos conselhos aos projetos são 

esporádicas, nenhum depoente conseguiu definir a sua periodicidade. Ressalta-se que 

apenas dois entrevistados disseram ter recebido as visitas do promotor de justiça. 

 Já o Conselho Tutelar foi citado pelos entrevistados como um órgão que vai até as 

entidades estando presente em vários momentos para troca de informações e parcerias. 

Sabe-se da importância do controle administrativo feito por meio dos relatórios 

quantitativos para conhecer, por exemplo, o número de atendimentos realizados, porém 

estes dados colhidos isoladamente não permitem a percepção da qualidade dos serviços.  

Há a necessidade de avaliar junto com a entidade o processo pedagógico utilizado, bem 

como as formas como vêm sendo empregados os recursos  com as crianças e adolescentes.  

 

“Todos os projetos têm relatório mensal, e ele mostra lá no 

plano, no instrumental, se tem menino desligado ou não, se ele foi 

substituído, onde que ele foi esse mês, se ele foi lá na piscina do Rio 

das Pedras, se foi na União, então ele dá todo uma leitura.... [A 

visita] é quando tem algum problema que consta no relatório, ou 

então alguma denúncia...Ai o conselho vai ou chama, por que tem a 

comissão que é responsável por analisar o projeto em si e outros que 

vão atrás das denúncias... assim as visitas são mais de cortesia do que 

uma coisa fiscalizadora.” (Antônio)   

 

 

Ressalta-se que um dos entrevistados do poder público reforça a centralização do 

controle das ações desenvolvidas nos projetos apenas pelo órgão gestor, refletindo ainda o 



105 

desconhecimento do papel dos conselhos em relação aos mecanismos de controle dessa 

política.  

    

“Olha não sei. Eu acho que além da secretária deve ter algum 

órgão superior, que tem o pessoal que faz avaliação, até mesmo o 

professor Geraldo[ assessor da gestora municipal] , que a gente tem 

esses cursos com ele.” (Florinda)  

 

Não houve referência a uma possível avaliação dos adolescentes e suas famílias a 

respeito do projeto. Considerando-se que eles são os principais beneficiários dos serviços, 

a prática de não incluí-los não só no controle, mas principalmente no processo de 

formulação, reforça a idéia deles como receptores passivos dos serviços. 

Sendo assim, a partir dos relatos, é possível evidenciar a condução do controle das 

políticas sociais pela prefeitura local por meio do órgão gestor. Em um depoimento, sobre 

financiamento dos projetos, Débora, apesar de ser conselheira, conta que procurou a 

gestora para discutir a realidade da entidade, enquanto que o procedimento correto seria o 

de levar o assunto ao conselho. Coincidentemente,  nos depoimentos de representantes de 

outras entidades privadas percebe-se a presença do mesmo problema, que se fosse 

discutido no Conselho, beneficiaria a coletividade. Portanto, além do Conselho ser o 

espaço próprio de discussão, pela sua própria natureza propositiva e deliberativa, ainda 

cumpriria  a função de troca de experiências entre instituições que vivenciam situações 

semelhantes. 

 

“nós fizemos uma reunião diretamente com a secretária da 

promoção social [para pedir aumento das verbas recebidas] e 

colocamos pra ela a nossa dificuldade, [justificando] que nós temos 

um quadro de educadores bastante qualificado por que nós 
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acreditamos que os adolescente são cidadãos em formação e 

precisam de pessoas qualificadas...” (Débora) 

   

Outro aspecto relevante que merece ser destacado é que quando o ECA afirma 

como diretriz a descentralização, este fala em participação da sociedade civil, não 

esclarecendo o que se entende por sociedade civil, possibilitando que todos os setores da 

sociedade participem, desde o empresário até os usuários dos projetos, não garantindo 

assim que esse espaço seja palco de discussões dos reais interesses dos usuários. 

 

“Quando dizem que a sociedade civil deve se organizar, 

pressupõe-se que a maioria dela se encontra desorganizada, por que 

uma parte, a classe dirigente ou a chamada elite, se organiza e se 

reorganiza desde o seu surgimento no país mantendo-o no atraso e na 

inércia, apesar das alegações de fazê-lo contemporâneo do seu tempo 

e de sua época” . (Vieira, 1998 p. 13)   

 

 No cotidiano do desenvolvimento dos projetos, é visível a não participação dos 

usuários na formulação e controle das políticas voltadas às crianças e adolescentes bem 

como a precária compreensão pelas entidades privadas do seu papel e o dos conselhos 

nesse processo. 

Como diz Vieira, (1988, p. 17): 

 

“ Os conselhos, no feitio estabelecido no Estatuto da Criança e 

do Adolescente, são nascentes no Brasil. Se eles não tiverem o mínimo 

de condições de propor projetos, de deliberar ou de avaliar a 

execução do que foi feito, com liberdade, tornam-se integrados e 

conformistas, tornam-se expressões da burocracia patrimonialista, 

tão profundamente arraigada no Brasil há séculos. A mera 

interpretação jurídica pode permitir isso, caso se passe o tempo 

interpretando questões de ordem estatutária, sem se voltar para a 
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sociedade e ver quais as reais necessidades, em busca de uma 

sociedade democrática.” 

 

Antônio retrata isso quando fala sobre as parcerias do conselho com o órgão gestor 

para o desenvolvimento dos trabalhos: 

 

“..eu acho que primeiro, o CMDCA é ligado diretamente ao 

gabinete. Embora ele tem lá o Fundo, que é administrado pelo 

próprio conselho, mas quem cria, quem criou o conselho foi o 

prefeito, foi o gabinete...Então há uma ligação muito forte mas só que 

nós temos o trabalho assim com mais freqüência junto à gestora 

municipal, por que ela é responsável por todas as estratégias da 

assistência social no município. Então todos os conselhos, a maioria 

dos conselhos, tá mais ligado, vamos dizer os dois conselhos, ou os 

três, futuramente com o idoso também, estão ligados à gestora 

municipal, e onde essa ligação, ela é correta por que ambos são 

criados pelo município.”  

 

 Isso evidencia uma clara “prefeiturização”, em lugar da municipalização, havendo 

a hegemonia do poder público nas decisões. Outro exemplo disso é que a presidente do 

CMAS, em 2002, era funcionária da prefeitura e pessoa ligada diretamente ao órgão gestor, 

porém neste conselho representa uma entidade da sociedade civil, estando presente no 

conselho desde a sua criação, reforçando o controle da prefeitura nesse espaço de decisão. 

Nas entrevistas com os responsáveis pelos projetos do poder público, nota-se que 

eles percebem com clareza a vantagem de terem representação da prefeitura nos conselhos. 

Um dos projetos tinha um dos seus educadores como conselheiro municipal bem como o 

presidente do conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente como “parceiro” 

de suas atividades. 
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“ nós temos aqui a educadora N. que faz parte do CMDCA, 

temos o João que é o presidente do Instituto, é o parceiro do projeto 

também, é o presidente. Então nós estamos bem servidos, nós estamos 

bem servidos e o projeto B. é bem aceito por todos.” ( Benedita)  

 

Os conselhos deveriam ser utilizados como um espaço de decisão sobre a política 

para as crianças e adolescentes do município onde pudesse existir divisão de poderes e 

participação efetiva da população demandatária desses serviços. Esse processo abriria 

possibilidades para a criação de novas relações de poder com trocas de informações e 

experiências, que poderiam ampliar os direitos desse segmento, construindo assim a esfera 

pública, um espaço político para o embate das diferentes posições de forma a fortalecer o 

processo democrático. 

Porém, é possível evidenciar que não há uma redefinição nas relação de poder no 

município de Barretos,  imperando um adesismo das entidades à política dominante, o que  

torna-as não representativas dos interesses populares nesse processo. Os entrevistados 

percebem os conselhos como um espaço de poder da prefeitura evidenciando a importância 

de estarem juntos dela nos momentos de decisão política. eles não se contrapõem as suas 

propostas, pois buscam evitar conflitos. 

Em relação a participação da comunidade, nos relatos de Antônio há ênfase para a  

ausência de participação da comunidade e justificativas para tanto baseadas na sua falta de 

consciência e  precário conhecimento do ECA. O conhecimento é importante para o 

fortalecimento de embates e luta por direitos, porém apenas o conhecimento do ECA não 

irá modificar este quadro, sem que haja fortalecimento da organização popular em suas 

bases. Quantos profissionais e/ou políticos têm clareza da lei justamente para aplicá-la ou 

burlá-la em função de interesses pessoais ou de entidades às quais são ligadas? 
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“ A dificuldade é que ainda as pessoas realmente não têm 

consciência da seriedade desse trabalho, do compromisso e da 

importância, tanto é que hoje nós não temos assim um amplo 

conhecimento da sociedade no ECA, então a dificuldade é divulgar 

esse estatuto né, fazer com que a sociedade se conscientize num 

todo.” (Antônio) 

   

No entanto dois entrevistados apontaram a necessidade de fortalecimento dos 

adolescentes como participantes do processo de formulação das políticas sociais, 

considerando a sua experiência de vida e suas necessidades. 

 

“Nós só resolveremos os problemas de uma forma: 

respeitando, dialogando e construindo com a participação dos nossos 

jovens e das nossas crianças. Porque eu tenho certeza e desafio 

qualquer pessoa: seja transparente, seja profissional, trabalhe com 

postura ereta, como uma postura de respeito,  de igualdade e justiça, 

que você nunca vai ter problemas com crianças e adolescentes. Seja 

justo, por que, o que as nossas crianças e os nossos adolescentes não 

querem são injustiças”. (Vitória) 

 

“eu acho que é uma coisa que é super importante, acho que a 

gente tem que saber ouvir o jovem, ele ter o espaço para se colocar, 

não só o local de trabalho, eu acho que eles também tem que ter o 

espaço pra eles falarem.” (Cleuza) 

 

Em outro momento, Vitória aponta a dificuldade de sua participação nos conselhos, 

não conseguindo estabelecer momentos de embate ou questionamento das suas decisões, 

como se o órgão gestor e  os conselhos atrelados a ele, por si sós já definissem o que seria 

a descentralização e municipalização do atendimento e substituíssem a participação de 

todos.  
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A maioria dos sujeitos da pesquisa destacam a relevância dos conselhos, porém 

estes não vão além da sua importância como socializador de conhecimentos, inclusive no 

sentido da capacitação técnica em suas reuniões mensais, capaz de deixar os que 

participam inteirados dos assuntos sobre essa área. 

     

“A importância da participação do projeto é o seguinte, por 

que todo esclarecimento e orientação que o educador recebe lá, ele 

traz e é passado tanto para equipe tanto prá ser usado com o 

adolescente.”(Benedita)  

 

Izabel aponta a importância dos conselhos como instrumento político para a 

efetivação dos direitos da criança e do adolescente, porém diz que este processo ainda não 

se efetiva devido às dificuldades no envolvimento de todos os parceiros. Percebe-se que ao 

mesmo tempo que ela afirma a necessidade de se discutir o papel dos conselhos, a mesma 

exime todos os envolvidos no processo dessa responsabilidade. Esta atitude se explica 

quando se analisa a posição que esta depoente ocupa no processo de formulação das 

políticas sociais. Ela é funcionária da prefeitura municipal e trabalha diretamente ligada à 

gestora da assistência social, sendo presidente do Conselho Municipal de Assistência 

Social onde representa uma entidade da sociedade civil.     

 

“Então eu acho que o próprio conselho de direitos poderia tá 

fazendo isso né [intersetorialidade e articulações] e assim, a 

instalação de fóruns e debates que isso aí a gente começou mas 

parou. Então acho que é assim uma coisa, política pra criança e 

adolescente é uma coisa nova, a gente tinha ação, a política é uma 

forma de fazer diferente, então acho que requer mesmo a discussão, o 

entendimento do que é política, de como fazer dentro desse sistema, 

de  como que a descentralização também acontece entendeu? Então 

acho que é uma forma de atendimento que ainda não tá clara. Não 
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vejo que seja nem falha de um lado nem do outro, mais é uma coisa 

nova que a gente tá apreendendo”. (Isabel) 

 

Uma das entrevistadas, coordenadora de um projeto do poder público, não sabia o 

que era o conselho e o relacionou como um espaço para capacitação. Cleuza sugeriu a 

criação do conselho da juventude para que o jovem pudesse ser ouvido. Isso pode indicar a 

precária proximidade entre o Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente com seus 

usuários e a inexistência de espaços de participação para os mesmos. Obviamente não se 

faz necessária a criação de mais um conselho mas sim a possibilidade de inclusão dos 

adolescentes nos processos de discussão, espaço este que poderia fortalecê-los 

politicamente.       

Uma das formas de qualificar a atuação dos conselhos e o seu papel de formulador 

e controlador das políticas sociais seria a capacitação dos seus membros, bem como da 

rede de atendimento, porém esta não vem acontecendo de forma sistemática, conforme 

afirmam as entidades, visto que nos depoimentos nenhuma diz receber treinamentos ou 

reciclagens dos conselhos, além das reuniões ordinárias mensais.  

 Apesar das falas acima, no depoimento de Isabel esta afirma haver atividades de 

reciclagem com os conselheiros e entidades. 

 

“Com freqüência (há atividades de reciclagem). Agora o 

Estado, que deveria ser competência dele também, isso está meio que 

em segundo plano. O que a gente fez pra estar reciclando esses novos 

que entraram agora no começo do ano, foram os próprios membros 

antigos do conselho, junto com o órgão gestor bancando, vamos dizer 

assim. A gente capacitando o pessoal com apostila sabe.” (Isabel) 
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Há grande camuflagem dos conflitos entre sociedade civil e poder público 

parecendo  reinar a harmonia , desconsiderando as lutas que regem as relações sociais em 

sociedades de classe como a atual, conforme retrata a fala de um dos entrevistados, que 

apesar dos entraves, vem tentando criar estratégias para fazer valer suas opiniões. 

 

“ ...só que ainda o C.T. ele não é encarado como um órgão que 

pode interferir. A demanda do C.T. em muitos casos ainda é 

desconsiderada. O que a gente tem procurado fazer: nós temos 

procurado pontuar para o CMDCA, que tem o papel de criar políticas 

de atendimento às crianças e adolescentes (...) nossas demandas e 

vamos encaminhar para Câmara Municipal que elabora a peça 

orçamentária.” (Vitória) 

  

O envolvimento da população nas decisões não é legitimado e a descentralização 

está nas mãos de pessoas ligadas à Prefeitura ou pessoas com pouca articulação política 

incapazes de romper com a centralização das decisões nesse órgão.  

 Os conselhos municipais de assistência social e dos direitos da criança e do 

adolescente não realizam um trabalho efetivo na comunidade e nem busca envolvê-la nas 

discussões sobre as políticas sociais. Um dos conselheiros entrevistados cita a importância 

da comunidade, porém com o objetivo de tê-la na execução dos projetos e não na 

participação de sua elaboração e controle. 

 

“...É preciso ter um melhor trabalho nas comunidades. Até 

agora, dia seis, nós vamos começar uma capacitação somente para 

dirigentes de comunidade. Por que hoje esses meninos ficam nessas 

praças. Quer dizer, pede-se praças nos bairros, mas não existem 

programas para essas praças, onde surge ai os foquinhos de drogas. 

Então acho que precisa esses agentes comunitários, ou seja esses 

dirigentes da comunidade se tornarem agentes comunitários pra que 
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possa facilitar a política de atendimento público na comunidade, na 

sociedade como um todo. Quer dizer trazer a comunidade pra esse 

processo... por que também não adianta falar: nós temos que ser 

democráticos, nós temos que dividir melhor o bolo, mas a gente vai 

dar um pedaço de bolo pra quem não tá com fome ou não tá com 

vontade de comer ?” (Antônio)  

 

Uma forma de aproximar a comunidade do processo de formulação e controle das 

políticas sociais e garantir a sua participação é fazendo com que esta saiba dos projetos e 

propostas existentes no município por meio da divulgação dos projetos bem como dos 

direitos das crianças e adolescentes, visto que é impossível a população contribuir em um 

processo que ela desconhece. A divulgação dos projetos no município de Barretos é feita 

pela SEMPROS, muito mais como uma forma de marketing para o governo atual do que 

como estratégia de divulgação e envolvimento da comunidade. No período de nossa 

pesquisa de campo a Prefeitura promoveu a “Semana Cultural e Social da Juventude”, com 

a divulgação de todos os trabalhos realizados pelas crianças e adolescentes atendidos em 

projetos da prefeitura. O evento foi realizado pela SEMPROS sem a participação dos 

adolescentes e das entidades privadas no processo de formulação dessa idéia. Os 

adolescentes e suas famílias apenas participaram nos dias do evento como divulgadores das 

atividades, porém não foram chamados para a discussão quanto à necessidade desse evento 

ou a forma como deveria ser realizado. Isso foi percebido por nós em um dos dias de 

observação em um dos projetos do poder público quando a coordenadora avisou os 

adolescentes desse evento, disse que eles iriam apresentar uma dança, trouxe a música que 

seria utilizada e a professora que ensinaria a coreografia. Apesar da forma impositiva aos 

adolescentes, eles não foram obrigados a dançar, porém todos tiveram que comparecer pelo 

menos em um dia  no evento. A Prefeitura mandou confeccionar camisetas novas para que 

os adolescentes usassem nesses dias. A atividade tornou-se “educativa” com a discussão 
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promovida pela coordenadora  com eles da letra da música que  iriam dançar, que era 

relacionada com o tema das discussões nas reuniões em grupo. 

Ressalta-se que o processo de publicização não envolve apenas a divulgação dos 

trabalhos já realizados mas sim as decisões políticas para que estes projetos sejam 

operacionalizados. Em outros projetos da Prefeitura, por várias vezes foi apontado, como 

principal resultado dos trabalhos a sua exposição pela imprensa, bem como resultados 

positivos em competições, todos esses direcionados à divulgação dos projetos e sucesso 

individual dos adolescentes. 

 

“ ...nós vamos estar expondo os trabalhos dos projetos 

aqui..falando de outros projetos mas também aqui do C. J. então esse 

é um resultado que nós vamos expor prá mídia, pra sociedade: o 

trabalho dos adolescentes realizado aqui... Esse é o primeiro 

resultado com certeza.” (Florinda)  

 

 Em nenhum momento os depoentes do setor privado falaram sobre a divulgação 

dos projetos e seus resultados para a população, nem sobre a sua participação na gestão e 

funcionamento da entidade, afirmando assim que isso não é  necessário pois o trabalho 

realizado já se basta em si, não necessitando ser controlado. 

 

4.3- FINANCIAMENTO 

 

Tanto a Constituição Federal, como o ECA e a LOAS trazem como uma de suas 

diretrizes em relação à municipalização das políticas sociais a divisão de responsabilidades 

no seu financiamento entre as três esferas do governo. É notório que as formas de 

financiamento das políticas sociais bem como o montante de recursos investidos, em 
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específico na área da criança e adolescente são imprescindíveis para a implantação e 

continuidade dos projetos, pois os municípios podem até ter boas idéias e propostas 

pedagógicas excelentes, porém sem uma fonte financiadora os trabalhos nem ao menos 

serão iniciados. 

Toda essa proposta de mudança na estrutura do financiamento das políticas sociais 

ocorrida após a Constituição Federal pressupõe portanto um orçamento, ou seja, recursos 

suficientes para a sua execução bem como formas de controle para a sua aplicação, visando 

garantir transparência na sua utilização. 

No caso específico da Assistência Social, esta compõe o tripé da Seguridade social, 

junto com a saúde e previdência social, sendo que seu financiamento é garantido pelo 

artigo 195 da constituição federal: 

“A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 

indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

I- do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre: 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer 

título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; 

b) a receita ou faturamento; 

c) o lucro; 

II- do trabalhador e dos demais segurados da previdência social não incidindo 

contribuição sobre a aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de 

previdência social de que trata o art. 201; 

III- sobre a receita de concursos e prognósticos.” 
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É importante ressaltar que na divisão dos recursos arrecadados, a assistência social 

sempre fica com a menor parcela aproximadamente 1% do montante. Sendo que esse 

processo de arrecadação não vem se efetivando como prevê a legislação, visto que estes 

são utilizados, por exemplo, para sanar o déficit público conforme afirma Cunha, 

(2000.p.93): 

 

“Enquanto a arrecadação de contribuições sociais cresceu nos 

últimos dez anos, os recursos de impostos permaneceram 

praticamente inalterados. Como o Governo Federal tinha todo o seu 

recurso fiscal comprometido, além de não alocar recursos de 

impostos na seguridade social, ele transferiu parte dos recursos da 

seguridade para financiar ações que deveriam ser financiadas com 

recursos fiscais... o governo propôs uma emenda à Constituição que 

possibilitava a desvinculação de parte dos recursos de contribuições 

sociais. É o chamado Fundo de Estabilização Fiscal (FEF). Esta 

iniciativa tinha como objetivo contribuir para a diminuição do 

chamado déficit público. “ 

 

As dificuldades no financiamento das políticas sociais e a desresponsabilização do 

Estado nesse processo são visíveis nos depoimentos dos entrevistados, principalmente do 

setor privado quando esses evidenciam que os recursos destinados aos municípios não 

estão sendo suficientes para atender às novas e antigas demandas postas pela questão 

social. 

 

“...tá tudo atravancado por falta de verba. Como que três mil 

quatrocentos e cinqüenta reais28 para entidade que atende cento e 

setenta crianças ? Eles chegam aqui de manhã sem comer. Eu acho 

que eles tomam lanche da tarde, a maioria deles, e voltam aqui no 

outro dia sete horas da manhã sem alimentação.... Pão nós recebemos 

                                                           
28 Este dinheiro até março de 2002 período dessa entrevista era proveniente do conselho da educação, pois a 
entidade ainda não havia recebido recursos do conselho municipal de assistência social. Em contato com a 
Drads em novembro de 2002 foi dito que a entidade recebeu recursos da esfera Estadual  porém o repasse foi 
para o atendimento à cinqüenta crianças e a entidade atende 150.  
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da Prefeitura duas vezes por semana. São cinco dias, duas vezes por 

semana não dá para dia todo... Eles chegam aqui sete horas da 

manhã. Tomam café antes de subir pra escola, senão não há 

rendimento nenhum, que tão tonto de fome, estão com dor de cabeça.. 

Das onze ao meio dia é o almoço. À tarde ou dá sopa ou dá 

lanche...Eles tomam banho na entidade.. a energia consumida...as 

oficinas...então a verba não dá... O que acontece ? Nós temos 

doações...”(Margarida) 

 

 Essa precariedade de recursos prejudica a qualidade do atendimento oferecido, 

provocando a redução do quadro de funcionários e  das atividades desenvolvidas com as 

crianças e adolescentes bem como o corte na área de capacitação de pessoal. Em dois 

projetos do setor privado evidenciam-se propostas de atividades e contratação de 

profissionais que não foram efetivadas, pois segundo depoimentos, não houve recursos 

financeiros suficientes, comprometendo assim a qualidade dos trabalhos.  

 

“Uma casa sócio educativa que trabalha nesse nível 

obrigatoriamente precisaria ter psicólogo, pedagogo.  Nós temos 

voluntários, por que nós não podemos pagar. E o voluntário, já que 

ele é voluntário, ele não pode dedicar muito tempo. Então acaba 

centralizando em dois técnicos que tem um salário relativamente 

baixo e que não pode gastar muito tempo por que tem que ter outro 

trabalho. Então o trabalho profissional acaba sendo prejudicado em 

face do financeiro.”(Pedro)  

 

Sendo assim as entidades privadas passam a assumir a responsabilidade do Estado 

no financiamento dessa política fortalecendo a sua redução e o crescimento do 

investimento desses recursos em outros setores ligados diretamente ao capital. 

 É possível perceber que o Estado ao se retirar do papel de um dos financiadores  

das políticas sociais vem incentivando as prefeituras e organizações não governamentais a 
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buscarem parcerias com o setor privado para o financiamento dos projetos. Isso ocorre por 

meio  de doações, bem como da prestação de serviços voluntários, que ao mesmo tempo 

que amenizam residualmente a situação de alguns projetos levam outros a uma 

precarização total do atendimento.  

 

“[quando não há repasse de recursos]... ela corre o risco de 

parar... ou então ele busca recursos na iniciativa privada que hoje 

não é muito fácil. A entidade  precisa ter realmente penetração muito 

forte na sociedade e isso geralmente conseguem as entidades que já 

são tradicionais...Não é fácil conseguir ...quando a entidade é nova 

ela não tem um grupo muito forte de voluntários que ela consiga fazer 

promoções, levantar dinheiro. A tendência realmente é do projeto 

parar por que é humanamente impossível e economicamente 

impossível tocá-lo” (Antônio)     

 

A busca de soluções individualistas para sanar problemas de financiamento dos 

projetos deixa evidente a precária organização das entidades, seja através dos conselhos ou 

fóruns para unirem forças e enfrentarem o Estado no que tange ao avanço neoliberal no 

desenho das políticas sociais.   

Porém para que se possa lutar pela reversão desse quadro é preciso que se tenha 

clareza do processo de financiamento dessa política e das instâncias responsáveis pelos 

mesmos. Nos depoimentos foi possível evidenciar que nenhum dos depoentes do setor 

privado sabiam qual o gasto da entidade por adolescentes, ou quais seriam os mecanismos 

coletivos de luta. 

Apenas o Conselho Tutelar vem buscando se inteirar desse processo para dar início 

a uma participação efetiva na votação do orçamento para 2003.  
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  “...nós vamos encaminhar tanto pra câmara quanto para o 

prefeito essas demandas nossas, principalmente naquelas áreas que 

eu citei:, na creche, drogadição e profissionalização,  pra que haja 

um planejamento deles...”(Vitória) 

  

É presente ainda a celebração de convênios entre o governo federal e o município 

através de modelos já desenhados e enviados a alguns municípios para execução dos 

projetos conforme citado anteriormente. Esses já vem como critérios próprios para inclusão 

dos adolescentes, recursos já definidos e prazos para encerramento, evidenciando assim o 

seu caráter pontual e descontínuo. Salienta-se que essas ações retiram dos conselhos sua 

autonomia para deliberar sobre a formulação e financiamento das políticas sociais bem 

como prejudicam a implantação de serviços e projetos com sua permanência condicionada 

à demanda. 

Em 2002 o governo do Estado por meio da SEADS- criaram dois novos projetos 

para atendimento as crianças e adolescentes são eles: SOS bombeiros no resgate da 

cidadania, para atendimento a crianças e adolescentes na faixa etária de 10 a 15 anos em 

situação de risco pessoal e social por um período de 12 meses. Ressalta-se que dos 20 

municípios que compõem a região de Barretos apenas 3 possuem corpo de bombeiro e 

contam com este serviço.  

-Espaço Amigo: programa de ações complementares à escola e de apoio psicossocial e 

socio-familiar a crianças e adolescentes na faixa etária de 7 a 14 anos e 11 meses, 

prioritariamente aqueles em situação de risco pessoal e social.  

Já o governo federal deu continuidade a implementação do seguintes programas: PETI- 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil- e o Agente Jovem de Desenvolvimento 

Humano, sendo que atualmente este ultimo é o único programa para adolescentes 

financiado pelo governo Federal. O governo Estadual não fez repasse de recursos para 
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projetos que atendam adolescentes acima de 14 anos, afirmando que o governo federal já 

estava garantindo este atendimento através do programa Agente Jovem. O que não é 

evidenciado é que este projeto só oferece atendimento à 50 adolescentes deixando um 

grande número de usuários sem atendimento. 

Todos os depoentes das entidades privadas apontaram como principal dificuldade 

para o funcionamento dos projetos a falta de recursos para a sua manutenção. 

 

“As principais dificuldades são financeiras, financeiras. Nós 

temos dificuldades para desenvolver a parte de esportes por que nós 

temos uma quadra descoberta. Nós estamos trabalhando, batalhamos 

o ano passado e não conseguimos cobrir. Dias chuvosos não 

desenvolve atividades esportivas. Os dias de sol intenso também não. 

As oficinas, muita das vezes falta material de consumo, o material 

para a prática. Então a dificuldade maior é financeira.” (Margarida)  

 

Em outro depoimento a precária situação financeira da entidade leva a funcionária a 

relatar que realiza um trabalho quase voluntário devido a sua baixa remuneração, fator que 

contribui para a queda na qualidade do trabalho e reforça a precarização das relações 

trabalhistas. 

 

“..eu acho ótimo (trabalho voluntário), inclusive o meu é quase 

que voluntário, eu ganho para o combustível”.(Margarida) 

 

Izabel evidencia a redução do papel do Estado  através da diminuição do número de 

vagas financiadas.  

 

“...não é suficiente, os recursos que vem, por exemplo, para o 

órgão governamental executar os projetos de criança e adolescente 
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hoje, eles não são suficientes. O município arca com 70%, o restante 

é o que vem do Estado. E para as organizações não governamentais 

ficou quase a mesma coisa em função da mudança que teve com o 

projeto novo, diminuiu o per capita. Era de trinta e quatro foi pra 

trinta e o número de vagas, nós tínhamos conveniado 550 vagas, hoje 

nós temos conveniado, somente 200 para o poder público e 150 com 

as organizações não governamentais”.(Isabel) 

 

Apesar dessa afirmação ser geral entre os depoentes, o representante do Estado 

afirma que este vem  atendendo as crianças e adolescente conforme  prevê a legislação. 

 

“Não tem acontecido desse segmento criança e adolescente 

ficar sem atendimento. O Estado de São Paulo só deixou de atender a 

faixa etária dos quinze aos dezoito anos por que já existia o Programa 

Agente Jovem do governo federal...”  (Iracema) 

 

No Plano Municipal de Assistência Social de 2002 consta que duas das  entidades 

sociais desta amostra financiam aproximadamente 45 % dos seus projetos com recursos 

próprios ou privados. A terceira entidade privada que compõe esta pesquisa oferece uma 

contrapartida de apenas 0,65%. Estes planos de trabalho foram aprovados pelo Conselho 

Municipal de Assistência Social que ao legitimar estes cronogramas de financiamento, 

privilegiou a última entidade citada. 

Outro fator que prejudica os trabalhos desenvolvidos nos projetos são as limitações 

para o uso dos recursos. 

 

“...não pode por exemplo, comprar material permanente, não 

pode fazer benfeitoria a nível de instalação de prédio, nada disso ai 

pode, tudo a prefeitura arca e no caso das organizações não 

governamentais eles arcam. Então é só mesmo pra manutenção e 

pessoal, a maior parte o que vai realmente prá nós, poder público é 
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manutenção, por que a contrapartida da prefeitura é pagamento de 

pessoal. Pras organizações não governamentais é em manutenção e 

pessoal, porque eles [ONGs] chegam a pagar pessoal com esse recurso 

também. Só que o que pega é que você tem os encargos, por que os 

recursos que vêm não pagam encargos. Então ao mesmo tempo a gente 

é obrigado a contratar o prestador de serviços e tem o encargo por que 

você dobra quase 100% a mais o teu custo”(Isabel) 

 

O atraso no repasse de recursos foi citado por todos como um dos entraves para o 

bom andamento das atividades, porém o representante do Estado afirma que estes são 

repassados conforme o desenvolvimento das atividades.   

  

“Tanto na esfera Estadual como na Federal o pagamento 

ocorre mensalmente após executadas as atividades”(Iracema) 

 

 Quando ocorre a falta de recursos para a realização de pagamentos as entidades 

privadas ficam inadimplentes até conseguirem recursos ou receberem auxílios religiosos. 

   

“[quando atrasa os recursos] a gente vai bater nas costas do 

cidadão, põe a boca no ouvido dele fala assim: se vire. Por que eles 

[funcionários] já sabem que esses recursos são variáveis, 

inconstantes.  Então ele tem outra fonte de renda, porque como você 

percebeu, eles trabalham das cinco da tarde as oito horas da manhã. 

Durante o dia eles tem uma outra coisa que complemente o salário 

deles” (Pedro) 

 

Estes acontecimentos desencadeiam ainda a substituição de funcionários 

permanentes e com direitos trabalhistas por voluntários, visto que de imediato eles acabam 

por contribuir na redução dos gastos da entidade com pessoal, bem como no 

funcionamento de atividades ou oficinas com as crianças e os adolescentes. 
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Ressalta-se que os projetos públicos conseguem dar prosseguimento às atividades, 

garantindo a sua continuidade, pois a prefeitura é responsável pelo pagamento de 

funcionários e manutenção dos equipamentos, fator que facilita o andamento dos trabalhos.

  Em alguns depoimentos é notável a submissão das entidades sociais à prefeitura 

devido ao repasse dos recursos, desvinculando-a de sua responsabilidade enquanto um dos 

órgãos financiadores dessa política, considerando os recursos recebidos como favor ou 

benevolência do Estado para a entidade. 

 

“nós temos verbas municipais e Estaduais. Poucas mais temos. 

Somos gratos a Deus e a eles por estas verbas. Temos doações e 

temos a igreja que  legalmente não está vinculada ao projeto. Mas 

este mês, por exemplo, foram os cofres da igreja que pagou o telefone, 

água, luz impostos e alimentação porque não deu.”(Pedro) 

 

Ainda é presente a articulação direta com gestores e prefeitos para o aumento de 

recursos conforme já citado anteriormente. Essas ações enfraquecem os conselhos e a 

possibilidade de uma articulação conjunta para uma luta coletiva na discussão do 

financiamento.  O que vem ocorrendo, conforme afirma Isabel, é o estímulo do poder 

público às entidades para que estas busquem outras formas de financiamento no setor 

privado e não fiquem “dependentes” apenas dos recursos provenientes dos governos: 

federal, estadual e municipal. 

  

“...A gente teria que estar vendo uma outra fórmula de 

captação e as pessoas ainda não se deram conta. Então, quem tem 

uma visão empresarial já se organiza de forma diferente, já tem uma 

outra forma. Porque a questão é assim, não é o lucro, mais você tem 

que ter o lucro social. Na verdade é isso que a gente tá trabalhando 
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agora, pra tentar mudar essa forma de fazer, uma nova forma de 

gestão, vamos dizer assim”(Isabel)  

 

É importante esclarecer que se pretendia apresentar a evolução dos valores 

destinados pelo poder público à execução dos projetos direcionados aos adolescentes de 

1998 a 2001, porém, após diversas solicitações à gestora municipal, seja verbalmente ou 

por escrito esta não forneceu esses dados.  

 

4.4- A RELAÇÃO DO SISTEMA DE JUSTIÇA COM A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL PARA ADOLESCENTES EM BARRETOS   

 

O sistema de justiça possui um papel fundamental na garantia dos direitos da 

criança e do adolescente. O artigo 131 do ECA prevê a criação das varas da infância e 

juventude nos municípios para o funcionamento da Justiça da Infância e Juventude, 

composta pelo juiz, promotor, equipe técnica, advogados e autoridade policial, incumbidos 

de zelar pela garantia e proteção das crianças e adolescentes, por meio da apuração de 

denúncias de violação de direitos, ou seja, situações em que crianças e adolescentes 

estejam tendo o seu desenvolvimento comprometido devido a violências físicas, 

psicológicas, sociais ou qualquer tipo de negligência. Cabe ainda a eles acompanhar a 

implementação das políticas sociais por meio do controle da execução dos projetos, 

podendo participar do seu processo de formulação.  

É também atribuição da vara da infância e juventude atuar na apuração dos atos 

infracionais cometidos por adolescentes aplicando as medidas sócio-educativas necessárias 

e garantindo direitos até então negados como: defesa de advogado, internação em unidades 

da Febem em caráter excepcional e provisório, dentro outros. 
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O antigo Código de Menores garantia legitimidade para que os trabalhadores do 

sistema de justiça se utilizassem do poder e da “neutralidade” de suas funções para julgar e 

punir os adolescentes e não defendê-los. Estes operadores do sistema de justiça pautavam-

se em referenciais teóricos e ideológicos que desconsideravam a realidade concreta das 

crianças e adolescentes, fruto de múltiplos aspectos: econômicos, políticos e culturais, que 

determinavam a situação concreta em que viviam, bem como suas ações.   

 

“No campo judiciário, a doutrina da situação irregular, de 

caráter subjetivo e discricionário, é substituída pela concepção 

garantista, que cria salvaguardas jurídicas capazes de assegurar à 

criança e ao adolescente o respeito à sua condição de sujeito de 

direitos, pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e 

prioridade absoluta”. (Costa, 1994, p.141) 
    

Sendo assim o ECA impõe um novo método de trabalho no qual o sistema de 

justiça deve ter uma outra percepção das crianças e adolescentes, reforçando em todos os 

seus parágrafos a sua importância como sujeito de direitos, privilegiando a sua história de 

vida, afastando-os assim das punições previstas pela justiça criminal e utilizadas por 

muitos juizes.  

Porém, a lei em si não transforma a realidade, assim, passados doze anos de 

promulgação do ECA é evidente a postura punitiva e “neutra ou imparcial” de muitos 

representantes do sistema de justiça. 

Em relação ao controle  das políticas sociais a justiça da infância e juventude tem 

por dever averiguar as denúncias de irregularidades nas entidades e aplicar as medidas 

punitivas cabíveis. Este trabalho se dá em parceria com o conselho dos direitos da criança e 

adolescente e de assistência social visto serem estes os responsáveis pelo fornecimento dos 

registros para que as entidades possam funcionar.  
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 Quando foi perguntado aos depoentes sobre a relação das entidades com o sistema 

de justiça, a maioria das respostas relacionou-o a um órgão que ainda está direcionado ao 

cumprimento de sua função burocrática e de punição, principalmente aos adolescentes que 

estão em conflito com a lei, ainda presos às antigas regras do Código de Menores. 

 

“Eu vejo que é ainda muito em cima de processos. Dificilmente 

o promotor levanta-se do seu gabinete e vai a entidade ver como que 

estão acontecendo as coisas. E da mesma forma o juiz... Eu costumo 

falar muito nas reuniões: acho que deveria ser melhor a participação 

deles. Não que eles omitam o papel deles enquanto profissional da 

área, de atuar em tal processo. Quanto a isso tudo bem. Acontece que 

tem essa necessidade deles vir até a entidade, serem mais abertos com 

a sociedade...” (Antônio)  

    

  Os depoentes não apontam os representantes dos sistema de justiça como parceiros 

presentes na formulação e controle das políticas sociais mais sim como controladores da 

ordem. Retratam ainda a hierarquia existente com relação às entidades. 

  Ressalta-se que apenas uma entidade privada disse ter recebido a visita de um 

representante do judiciário há mais de um ano, demonstrando o precário envolvimento 

desses com o cotidiano das entidades, trabalhando apenas com denúncias e não como 

parceiros na garantia da qualidade do atendimento. Um dos representantes do sistema de 

justiça, apesar de defender a importância do trabalho em rede, reafirma e assume essa 

função de controlador da ordem. 

  

“ Eu acho até que não deva ser freqüente [reuniões com a 

rede], nós não podemos fazer de um órgão extensão do outro. É 

evidente que eu não tenho só isso pra cuidar e o juiz não tem só isso 

pra resolver. Se eu fosse participar, por exemplo, de todas as reuniões 

dos conselhos tutelares num determinado dia da semana ou de todas 
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as reuniões desses órgãos, eu não teria como exercer todo trabalho 

que a Constituição me delega entendeu ? Então eu trabalho com 

política de orientação, de esclarecimento e tal para que eles possam 

ter iniciativa própria e realizarem suas funções....”(Paulo) 

 

É importante destacar que o Eca em seu artigo 145 prevê que os municípios tenham 

varas especializadas da Infância e Juventude levando em conta para a sua criação o  

número de habitantes da cidade. O município de Barretos não dispõe desse atendimento 

pois não se enquadra neste critério.  

A depoente Florinda relaciona o não comparecimento dos representantes da vara da 

infância e juventude nos projetos como um elemento positivo de avaliação do trabalho, 

visto que sua presença seria sinal de problemas. Percebe-se que ela não conhece os 

diversos papéis desse órgão, dentre eles o de fiscalizador dos trabalhos desenvolvidos pelas 

entidades.  

 

“...graças a Deus não aconteceu um problema pra eles virem 

[juiz e promotor] pra você ver como que é o nível do projeto...o 

Conselho Tutelar, eu nunca acionei entendeu ? então você vê o nível 

do projeto! Esse também é, lembrando um resultado do trabalho que é 

um trabalho gratificante, o resultado tá excelente”  

    

  Dois outros depoimentos relatam diálogos com a Justiça da Infância e Juventude 

porém intermediados pelo Conselho Tutelar. O depoimento mais expressivo que retrata a 

burocracia que permeia o cotidiano dos técnicos do sistema de justiça bem como a sua 

postura profissional é a de Débora:   

 

“O dr. J. é uma pessoa bastante acessível, é uma pessoa muito 

humana. Ele não é tão burocrático, porque se fosse o Dr. D., jamais 
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poderíamos estar desenvolvendo um trabalho. É por que quando eu 

fui falar com ele, ele foi bastante incisivo em dizer que esse trabalho  

é muito perigoso....Por que são adolescentes que ainda são muito 

vulneráveis e que nós poderíamos estar colocando estes adolescentes 

em situações, vamos dizer assim, de muita liderança e sem controle.”   

  

Esse depoimento evidencia a postura de profissionais dessa área. Esses que teriam 

por função a defesa dos direitos da criança e do adolescente criticam e julgam ser perigoso 

garantir a liberdade e autonomia aos adolescentes, reforçando a idéia de que adolescentes 

pobres e em situação de risco têm que ser tratados como no antigo Código de Menores, em 

situação irregular, vigiados e punidos.   

O depoimento abaixo retrata a visão que Paulo, operador do sistema de justiça, 

possui sobre o seu papel de fiscalizador, bem como a função das medidas sócio educativas 

e seu caráter educativo. 

 

“...... nós temos que acompanhar para saber como está sendo a 

aplicação da medida sócio educativa, porque senão o juiz determina 

que ele faça , que ele cumpra uma LA no prazo mínimo de 6 meses e 

chega no prazo e esse menor, não adiantou nada para ele o 

cumprimento dessa, que venha a ser uma pena. Então ele tem que 

usar esse tempo para que ele se socialize, se reeduque e não volte a 

reincidir na pratica daquele ato...” ( Paulo) 

      

 Nesta fala é evidente a concepção do papel das medidas sócio-educativas pelo 

depoente. Vista dentro de uma perspectiva punitiva, capaz de “reeducar” os adolescentes, 

não há preocupação com o processo pedagógico adotado pela equipe técnica que deveria 

acompanhar o cumprimento da medida junto com o adolescente. A própria terminologia 

adotada pelo depoente expressa sua visão sobre os objetivos das medidas sócio educativas. 

Ao denomina-las como “penas” reafirma a necessidade, bastante difundida nos dias atuais, 
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que os adolescentes sejam punidos como os adultos e que isso sirva como um meio para 

que eles se enquadrem nas regras da sociedade, sem questiona-lás.         

 Ainda em relação ao envolvimento do sistema de justiça na formulação da política 

social é bastante ilustrativo a forma com vem sendo realizado o conveniamento das 

medidas sócio educativas em Barretos, bem como a relação entre os responsáveis por este 

processo, principalmente do sistema de justiça.   

 A FEBEM  é a responsável no Estado de São Paulo pela coordenação e execução 

das medidas sócio educativas tanto em meio aberto como as restritivas de liberdade. Essa 

Fundação realiza convênios com as prefeituras e entidades sociais para atendimento aos 

adolescentes em conflito com a lei,  que tenham recebido medidas sócio-educativas em 

meio aberto, com repasse de um valor “per capita” de R$120,00 reais. Em Barretos este 

convênio foi firmado no ano de 2000 para atendimento de 40 adolescentes com medidas 

sócio educativas de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade. Esse 

recurso financeiro não é transferido ao fundo municipal de assistência ou dos direitos da 

criança e do adolescente e sim direto para a entidade, o que contraria toda a legislação que 

regulamenta estas ações. A supervisão técnica dos trabalhos, bem como o controle e 

acompanhamento da utilização dos recursos é realizado pela FEBEM, através de um posto 

de atendimento, no caso de Barretos, com sede no município. A SEMPROS e os conselhos 

não participam diretamente dessas ações, descaracterizando assim os princípios da 

descentralização política administrativa conforme prevista nas leis já citadas. Ainda em 

relação aos adolescentes em conflito com a lei, apesar de Barretos possuir um número 

elevado de adolescentes em conflito com a lei, o município teve o programa de Semi- 

Liberdade29 encerrado. Segundo pesquisa em andamento iniciada pelo Posto Febem 

                                                           
29 Segundo o artigo 120 do ECA O regime de semi liberdade pode ser determinado desde o início, ou como 
forma de transição para o meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente 
de autorização judicial. É obrigatória a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, 
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Barretos em 2000, havia naquele ano no município 750  adolescentes com processo 

judicial, desses 20% eram reincidentes na prática do ato infracional. Porém, deste total 

apenas 03 adolescentes receberam medida sócio educativa de Liberdade Assistida30 e 04 a 

medida de Prestação de Serviços à comunidade no mesmo ano. Ainda não havia registro 

dos processos com remissão. A maioria desses processos foi arquivada ou está em 

andamento no fórum local evidenciando a morosidade no processo de apuração do ato 

infracional, bem como a quase ausência da aplicação das medidas em meio aberto, 

privilegiando à internação em unidade da Febem.   

 Em 2000 após solicitação do promotor local, a Febem realizou um convênio com 

uma entidade social para implantar no município a medida sócio-educativa de Semi-

Liberdade, visto que, segundo este existiam diversos casos de adolescentes que deveriam 

cumprir esta medida e não o faziam pela inexistência do programa. Após cinco meses, este 

convênio foi rescindido pois durante todo este período nenhum adolescente recebeu esta 

medida sócio educativa e a FEBEM justificou-se afirmando que sem demanda não era 

possível repassar os recursos financeiros previstos. Ressalta-se que vem aumentando no 

município e região o número de adolescentes envolvidos em crimes graves como 

homicídios, que poderiam, ao invés de serem transferidos a outras regiões para cumprirem  

medida sócio educativa, receberem inicialmente a medida de semi-liberdade. Diante da 

proposta de encerramento de tal convênio pela FEBEM poderia ainda ter sido realizado um 

                                                                                                                                                                                
serem utilizados os recursos existentes na comunidade. A medida não comporta prazo determinado, 
aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à internação.  
30 Segundo o ECA  nos artigos 118 e 119 a  Liberdade Assistida será adotada sempre que se afigurar a 
medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. A autoridade designará 
pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por entidade ou programa de 
atendimento. A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de 6 (seis) meses, podendo a qualquer 
tempo ser prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e 
o defensor. 
Artigo 117: A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse 
geral, por período não excedente de 6 (seis) meses, junto a entidade assistenciais, hospitais, escola e outros 
estabelecimentos congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. As tarefas serão 
atribuídas conforme aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas durante jornada máxima de 8 (oito) 
horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a freqüência  
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consórcio entre os municípios vizinhos para garantir a implantação dessa medida porém, 

isso não ocorreu.  

A partir do exposto e conforme afirma o depoimento abaixo, o precário 

envolvimento de todos os representantes do sistema de justiça, a omissão dos conselhos e da 

prefeitura nesse processo de formulação e implementação da política direcionada aos 

adolescentes em conflito com a lei, bem como a ausência de controle exercida pela 

população inviabilizou tal proposta. 

 

“...nos anos de 99 e 200 eu fiz gestões  e consegui aval do 

senhor prefeito, consegui o convênio com a Febem para a  criação de 

uma unidade de Semi-liberdade aqui em Barretos...nós conseguimos a 

locação de uma casa, a destinação de uma entidade que iria cuidar 

dessa questão, por que a prefeitura não queria assumir o encargo, o 

ônus político do sucesso ou insucesso dessa medida....mas nos cinco 

meses em que ficou criada a entidade não teve, nesse espaço de tempo 

adolescentes internados, e sendo assim a Febem cancelou o convênio 

por falta de demanda” (Paulo) 

 

 

Em síntese, evidencia-se que apesar da legislação ter desencadeado um 

reordenamento nas atribuições do sistema de justiça, no cotidiano este continua 

direcionando suas ações para serviços burocráticos, não se percebendo como mais um 

parceiro efetivo para implementação das políticas sociais direcionadas às crianças e 

adolescentes. 

 

 

 

                                                                                                                                                                                
escolar ou à jornada normal de trabalho.   
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CAPÍTULO V 

A assistência aos adolescentes na fala dos seus 

responsáveis: gestão 
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5.1-  TRABALHO EM REDE 

 

Nos dias atuais o trabalho em rede ou a interlocução entre as diferentes políticas 

setoriais como: saúde, educação, assistência social, cultura, esporte e lazer é uma proposta 

que visa a articulação entre as diferentes áreas, para garantir uma suposta proteção integral 

às crianças e adolescentes sendo amplamente divulgado e preconizado. Porém é importante 

salientar os limites dessa proposta. Considerando que as políticas sociais são determinadas 

pelo processo econômico e político em curso e que as novas configurações assumidas por 

elas diante do ideário neoliberal, vem tornando-as cada vez mais fragmentadas, seletivas e 

compensatórias, fator que inviabiliza a garantia de um atendimento integral conforme 

proposto pelo ECA. Essas políticas não são constituídas como instrumentos para garantir a 

proteção aos usuários mas sim para amenizar as tensões provocadas pelo processo de 

acumulação, legitimar o poder político dominante e em alguns momentos garantir direitos 

sociais.  

Assim, como afirma Sposati (1994) a construção de uma rede de atendimento 

envolvendo as diversas políticas setoriais pode propiciar momentos de troca de 

conhecimentos entre os sujeitos envolvidos nesse processo, fundamental na luta pela 

melhoria e qualidade do atendimento. Este movimento pode ainda desencadear o 

fortalecimento da participação de diferentes sujeitos envolvidos diretamente na formulação 

e controle das políticas sociais, criando espaços para discutir qual a sua função, a sua 

abrangência e sua qualidade dentro da atual conjuntura. 

 

  “A ação em rede supõe fortemente a troca de conhecimentos, 

saberes, mas prevê, sobretudo, a construção conjunta de padrões 

para atender a relação entre demanda e atendimento. Em geral, as 

ações no campo da assistência social ficam muito aquém da 
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necessidade, são migalhas perante a demanda. Creio que não 

podemos continuar a pensar nessa dimensão, temos que constituir 

metas e pensar a cobertura plena. Isso supõe impacto orçamentário. 

Não podemos nos contentar com pouco, sob pena de sermos 

inconseqüentes com a totalidade”. (Sposati, 1.994, p. 127) 

 

Nos projetos analisados nesse trabalho é evidente a precariedade dos momentos de 

troca de experiências e/ou efetivação de parcerias entre os diferentes sujeitos envolvidos no 

atendimento aos adolescentes. Ressalta-se que em todos os projetos há referência aos vários 

parceiros que deveriam contribuir na execução dos projetos e em necessários momentos de 

troca de experiências. 

 Em todos os depoimentos, com exceção de um dos entrevistados do setor público, 

que não realiza encaminhamentos, visto que estes ficam a cargo de outro equipamento da 

Prefeitura, que não aquele em que trabalha, foi possível perceber que os projetos utilizam 

os recursos da comunidade e da rede de atendimento, porém de forma pontual, por meio de 

contatos pessoais e não de protocolos estabelecidos.  

 

“Precisa de um eletro, de um exame, se depender deles marcar 

prá criança  tem que esperar sessenta, noventa dias, daí a gente agiliza. 

Eu entro em contato com o pessoal, marco os exames e quem leva é a 

família”( Margarida) 

 

 Esses contatos pessoais poderiam ser transformados em ações intersetoriais para 

discussão sobre a implementação da política social avaliando seus alcance e possibilidades, 

favorecendo ainda interlocução entre os projetos e o fortalecimento da construção da rede 

de assistência social no município, com padrões de qualidade. 
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“ Bom, é sempre assim, a gente chama de micro rede, não há 

um momento que sentem todos os conselhos pra discutir a questão. É 

muito difícil, cada um tem a sua realidade, cada um tem a sua 

proposta. Então o que acontece: eu tenho lá dentro do Conselho da 

Saúde alguém que eu possa chegar e falar e que possa facilitar as 

coisas lá prá nós, enquanto projeto ou então enquanto Conselho da 

Criança e do Adolescente.”(Antônio)   

 

Foi reforçada por vários depoentes a importância de parcerias com pessoas da 

comunidade bem como com profissionais que desenvolvem trabalhos voluntários, 

substituindo ou amenizando a precariedade e a fragilidade de articulações com as outras 

políticas.  

 

“O trabalho começa em detectar o problema. Quando nós 

verificamos que há necessidade de um jovem ser encaminhado a um 

psicólogo, então nós procuramos aquele psicólogo voluntário. Então 

não é o voluntário que procura o jovem. É o jovem, a necessidade que 

faz a gente envolver o psicólogo...” (Pedro)  

 

Apenas um entrevistado disse ter utilizado a rede de serviços para atendimento de 

um caso. 

 

“Hoje conversando com a terapeuta dela,[da criança] ela disse 

assim: esse menina, eu levei pra São Paulo o ano passado, o quadro 

dela era não recuperável, e hoje ela já está num padrão de 

recuperado, por que recebeu todo apoio. No início, foi muito difícil, 

reuniu o conselho, fórum, secretaria de promoção social, a Casa, 

então essa unidade entre os diversos trabalhos que estavam na época 

dispostos a enfrentar essa barra se reuniu...” (Débora) 

        



136 

Os conselhos locais não são utilizados como principal espaço para discutir a 

complementariedade entre as políticas sociais. O depoimento abaixo, de uma coordenadora 

de um projeto do setor privado e conselheira do Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, expressa apenas um dos problemas sentidos como dirigente da 

entidade social, sem a visão de conjunto que a faria articular esse cotidiano vivenciado 

com as diferentes políticas setoriais, pelas quais a depoente também é responsável. 

 

“... a Casa  passa por uma fase difícil financeiramente e 

sempre no início do ano há dificuldade para todas as instituições...no 

começo do ano é a questão de material didático, questão do uniforme. 

.então a escola não oferece. Fica complicado...quando um menino 

apresenta um quadro de desequilíbrio... nós encaminhamos para 

saúde mental. Chega lá, na saúde mental, eles te jogam pra daqui três 

meses. Ai nós temos que, por acreditar nesse adolescente, por ter um 

comprometimento maior com a vida desse atendido, nós temos que 

apelar para o particular, é onde encarece mais.”(Débora) 

  

na ausência do papel propositivo e articulador dos Conselhos Municipais e contra a 

corrente predominante, o Conselho Tutelar vem tentando envolver todos os educadores da 

rede de atendimento para momentos de reflexão sobre a prática profissional por meio de 

encontros e palestras visando qualificá-los, bem como reorganizar espaços de luta não 

institucionalizados. 

 

“...o objetivo desses cursos é basicamente esse, tá dando meios 

para o profissional se qualificar, melhorar o seu atendimento, por que 

aí nós vamos estar atendendo a nossa criança e o nosso adolescente 

com todo o respeito que em cima da lei nós tanto sonhamos e tanto 

almejamos.” (Vitória)  
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Outra dificuldade que emperra as articulações para a implementação das políticas 

sociais para criança e adolescente é que não há ações regionais para discutir, por exemplo, 

os projetos vindos do Governo Federal que não contemplam todas as prefeituras ou todos 

os demandatários que necessitam desse serviço, bem como as formas de municipalização 

do atendimento utilizado pela Febem e já citado neste trabalho. As prefeituras que 

conseguem estes recursos estão operacionalizando seus projetos sem propor sua discussão 

em instâncias maiores como Condeca e Conanda, considerando-se “bem servidas”.  

Para que seja possível que as políticas sociais contribuam para a melhoria da 

qualidade de vida dessas crianças e adolescentes é imprescindível que todos os sujeitos 

envolvidos desde a sua formulação até a sua execução e controle, unam-se para discussões 

que estrapolem as questões burocráticas e consigam mobilizar forças e estabelecer 

parcerias capazes de questionar esse modelo da política social. 

 

5.2- VOLUNTARIADO 

 

Com o crescimento da ideologia neoliberal e a crise fiscal vivida pelo Estado, este 

adota como uma das saídas para superar este momento o repasse de suas responsabilidades 

para a sociedade civil. Este processo desencadeia grande precarização dos serviços sociais, 

principalmente nos projetos da Assistência Social, já que o Estado empurra para a 

iniciativa privada  grande fatia da sua responsabilidade no financiamento e execução dessa 

política. 

Nesse processo ganha ênfase as entidades sociais que trabalham no atendimento das 

questões sociais emergentes, em sua grande maioria dentro de uma perspectiva 

assistencialista tendo na caridade seu eixo norteador. O trabalho destas entidades é 
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utilizado como alternativa para minimizar as mazelas sociais produzidas pelo sistema 

capitalista descaracterizando a assistência social como direito. 

 

“...em tempos de afirmação do ideário neoliberal e de 

fragilização das políticas públicas, ganha relevância a relação entre 

Estado e entidades assistências privadas sem fins lucrativos...Esse 

processo vem marcando as políticas sociais nos anos 90, 

particularmente a Assistência Social, em função do qual Yasbeck 

(1995) cunhou a expressão refilantropização da questão social para 

explicitar o movimento através do qual o Estado vai, 

progressivamente, assumindo um papel subsidiário e complementar 

no equacionamento das demandas sociais, delegando às organizações 

da sociedade civil as iniciativas nesse campo.(Raicheles, 1997,p.07) 

 

Outro aspecto que deve ser destacado é que quando o Estado busca envolver toda a 

“comunidade” no processo de gestão e financiamento das políticas sociais mascara a luta 

de classes, pois há uma tentativa de dissolver a divisão entre elas e compartilhar com toda 

a população as responsabilidades no financiamento e execução das políticas sociais. Estas 

ações podem enfraquecer as reivindicações e a participação popular no controle das 

políticas sociais. 

 

“...nesse sentido, coloca-se a necessidade de investigar a luta 

de classes, subjacente a este processo, na medida em que o ônus das 

responsabilidades que estão sendo retiradas, total ou parcialmente, 

do Estado recai sobre algumas parcelas da sociedade. A execução de 

tais “políticas sociais” na atual conjuntura, compromete a 

consolidação dos direitos sociais, na medida em que a implementação 

do processo de privatização dos serviços sociais, longe de ser uma 

proposição de consolidação democrática, corresponde ao 

esvaziamento do Estado na sua dimensão social e a mercantilização 

das suas funções.” (Icasuriaga, 2000. p. 21) 
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Dentro dessa lógica ganha grande evidência e incentivo ao trabalho voluntário, 

sendo bastante utilizado na execução das políticas sociais visto que, como afirma Draibe 

(1996) dentro deste ideário há grande destaque para que a comunidade assuma a 

responsabilidade pela execução desses projetos. 

A destinação do tempo livre pela comunidade na perspectiva da “solidariedade” 

desencadeia o atendimento aos problemas sociais com oferta gratuita de mão de obra, o 

que contribui para demissões de empregados e/ou precarização das relações trabalhistas 

dos profissionais que atuam nessa área, bem como facilita ao Estado reduzir o montante de 

investimentos que, por lei, deveria fazer nessa área. 

 

“Voluntário é todo cidadão que, motivado pelos valores de 

participação e solidariedade, doa seu tempo, trabalho e talento, de 

maneira espontânea e não remunerada, para causas de interesse 

social e comunitário. Ser voluntário é gostar de ajudar, e 

principalmente, querer fazer parte da reconstrução da cidadania” 

(FEAC,2002, p.02) 
 

O incentivo à solidariedade nesses casos tem como pano de fundo ações caritativas 

e não a possibilidade do engajamento político da população na luta pela melhoria do 

atendimento ou da qualidade dos serviços. 

 Os entrevistados demonstraram atribuir grande importância ao trabalho voluntário, 

tendo-o como uma das possibilidades para a continuidade das atividades, principalmente 

no setor privado. 

  

“Coitadinha de nós se não tivéssemos os voluntários por que 

são tantos, por exemplo: começou um professor essa semana. Nós 

tínhamos que pagar duzentos reais para uma professora por mês, por 



140 

que uma tirou férias e então precisaríamos pagar. Esse dinheiro nós 

podemos estar aplicando em outra situação: comprar material 

didático, pedagógico pra tá trabalhando mais, guardando um pouco 

pra emergência...”(Débora) 

 

É possível evidenciar que o voluntariado está diretamente relacionado à redução do 

financiamento dos projetos, sendo que este é tido como um meio de minimizar as 

dificuldades financeiras. Em cinco projetos visitados há presença de voluntários, sendo que 

em quatro deles há atuação direta dos voluntários com as crianças e adolescentes 

substituindo profissionais que poderiam ser contratados caso o recurso fosse suficiente. 

Um dos entrevistados aponta a dificuldade em efetivar contratos com os voluntários 

não existindo obrigatoriedade na sua presença nem a garantia de um compromisso com a 

proposta pedagógica da instituição.  

 

“Eu acho que o problema do voluntariado é que surge um 

problema particular, ele não vem entendeu? Não é aquela 

obrigatoriedade, mas quando vem é normal” (Margarida) 

 

 Esse tipo de atividade voluntária é apoiado pela prefeitura e tido por todos como 

uma forma de doação, crescimento individual e ajuda ao próximo.  

 

“ olha eu acho fundamental, inclusive a secretaria tem um 

trabalho de voluntariado aqui no bairro... a pessoa que se dispõe a tá 

ajudando, sabe eu acho super importante a gente ajudar o próximo. 

Vê aquela pessoa que tá precisando, por que é de livre espontânea 

vontade se não tá ganhando com aquilo...eu também se precisarem de 

mim eu estou sempre à disposição, não tem hora, não tem dia...” 

(Florinda) 
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É importante destacar que em nenhuma das falas o trabalho voluntário é visto como 

uma forma de enfraquecimento da luta coletiva ou uma das formas adotadas pelo governo 

atual para a redução do financiamento da política social fortalecendo assim o ideário 

neoliberal.  

 

5.3- EQUIPE TÉCNICA E RECICLAGEM PROFISSIONAL 

 

A formação da equipe de educadores, o seu perfil, bem como a proposta 

pedagógica adotada pela equipe dará o caráter do trabalho executado, podendo ser de mero 

reprodutor da ordem ou trazendo consigo a possibilidade de fortalecer a autonomia das 

crianças e adolescentes, sendo capaz de resgatar e fortalecer a sua esperança pela vida. 

  

“A esperança é uma invenção do ser humano que hoje faz parte 

da nossa natureza, que se vem constituindo histórica e socialmente. 

Ou seja, a esperança é um projeto do ser humano e é também a 

viabilização do projeto. Por isso é que os ditadores, tanto quanto 

podem, aniquilam a esperança das massas. Ora sob o susto, o medo, o 

pavor. Ora sob o assistencialismo... Não posso continuar sendo 

humano se faço desaparecer em mim a esperança” . (Freire,1993,p.9) 

 

Inicialmente será apresentado aqui o perfil da equipe técnica dos projetos do setor 

público e em seguida dos projetos das entidades sociais. 

Nos projetos do setor público, segundo os relatos, não há falta de funcionários para 

as atividades tendo uma média de 11 profissionais para aproximadamente 618 crianças e 

adolescentes31. Há parceria com outras secretarias municipais como a de esporte e uma 

                                                           
31 Em dois projetos as atividades sócio educativas oferecidas por meio de oficinas são opcionais, sendo assim 
o adolescente pode escolher de qual delas quer fazer parte. Portanto não são 618 crianças e adolescentes 
atendidos sistematicamente, ou seja, diariamente. Nos dias em que foram realizadas as visitas havia em 
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ONG que cedem profissionais para o desenvolvimento de atividades. Nos três projetos 

existe a presença do trabalho voluntário, em dois de forma esporádica e em um de forma 

contínua, tudo conforme previsto nos planos de trabalho analisados pela pesquisadora.     

Nestes projetos evidencia-se o planejamento das atividades bem como das reuniões 

de equipe, com freqüência determinada, sendo que em um deles, além das reuniões para 

discussão dos trabalhos, há um espaço para estudo de temas escolhidos pela equipe. 

 A prefeitura realiza investimentos sistemáticos em reciclagem para todos os 

profissionais do setor público, fator que os motiva, aumentando as chances de garantir a 

qualidade das atividades desenvolvidas com as crianças e adolescentes, despertando a 

possibilidade de uma maior compreensão sobre a realidade na qual as crianças e 

adolescentes estão inseridos e a reflexão sobre a prática profissional. 

 Há grande destaque por todos os entrevistados ligados a estes projetos do alto 

investimento da prefeitura e do apoio do órgão gestor na sua execução, porém evidencia-se 

que este também exerce um grande controle sobre todos os projetos não havendo uma 

relação de horizontalidade entre a equipe dos projetos e órgão gestor. Prova disso é que um 

dos entrevistados nos solicitou cópia da transcrição da sua entrevista para repassar à 

gestora municipal. 

 Outro dado importante é que nenhum dos projetos possui assistente social atuando 

diretamente com as crianças, adolescentes e suas famílias. Quando há necessidade de 

acompanhamento à família, por exemplo, os projetos encaminham a solicitação ao órgão 

gestor que providencia atendimentos pontuais.  Em muitos momentos ficou evidenciado 

que não há entrosamento dos trabalhados realizados entre os técnicos que atendem as 

crianças e adolescentes e os que acompanham as famílias, fragmentando o usuário e o 

atendimento oferecido. 

                                                                                                                                                                                
média 10 crianças e adolescentes por oficina. Apenas na atividades de futebol havia aproximadamente 50 
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“Olha lá no Gomes a S. ainda está iniciando eu não sei bem 

qual o norte que ela vai estar dando, aqui a Y. já começou, ela está 

fazendo um trabalho com a família mesmo...” (Cleuza)  

 

    Merece destaque o trabalho realizado em um dos projetos na formação de 

“multiplicadores”. São adolescentes que já participaram do projeto por estarem em 

situação de risco e hoje tornaram-se parte da equipe de educadores. 

 

 “Multiplicadores são crianças e adolescentes que até então 

viviam à margem, vou dizer assim, da sociedade e depois de um tempo 

trabalhando com esses adolescentes, eles agora trabalham conosco. 

Já completaram dezesseis anos e estão conosco e estão desenvolvendo 

oficinas, tendo condições de trabalhar ao lado do professor. Antes 

eles faziam oficina, agora ele tem condições de passar essa oficina 

para os meninos recém chegados ao projeto.” (Cleuza) 

    

 No setor privado a formação técnica da equipe é uma realidade bastante diferente. 

A média de funcionários por projeto é de sete educadores para aproximadamente 167 

adolescentes32, sendo que todos os coordenadores reclamaram das dificuldades de custeá-

los e da necessidade de mais contratações, todas previstas nos planos de trabalho, porém 

segundo relatos estas não ocorreram devido aos parcos recursos financeiros repassados às 

entidades para execução dos trabalhos . Há presença de voluntários em todos os projetos, 

porém, em apenas um deles, eles participam das atividades de reciclagem.  

 

“ não,  é só para os técnicos [as reuniões]...com os voluntários 

ainda não estabelecemos metas, mas já é uma situação feita o ano 

                                                                                                                                                                                
crianças porém algumas delas também participam do PETI ou freqüentavam apenas esta oficina.    
32 A presença dessas crianças e adolescentes nas atividades é diária. 
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passado de estarmos pensando reuniões, trabalhos específicos...” 

(Débora) 

 

O planejamento das atividades ocorre em reuniões de equipe, porém são enfatizadas 

as conversas diárias para resolver problemas e não para refletir sobre a realidade e os 

determinantes que desencadeiam as dificuldades e os avanços vividos pela equipe. No 

acompanhamento das atividades evidencia-se que em dois projetos estas são realizadas 

sem planejamento, possuindo apenas o objetivo de recreação desvinculado do ato 

educativo, ao menos conscientemente.    

Em um dos projetos é evidente a centralização das decisões na diretoria visto que é 

ela que toma todas as decisões necessárias. Não há equipe técnica no projeto, apenas dois 

pastores da igreja à qual o projeto está ligado e diversos voluntários que são acionados 

quando necessário. 

A reciclagem é realizada por duas entidades de forma sistemática sendo que uma 

tem buscado direcioná-la para reflexões da prática profissional e a outra para aprimorar a 

comunicação e liderança dos educadores. O financiamento dessa ação é realizado pela 

igreja em  uma das entidades e por voluntários na outra. Apenas uma citou aproveitar a 

reunião de equipe com os educadores para a reciclagem, não esperando por recursos 

externos mas sim criando estratégias para viabilizá-la dentro da própria entidade. No 

entanto, essa atividade é realizada dentro do caráter religioso. 

 

“Nós tivemos o mês passado o momento de reorganização, de 

volta aos trabalhos...momentos de filme que fala do comprometimento 

com o trabalho, aquele do Robin Willian: O amor é contagiante. 

Então tivemos depois debates, momentos de olhar a vida com outros 

olhos, com liberdade, trazendo o novo para dentro do nosso trabalho, 
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deixando aqueles novos entrarem...tudo depende do amor, esse deixar 

contagiar pela alegria de servir.” (Débora)   

       

Uma das entidades disse realizar reuniões de equipe mensais para resolver os 

problemas trazidos pelos educadores sem atividades específicas de estudos. Essa mesma 

entidade não oferece atividades de reciclagem para seus profissionais desde 1999 devido a 

falta de recursos financeiros para tanto. 

 

“A última vez foi final de 99, foi quando o [José] Boff 33 veio. O 

que acontece é que nós, mensalmente, junta eu e a psicóloga e 

conversamos com eles. Onde eles vão expor os problemas deles, as 

dificuldades e sugestões...”(Margarida) 

  

É importante destacar que dois depoentes citaram as palestras e encontros 

promovidos pelo Conselho Tutelar como importantes formas de reciclagem. A atual gestão 

de conselheiros tutelares elegeu como uma das suas prioridades a reciclagem profissional 

da rede de educadores que atuam com crianças e adolescentes.  

Apesar do órgão gestor e os conselhos afirmarem que realizam reciclagem com 

todas as entidades privadas nenhuma delas citou-a nas entrevistas. Isso tanto pode estar 

relacionado ao fato das entidades não compreenderem essa atividade como reciclagem, 

como também elas podem não estar acontecendo. 

É importante destacar que durante as entrevistas alguns depoentes tanto do setor 

público quanto privado evidenciaram claramente a visão que eles tinham da assistência 

social, enquanto política pública. Pedro retrata a vinculação da assistência social à religião, 

reforçando a importância da doação de tempo para o auxílio ao próximo, numa visão que 

                                                           
33 Neste período a pessoa citada era funcionário da Fundação Estadual do Bem- Estar do Menor e oferecida 
assessoria particular as entidades locais. 
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anula o homem enquanto sujeito da própria historia visto que este é considerado como um 

ser passivo frente às catástrofes do cotidiano, desconsiderando a assistência social como 

uma das estratégias para o fortalecimento do protagonismo juvenil. 

Segundo Sposati (1994 p. 106)  o artigo 8734 do ECA define a política de Assistência 

Social de uma forma que não contempla o seu real significado e não a apresenta como uma 

política de proteção social específica da clientela e genérica no atendimento. O ECA trata a 

política de Assistência Social de uma forma subalterna sendo que esta deveria ser vista 

como uma política que pudesse estabelecer e fortalecer a rede de proteção social às crianças 

e adolescentes. Porém, se o ECA for analisado como um todo é evidente que ele possui a 

mesma ótica de garantia de direitos também presente na LOAS. Sendo assim é preciso levar 

em conta o momento histórico no qual este foi  promulgado bem como as disputas e 

relações de forças entre os mais variados setores da sociedade travadas para a sua 

efetivação, sendo ele o resultado de uma disputa de interesses e ideais. 

 

5.4 TRABALHO SÓCIO EDUCATIVO: A REBELDIA JAMAIS ACEITARÁ A 

TUTELA. 

 

Quando se fala em trabalho sócio educativo este pode ter diferentes significados e 

abordagens a partir da visão de mundo de quem o planeja e executa. Portanto não existe 

ato educativo neutro, ele sempre trará em si uma natureza política. 

 

                                                           
34 Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
I- políticas sociais básicas; 
II- políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem; 
III- serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, 

maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 
IV- serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos; 
V- proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
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“A educação na verdade é um ato político e, nessa medida, o 

educador é um político também, no seu papel que necessariamente 

tem a ver com a sua opção política, com aquilo que ele sonha 

politicamente. É a partir daí que seu papel se constitui, se 

consubstancia, na sua prática evidente.” (Freire, 1984, p.05) 
 

Essa ação educativa, por ter um caráter político servirá sempre aos interesses de 

uma classe social, buscando efetivar sua ideologia. Considerando que todo ato educativo 

deveria ter como princípio a ética, ou seja, valores que permeiam e determinam a prática 

profissional, um educador que deseja que os adolescentes resgatem a possibilidade de 

sonhar e sejam autônomos, não irá defender o rebaixamento da idade penal, por exemplo. 

O educador deve ter ainda  competência técnica, ou seja, clareza na definição de suas ações 

e nas formas de operacionalizá-las.   

  No trabalho sócio- educativo é imprescindível que o educador seja criativo e exerça 

sua autoridade com o educando, percebendo que ambos são pessoas diferentes, mas que 

essa diferença não os exclui mas sim os complementa. Dentro dessa perspectiva busca-se 

uma prática pedagógica que conforme afirma Freire (1984, p.07) seja capaz de gerar 

disciplina, mas que esta se manifeste através da curiosidade, criatividade, indagação e 

jamais como humilhação, medo e submissão. 

Sendo assim esta prática tem que ser pensada com os adolescente a partir da sua 

realidade, pois fazer um trabalho sem a sua participação ou contra o que eles desejam são 

formas de autoritarismo que são impensáveis em um ato educativo voltado para o 

desenvolvimento da consciência política e da autonomia. 

Portanto um dos maiores desafios do trabalho com crianças e adolescentes é 

conseguir despertar nas crianças e adolescentes, mesmo com a situação tão adversa em que 

vivem, ou mesmo por estarem inseridos nela a possibilidade de sonhar.   



148 

    Nas observações das atividades desenvolvidas com as crianças e adolescentes em 

Barretos foi possível perceber que na maioria dos projetos, principalmente das entidades 

do setor privado, as atividades oferecidas não são pensadas junto com os adolescentes, são 

planejadas pelos técnicos tendo uma preocupação muito grande em “integrá-los” à 

sociedade, treiná-los para um emprego futuro, evitar que eles se envolvam em atos 

infracionais ou prender sua atenção. Termos como: desajuste familiar, integração da 

família e adolescente na sociedade, promoção humana, repasse de conhecimento às 

famílias e reintegração na sociedade foram utilizados na elaboração dos planos de trabalho 

das entidades sociais. 

Os objetivos dos projetos apresentados pela maioria dos depoentes demostram a sua 

visão sobre os adolescentes e  a  política de assistência social. Quando eles falam dos 

adolescentes reproduzem os rótulos dados à Assistência Social durante todos estes anos, 

vendo-os como despossuídos, desprovidos, identificados a partir do que eles não tem, e não 

pelas suas potencialidades, distanciando-os do processo que poderia desencadear a busca 

pela sua autonomia. 

 

“A assistência social tem sido historicamente o lugar de 

atendimento das carências dos segmentos mais empobrecidos da 

população. Os serviços assistenciais, por se destinarem aos 

excluídos do mercado de trabalho, acabam operando um perverso 

processo de negação e de fragmentação da identidade social dos 

indivíduos e grupos aos quais se dirigem... Para  ter acesso, ainda 

que insatisfatório, a algum serviço ou programa público, é preciso 

provar a condição de não-cidadão.” (Raichelis,1998. p.147) 
 

O sucesso  dos projetos para a maioria das entidades privadas estava voltado para a 

melhora no comportamento dos adolescentes e o seu fracasso para a não adequação dos 

mesmos às atividades oferecidas. A partir dessas colocações é possível evidenciar que a 
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proposta pedagógica dos projetos é apoiada na idéia de melhora individual dos 

adolescentes.  

 

“...nós temos os resultados dos psicólogos, pedagogos e outras 

pessoas que tem avaliado esses jovens que o caráter tem melhorado 

muito, a agressão, a falta, os palavrões, o linguajar, a roupa de um 

modo geral tem sido muito positivo...” (Pedro)    

 

 Em um dos projetos do setor privado, a ausência da participação dos adolescentes 

na elaboração das atividades e o desconhecimento da sua realidade e dos seus desejos pela 

equipe se evidencia quando o monitor nos mostra os materiais didáticos e pedagógicos que 

podem ser utilizados nas atividades livremente, mas que os adolescentes não gostam ou se 

interessam muito. São livros evangélicos de aproximadamente duzentas paginas, jogos em 

inglês ou que exigem conhecimentos específicos de história e geografia incompatíveis com 

a escolaridade dos adolescentes. 

Nesse mesmo projeto não havia nenhum tipo de atividade sócio educativa com os 

adolescentes e suas famílias, eles apenas iam à casa para dormir (albergue) e os educadores  

diziam-se seus evangelizadores/conselheiros, fazendo um trabalho de aconselhamento 

diário, sem sequer um contato com as suas famílias, sendo evidente que eles trocavam sua 

presença na entidade pela comida ou alojamento oferecido. Ressalta-se que no plano de 

trabalho dessa entidade estava previsto além de educadores como assistente social e 

psicóloga, várias atividades sócio-educativas, que segundo depoimentos, devido à ausência 

de recursos financeiros não puderam ser implantadas.  

 Em outro projeto, também do setor privado, as atividades oferecidas não são 

voltadas para adolescentes, não são planejadas pela equipe e nem funcionam com 

freqüência. Os educadores, em suas falas depositam parte da culpa da precariedade dos 
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trabalhos nos adolescentes que não freqüentam ou não querem participar das atividades 

como: aulas de confecção de tapetes de barbante, marcenaria,  cerâmica, educação física, 

tear, religião. Apesar dessas oficinas estarem previstas no plano de trabalho não há 

educadores suficientes para coordená-las e as crianças e adolescentes não manifestam 

interesse em participar. O local para sua realização é insalubre e os educadores acabam 

realizando apenas atividades recreativas, todos bastante desanimados e desacreditados no 

trabalho. Essa entidade parte do pressuposto que está oferecendo uma grande oportunidade 

aos adolescentes e não compreende por que eles não participam. Não há reflexão sobre o 

fazer profissional, nem são questionados o teor e a qualidade das atividades, reforçando a 

idéia de que o adolescente tem que aceitar o que há na entidade numa visão assistencialista 

de que os pobres devem se conformar e agradecer o que está sendo oferecido. Essa mesma 

entidade atende apenas 15 adolescentes os demais são crianças. Após as visitas a entidade 

ficou evidente que a faixa etária de atendimento deveria ser alterada ou que esta deveria 

criar atividades voltadas aos adolescentes a partir dos seus desejos e necessidades. 

Apesar de todas as entidades trazerem a idéia do processo sócio-educativo para as 

atividades a maioria se preocupa em retirar as crianças e adolescentes das ruas e afastá-los 

do ócio, tendo no trabalho a melhor maneira de inclusão na comunidade, vendo-o apenas 

como única forma de sobrevivência, reproduzindo a ideologia dominante de que o trabalho 

enobrece o homem.  

 Essa visão fragmentada da realidade, desconsidera as transformações do mundo do 

trabalho e a impossibilidade do mercado, da forma como está sendo reestruturado, absorver 

toda a mão de obra excedente. Apesar de dois projetos do setor privado e um do setor 

público terem atividades semi-profissionalizantes em nenhum deles é citada parceria com 

outras secretarias, como a do trabalho para complementar essas ações. Não há uma política 

de geração de emprego e renda para adolescentes. Em uma das entidades dentre as aulas 
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dos cursos semi-profissionalizantes há o de marcenaria. O local é totalmente insalubre, não 

há equipamentos de proteção às crianças e adolescentes. Estes manuseiam algumas 

máquinas junto com o professor ou ficam sentados vendo-o confeccionar algumas peças. 

Já em um dos projetos do poder público que possui o mesmo curso, há todo equipamento e 

estrutura necessários para as aulas.      

Um exemplo de que o compromisso profissional é determinante para a qualidade 

dos trabalhos são as situações relatadas abaixo:  em um dos projetos do poder público o 

tema que estava sendo discutido com os adolescentes era “família” sendo que este havia 

sido escolhido por eles. O educador trouxe para o grupo definições sobre o papel da família 

na atualidade e todos o discutiram a partir de sua própria realidade. Em outro projeto 

também do poder público, o educador reuniu as crianças e adolescentes para avisar que 

mais uma oficina seria implantada. Criando um clima de falsa participação dos 

adolescentes nas decisões o educador perguntou-lhes  que tipo de atividade gostariam de 

ter, se era X ou Y. A maioria escolheu X mas como a prefeitura não possuía um 

profissional para desempenhar tal atividade, o que de fato ocorreu foi o desenvolvimento 

da atividade Y. Sendo assim, se o educador já sabia de antemão que o desejo das crianças e 

adolescentes não seria atendido por que foi consultá-los ? 

A postura autoritária dos educadores esteve presente tanto nas entidades públicas 

como privadas, porém sendo mais visível mas entidades privadas. Nessas, devido aos 

múltiplos determinantes que prejudicam a qualidade dos atendimentos tais como: 

dificuldades no financiamento dos projetos, perfil dos técnicos, baixa remuneração e até 

mesmo a ausência de reciclagem ou treinamentos faziam com que os educadores tivessem 

falas preconceituosas e que culpabilizavam as crianças e adolescentes pelas situações em 

que estavam, reforçando a divisão entre crianças boas com docilidade e crianças más com 

rebeldia.  
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Uma das entidade apresentou atitudes veladas de autoritarismo como: trancar as 

portas das salas da entidade enquanto os adolescentes estavam em outra atividade ou não 

deixar os adolescentes ficarem nas janelas da entidade. Na entrevista com a coordenadora 

desse projeto foi reforçada verbalmente a cobrança que é feita aos adolescentes no sentido 

de que estes cumpram todas as regras da entidade e da comunidade pois são eles que 

representam a entidade para a sociedade. A utilização do poder institucional para coagir os 

adolescentes reforça a exigência para que eles não falhem e não questionem as regras 

impostas socialmente. 

 

“...nós falamos o seguinte: você enquanto abrigo, estando no 

abrigo, você  sai lá fora, você continua sendo abrigo, você não deixa 

de ser abrigo, você leva o abrigo junto com você, por que se alguma 

coisa acontece lá, lógico que vão vir até nós, então o compromisso 

com o abrigo é muito grande e depende de você mostrar a cara que 

este abrigo tem, por que se você fizer alguma coisa errada nós vamos 

ser chamados na delegacia, vamos ser chamados no fórum e vamos 

ficar sabendo de tudo...” (Débora) 

 

Em muitos momentos, ficou clara a obediência a forte hierarquia no trato com os 

adolescentes, principalmente em uma das entidades do setor privado onde os adolescentes 

não podiam entrar pela porta da frente e sim pelas portas laterais. Só os técnicos e 

visitantes podiam fazê-lo. 

 Em outra entidade tenta-se doutrinar os adolescentes por meio da religião, com 

convites para freqüentar cultos, leituras bíblicas e festas evangélicas. Segundo o 

coordenador dessa entidade os adolescentes que se envolvem com drogas estariam 

possuídos pelo “demônio” sendo que ele, através da religião poderia libertá-los.  O 

depoimento abaixo, apesar de extenso, retrata claramente o caráter ideológico das 
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atividades dessa entidade e a imposição da religião com alternativa para a cura dos 

problemas dos adolescentes. 

 

“...então eu queria acrescentar aquilo que a bíblia diz: há 

pessoas endemoniadas, possessas, com espíritos imundos. Se nós 

pegarmos, só no novo testamento existe mais de cinqüenta textos com 

a palavra satanás, espírito maligno, lucifer e coisas semelhantes, e na 

realidade nossa, nas teses de mestrado isso se torna irrelevante e não 

faz parte do contexto, mas a maioria disso aconteceu infelizmente. 

São pessoas que participaram na infância e na adolescência de obras 

de macumba, de bruxaria, fizeram pactos com o diabo, que 

entregaram sangue dele para o feiticeiro fazer os trabalhos. Eles 

ouvem vozes, e as vozes sempre são ruins. Vozes mandando-os até 

determinado local, e esses jovens, quando oramos por eles, quando 

falamos, envocamos em Jesus eles ficam possessos, endemoniados. 

Logicamente, isso é anti-cientifico. Eu quero repetir que sou biólogo, 

sou pesquisador, fiz medicina até o segundo ano, sei de neurônios, de 

Piaget, de Freud, Mariloviski, e sei do que eu estou falando e para a 

ciência estas coisas não se misturam, mas elas são reais. Uma vez a 

polícia briga com um jovem desse e oito policiais não conseguem 

segurar um garoto de dezesseis anos, magro, uns quarenta quilos, por 

que tá possesso por uma legião de demônios e eu, como uma outra 

autoridade, pastor, falo: demônio, em nome de Jesus e peço para 

aquele jovem, que se estabiliza na hora. Por que não é um poder 

físico, não é ciência, é sobrenatural...quero deixar claro que 

demônios existem não podem ser negligenciados ele faz parte dessa 

sociedade destruída...” (Pedro)  
 

 

Os entrevistados em sua maioria, depositam grande parcela de culpa nos 

adolescentes, seja ela velada ou não pela situação em que se encontram,  sendo que muitas 

vezes os educadores não percebem ou desconsideram as questões estruturais e as múltiplas 

determinações que compõem a realidade das crianças e adolescentes. 
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Apesar do ECA substituir a visão das necessidades das crianças e adolescentes pela 

perspectiva dos direitos, é presente atitudes que dividem os adolescentes entre “coitadinhos 

e pestinhas”. A preocupação maior não é com a qualidade do processo pedagógico e a 

influência que este pode ter no desenvolvimento da autonomia dessas crianças e 

adolescentes nem com o seu fortalecimento como seres políticos, mas sim com a sua 

adaptação às regras da sociedade. 

 Nos projetos do setor público a partir da análise dos seus planos de trabalho, 

percebe-se uma qualificação técnica maior na sua elaboração, com propostas pedagógicas 

para o desenvolvimento das potencialidades dos adolescentes e seu protagonismo juvenil 

sendo que no acompanhamento das atividades, percebe-se um maior compromisso em  

desenvolver as atividades a partir dos desejos dos  adolescentes.  

Em todos os projetos o trabalho com as famílias é precário ou até inexistente. Não 

há investimento no grupo familiar e o atendimento ocorre de forma segmentada. Segundo 

relatos, as reuniões realizadas com as famílias são utilizadas para repasse de orientações, 

recados e reclamações das crianças e adolescentes sem ser vislumbrada a possibilidade de 

organização dos pais para  discutir o atendimento oferecido aos seus filhos ou até 

promover debates acerca do cotidiano dessas famílias. 

 

“...[uma das maiores dificuldade do projeto]é de interesse da 

família, de participação. o problema nosso são as famílias. Porque as 

crianças estão aqui nas atividades porém, se não tiver estrutura em 

casa não tem como, e a gente encontra muita dificuldade em ter apoio 

da família. Crianças que dão problema, você chama a mãe, uma, 

duas, três vezes, ai ela vem...ela acha mais fácil tirar o filho do que 

vir aqui para tentar nos ajudar no próprio comportamento do filho...” 

(Margarida)   
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  No caso dos projetos do poder público, em dois deles o trabalho com as famílias 

não é realizado pelas mesmas pessoas que acompanham os adolescentes, visto que isso fica 

a cargo das assistentes sociais da SEMPROS. Em apenas um dos projetos o atendimento é 

realizado pelos próprios educadores, porém quando se faz necessário um encaminhamento 

ou atendimento com assistente social esse é feito também pela SEMPROS. 

A maioria dos projetos seja do setor público e privado não utilizam o espaço 

educativo como formação política dos adolescentes nem para discussão da realidade atual. 

A responsabilidade individual atribuída aos adolescentes e suas famílias coaduna-se com o 

ideário neoliberal no que se refere ao individualismo. 

Apesar do controle exercido pela SEMPROS em todas as atividades dos projetos 

municipais, fator que cerceia a liberdade e autonomia da equipe e leva a uma sobordinação 

à prefeitura, a qualidade do trabalho sócio educativo é bem mais eficaz que no setor 

privado, um bom exemplo disso é a formação dos multiplicadores já citada neste trabalho. 

A partir das observações pode-se afirmar que tanto nos projetos do poder público 

como privado os profissionais mesclam posturas que hora são assistencialistas ora se 

apresentam como emancipatórias, com movimentos e ações que fortalecem o 

protagonismo dos adolescentes e em  outros momentos reafirmam aos usuários a sua 

condição de não cidadão. 
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Esta pesquisa teve como objetivo conhecer o processo de implementação da 

política de assistência social para adolescentes no município de Barretos a partir do seu 

processo de gestão, financiamento e controle, observando sua correspondência como o 

ECA e a LOAS. Após o estudo bibliográfico sobre o tema e a realização da pesquisa de 

campo pode-se apresentar as seguintes considerações: 

Na década de 1970 o sistema capitalista passa por mais uma de suas crises cíclicas, 

desencadeada pelo acelerado avanço da internacionalização da economia com maior peso 

do mercado financeiro, com a transição do modelo de produção fordista para o taylorista 

tendo como um dos seus propulsores o avanço tecnológico a favor do capital. Desencadeia-

se ainda a desestabilização dos fundos públicos e a conseqüente crise fiscal visto que os 

lucros arrecadados pelo capital não possuem mais fronteiras.  

O modelo até então vigente, denominado Welfare State, implantado após a II guerra 

mundial e que tinha como características básicas o fordismo na produção, o pleno emprego 

e os monopólios e oligopólios com regulação dos Estados nacionais, começa a ser 

reformulado, visto que o capital tem necessidade de garantir a sua consolidação bem como 

o seus domínios econômico e político. A redução dos lucros dos capitalistas e a 

internacionalização da economia provocam questionamentos quanto ao papel do Estado na 

condução da economia. Não há mais necessidade de redistribuir renda para garantir mão-

de-obra para a produção de mercadorias e seu consumo como no modelo Keynesiano. As 

novas tecnologias aumentam a exploração e tornam a maior parte dos trabalhadores 

descartável.  Ressalta-se que com as alterações no modelo de produção capitalista ocorre 

uma conseqüente mudança nas relações sociais. 

 Portanto, este período é marcado pela mundialização da economia, revolução 

tecnológica a favor do capital e principalmente pelo crescente desemprego estrutural, 

acompanhado pela destruição e precarização dos direitos sociais. A desesperança, a 
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xenofobia, o “aparthait” e a crise do processo democrático são conseqüências importantes 

nesse processo.  

As políticas sociais são constituídas a partir do momento econômico, político e 

cultural vivido pela sociedade e por isso sofrem transformações significativas no seu 

conteúdo e abrangência.  

O processo de constituição das políticas sociais relaciona-se às necessidades da 

população expressas na questão social. Segundo Pastorini (1997, p.86) elas são criadas 

num processo caracterizado como Demanda, Luta, Negociação e Outorgamento, presentes 

na sua elaboração, definição e implementação.  

Na atualidade as políticas sociais vem assumindo novos formatos e 

direcionamentos dependendo da forma como os países responsáveis pela sua implantação 

vem aderindo mais ou menos às regras do ideário neoliberal. No Brasil, estas vem 

tornando-se residuais, pontuais e fragmentadas visto que, às custas do sucateamento dos 

direitos sociais, os governantes vem cumprindo a risca as exigências do FMI na condução 

da política econômica. Ressalta-se que este processo vem ocorrendo com alguma 

resist6encia da população, que embora numa correlação de forças desfavorável tem 

conseguido, ao menos, retardar algumas medidas, como é o caso da reforma da 

previdência. 

Buscando garantir direitos mínimos de sobrevivência da população, com a 

Constituição Federal de 1988 cria-se pela primeira vez no Brasil a possibilidade legal da 

construção de um modelo de Estado de Bem- Estar Social, visto que a Constituição Federal 

define direitos e estabelece parâmetros para a implantação das políticas sociais públicas. A 

partir de então homologa-se ainda em 1990 o ECA e em 1993 a LOAS, leis que reafirmam 

a importância da descentralização político administrativa entre as três esferas do governo 

bem como a divisão de responsabilidades e poderes no financiamento e execução das 
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políticas sociais. É estabelecido um novo modelo de gestão para as políticas sociais, 

criando os conselhos Municipal, Estadual e Federal da criança e do adolescente e da 

assistência social, responsáveis pela sua formulação e controle, garantindo  principalmente 

a participação popular nesse processo.  É evidente que estas conquistas ainda estão apenas 

na legislação pois no dia a dia ainda não se efetivaram como se observou na pesquisa, 

sendo necessário considerar ainda que estas leis não são neutras e por si só não alterarão as 

relações capitalistas de produção. No entanto, abrem espaço de luta para a conquista de 

direitos.  

O Estado, principal responsável pelo financiamento das políticas sociais vem 

paulatinamente retirando-se desse papel, visto que há uma exigência dos organismos 

internacionais para que ele direcione suas ações ao fortalecimento do processo de 

acumulação e que o fundo público seja utilizado para financiar o mercado, desencadeando 

o repasse da sua responsabilidade no financiamento das políticas sociais à  sociedade civil. 

O processo de  descentralização, considerado estratégia fundamental para garantir a 

divisão de responsabilidades a atribuições entre as três esferas de governo,  vem servindo 

como uma forma de desresponsabilizar o Estado no financiamento e execução das políticas 

sociais, fortalecendo o repasse de suas responsabilidades à sociedade civil.  O caráter 

universal das políticas sociais vem sendo substituído pela sua focalização, ou seja, estas só 

vêm atendendo à população selecionada por critérios de maior pobreza e exclusão. E 

finalmente vem ocorrendo a  mercantilização das políticas sociais setoriais, que são 

rentáveis ao capital, como a saúde, educação, previdência e a privatização da assistência 

social, ou seja, seu repasse para as entidades filantrópicas. Como diz Neto, nos dois casos o 

que se observa é a desresponsabilização do Estado. (1999,p.87). 
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A análise dos dados coletados nesta pesquisa permitiu perceber que o processo de 

implementação das políticas sociais em Barretos não vem ocorrendo de forma a efetivar as 

diretrizes previstas no ECA e na LOAS.  

A municipalização que deveria ser estratégia para o processo democrático vem se 

caracterizando como “prefeiturização” pois é o órgão gestor e seus assessores que definem 

a política para criança e adolescente, fortalecendo a centralização do poder constituído em 

detrimento a participação popular. 

É evidente a inexistência de articulações políticas da comunidade bem como a sua 

dificuldade em propor ações que possam promover discussões sobre as políticas sociais 

capazes de extrapolar e questionar o controle exercido pelo órgão gestor. O poder público 

busca impedir sutilmente todo movimento que possa interferir no andamento de suas 

determinações. Veja o caso do Conselho Tutelar que vinha criando importantes estratégias 

para participar das discussões sobre formulação das políticas sociais e não estava 

conseguindo mobilizar aliados ou se fortalecer politicamente para tanto, ou o fato da 

FEBEM ter realizado um convênio direto com uma entidade privada não repassando os 

recursos para o financiamento das atividades ao fundo municipal e o que é mais grave não 

discutindo as formas de implantação do projeto bem como a efetivação de parcerias e sua 

divulgação com a comunidade.       

Na medida em que os conselhos locais não exercem seu papel de formulador das 

políticas sociais, não funcionando como instrumentos propostitivos e deliberativos, esteS 

não se legitimam e não tem efetividade, visto que passam a ser meros reafirmadores das 

decisões do poder público local. Um exemplo disso é a aprovação pelos conselheiros de  

tudo o que é proposto pelo órgão gestor sem questionamentos. Este processo fortalece a 

criação tanto de entidades sociais como de projetos a partir de uma percepção localizada de 

agentes da assistência social, principalmente ligados ao órgão gestor que, na maioria dos 
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casos, possuem uma perspectiva caritativa, sem uma visão de totalidade da situação social 

do município, das necessidades da população e suas relações com o contexto mais amplo. 

Nos depoimentos houve vários relatos de dificuldades em comum entre as entidades, como 

a ausência de recursos financeiros para dar andamento Às atividades, porém ao invés 

dessas serem discutidas no conselho, criando propostas e reivindicações conjuntas, as 

tentativas para solucionar os problemas foram individuais em articulações diretas com o 

poder público. 

Esta fragilidade dos conselhos em assumir seu papel político e se posicionar na 

defesa da formulação e efetivação de uma política social de caráter público acaba por 

fortalecer as ações promovidas pelo Estado para o sucateamento das políticas sociais. De 

um lado, o governo federal, que de acordo com seus interesses políticos define programas 

pontuais e efêmeros e de outro, os agentes da assistência social, que a partir de um espírito 

caritativo trabalham dentro de uma perspectiva filantrópica e aceitam implantar projetos 

também pontuais, descaracterizando a assistência social como política pública.  

Uma das formas de combater à subordinação da sociedade civil ao poder público é 

a efetivação do controle das políticas sociais, seja na formulação, execução ou 

acompanhamento das atividades oferecidas nos projetos. Em Barretos foi possível perceber 

que o controle dessa política está restrito ao acompanhamento burocrático e quantitativo 

por meio das prestações de contas e relatórios descritivos das atividades que muitas vezes 

mascaram a realidade. Esta ação deveria estar voltada às questões qualitativas como por 

exemplo a discussão sobre a proposta pedagógica das entidades. As visitas aos projetos, 

quando realizadas são para cumprir formalidades e não para acompanhamento dos 

trabalhos, não resultando em propostas de alterações e socialização dos resultados. Nos 

relatos dos depoentes o Conselho Tutelar é citado como o único órgão atuante neste 

aspecto, disposto a auxiliar nas discussões acerca da qualidade do atendimento.    
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 A publicização das decisões, dificuldades e propostas dos conselhos para a 

comunidade e as entidades sociais é outra forma de alargar os espaços de discussão e 

levantamento de propostas. Porém para tanto, faz-se necessário  ter representadoS todos os 

interesses das entidades e os levarem para serem confrontados e negociados. Essas atitudes 

podem reprimir os particularismos e a fragmentação das ações entre os diversos sujeitos 

envolvidos nesse processo e a centralização do poder político que continua nas mãos da 

prefeitura.  

A publicização dos projetos e das ações dos conselhos não são realizadas. A 

comunidade limita-se a participar de eventos voltados para o “marketing” político, 

havendo também para este fim ampla publicidade dos projetos do poder público nos 

jornais. Um fator que fortalece essas ações é a dificuldade de articulação da comunidade 

para revitalizar o fórum dos direitos da criança e do adolescente, pois mesmo este espaço é 

permeado por   forte presença e poder decisório da prefeitura.  

 Um fator que evidencia a desresponsabilização do Estado na condução das políticas 

sociais bem como a desmobilização da luta coletiva dos conselhos, entidades e 

comunidade é á forma como vêm sendo tratadas as ações voluntárias no município. É 

presente nos depoimentos a falta de clareza dos profissionais envolvidos com os projetos 

quanto as conseqüências do trabalho voluntário. A solidariedade entre os membros da 

comunidade deveria ser estimulada para que estes pudessem se unir para lutarem pela 

implementação das políticas sociais e efetivação do ECA, ou seja,  por uma causa coletiva 

e não para substituir o papel do Estado no financiamento e execução dos projetos como 

vem ocorrendo. A resolução de um importante problema nas entidades, que é a 

insuficiência de pessoal pelo uso do trabalho voluntário, tornam-o imprescindível , sendo 

que quase a totalidade dos entrevistados valorizou a doação de tempo ao projeto 
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independente da sua qualidade. Ninguém ressaltou a importância do compromisso e da 

capacitação. Apenas uma depoente salientou a dificuldade na regularidade da freqüência. 

No financiamento das políticas sociais é onde se percebe mais claramente a redução 

do papel do Estado. Por trás da diminuição do repasse de recursos desencadeia-se a perda 

dos direitos sociais já conquistados e compromete-se a qualidade dos projetos visto que, 

sem recursos públicos, muitos deles podem ser encerrados ou reduzirem as suas ações, 

evidenciando claramente a pontualidade e a fragmentação das políticas sociais, bem como 

a utilização dos recursos financeiros para manter a acumulação do capital. Todos os 

responsáveis pelas entidades sociais citaram a precariedade dos recursos recebidos como 

principal dificuldade, comprometendo desde a manutenção dos equipamentos até a 

demissão ou não contratação de técnicos para os projetos. Um dos projetos alegou que 

devido à ausência de recursos não pode contratar  nenhum profissional de nível superior, 

contando apenas com pastores e voluntários da igreja à qual o projeto é vinculado. 

O trabalho em rede ainda é precário não ultrapassando as relações de amizade ou 

troca de favores entre os técnicos, não podendo garantir a discussão, por exemplo, da 

função das políticas sociais no município ou as dificuldades vividas por todos os sujeitos 

envolvidos no atendimento às crianças e adolescentes, fatores que fortalecem a  

fragmentação do atendimento bem como a ausência do estabelecimento de padrões de 

qualidade para os serviços. 

Contradizendo o ideário neoliberal que reforça a idéia de que o serviço público é 

algo moroso e sem qualidade e que a eficácia dos serviços privados é bem maior, na 

constituição da equipe técnica dos projetos que fizeram parte dessa pesquisa e na 

possibilidade da sua reciclagem é predominante a qualidade da equipe dos profissionais do 

setor público, seja numericamente ou em seu perfil para o atendimento às crianças e 

adolescentes. Isso ocorre devido à maior possibilidade da prefeitura em garantir o 
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financiamento dos projetos e sua qualidade sem rupturas, bem como a maior capacitação 

do pessoal técnico e seu compromisso com as crianças e adolescentes evidenciados em 

algumas falas e propostas de trabalho dos profissionais desse setor. Em dois projetos foi 

visível o investimento no protagonismo dos adolescentes bem como a possibilidade de 

extrapolar o que já vem imposto pelo órgão financiador, como as regras para o 

funcionamento do projeto. 

Quanto a atuação do sistema de justiça evidencia-se que apesar do novo paradigma 

de atendimento proposto pelo ECA os responsáveis por este órgão ainda possuem suas 

atitudes respaldadas no antigo Código de Menores, fator que inviabiliza parcerias na luta 

pela efetivação dos direitos das crianças e adolescentes e compromete o controle das 

políticas sociais que também é de responsabilidade deste órgão, além de não serem 

enfatizadas as medidas sócio-educativas.   

A descentralização e municipalização das políticas sociais no município de Barretos  

não vem respeitando as legislações e garantindo mais justiça e equidade, universalização 

das prestações de serviços,  democratização das informações,  viabilização da participação 

dos sujeitos nas decisões e o fortalecimento do controle social, ou seja não vem 

possibilitando a construção de uma esfera pública capaz de pensar a constituição das 

políticas sociais. Estes acontecimentos reforçam em nível local o avanço neoliberal e 

enfraquece a garantia legal dos avanços democráticos trazidos pela Constituição deixando 

esses direitos serem desmantelados.   

Uma das formas de romper com esta centralização de poder local seria a luta 

conjunta dos conselhos, entidades sociais, fóruns de defesa dos  direitos das crianças e 

adolescentes em parceria com a comunidade, traçando planos e até mesmo ações regionais  

para reprimir as decisões impostas pelo poder público, seja ele municipal, estadual ou 

federal atentando para que todos participem desse processo decisório.  
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Outra estratégia para o fortalecimento da sociedade civil e efetivo crescimento do 

processo democrático pode ocorrer dentro dos próprios projetos a partir da escolha da 

proposta pedagógica adotada pelos educadores, pois todo ato educativo que tenha como 

princípio a busca da autonomia dos usuários, tem que ser capaz de despertar nos 

adolescentes a força de sua voz, do seu grito pela liberdade bem como da sua participação 

na construção de um mundo mais humano. Conforme afirma Raichelis (1998, p. 284):  

 

“É a devolução da palavra e da ação a quem a história 

sonegou o direito de constituir-se como sujeitos na sociedade 

brasileira” 

 

Porém este caminho ainda não vem sendo seguido pela maioria dos educadores do 

município de Barretos, tanto do poder público como privado, visto que estes ora atuam na 

defesa da criança e do adolescente ora usam da punição, dando continuidade ao processo 

de reprodução das relações sociais conforme a ideologia dominante.  

Ressalta-se mais uma vez que nos projetos do poder público, apesar deles não 

transporem a perspectiva do direito à inclusão dos adolescentes nesta sociedade da  forma 

como está posta a ação profissional nos projetos é muito mais qualificada tecnicamente e 

existe preocupação com a construção de uma proposta pedagógica que valorize  

potencialidades dos adolescentes.  

Finalizando, considera-se que apesar do atual momento vivido pelas políticas 

sociais é possível na base, lá na execução do projeto, diretamente com a população, o 

fortalecimento do sujeito- adolescente e família- quem sabe, criando um espaço de 

participação popular em que a população retome a voz e o grito tão abafados no cotidiano, 

de forma que seja possível pressionar, de baixo para cima, uma postura política que tenha 

por centro a vida das pessoas. Para tanto é necessário criar um espaço público, 
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estabelecendo e mantendo vínculos com a comunidade, fortalecendo ou desencadeando a 

organização e a mobilização popular e buscando efetivar alianças para discussão de 

propostas políticas capazes de transformar esta realidade. 
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